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RESUMO

0 presente trabalho consiste numa introdução teórico - 
pratica do modelo semiotico de A, J. Greimas. Os quatro primei - 
ros capítulos sao dedicados a referida teoria, ilustrada; o ulti^ 
mo consiste na análise de um conto machadiano.

/
Nosso objetivo e mostrar a validade do modelo greima — 

siano» evidenciando o quanto sua teoria pode contribuir na receja 
ção de diferentes textos.

t f *
A ilustraçao dos aspectos teoricos e conseqâencia da

dificuldade sentida na absorçao do modelo sem uma parte pratica, 
a qual verifique, no texto, os elementos teorizados, tentando can. 
tribuir assim para o desenvolvimento dos estudos semiéticos.



ABSTRACT

The present dissertation consists of a practical and 
theoretical ins tro duct ion to Greimas* semiotic model. The first 
four chapters are dedicated to the mentioned theory, which is 
further illustrated. The last chapter consists of an analysis of 
a short story by Machado de Assis•

I
This study aims at showing the value of Greimas*model> 

demonstrating how much this theory can contribute to the reading 
of different texts.

The illustration of theoretical aspects is a consequen 
ce of the difficulty in absorbing thé model without a parctical 
section which verifies these theoretical elements in the text,in 
attempt tocontribute to the development of semiotic studies.



INTRODUÇÃO

Semio ticamente o texto pode ser analisado en tres ni— 
veis diferentes, observando, porem, que uro possue relaçao com o 
outro numa hierarquia que vai do mais simples ao mais complexo, 
do mais abstrato ao mais concreto.

/ / 0
O sentido geral do texto so sera obtido através da ar-

0* f /
t iculaçao dos niveis denominados, pela semiótica* fundamental,

narrativo e discursivo , sendo que cada etapa pode ser descrita e

explicada por umo^gramática e uma semântica autonomas.
Em outras palavras , para descrever e explicar o que o 

texto dis e quais as estrategias que ele utiliza para diser o 
que diz, a teoria semiótica considera o sentido de um texto como

¿V f f
o resultado da articulaçao dos niveis ja estabelecidos, os quais 
compõem o percurso gerativo de sentido.

**Designamos pela expressão percurso ge­
rativo, a economia de uma teoria semioti—r
ca (ou apenas lingüistica), vale dizer, a 
disposição de seus componentes uns com re 
laçao aos outros,, isto e, postulando que, 
podendo todo objeto semiotico ser defini­
do segundo o modo de produção, os com 
ponentes que intervem nesse processo se 
articulam uns com os outros de acordo com 
um ”percurso” que vai do mais simples ao 
mais complexo, do mais abstrato, ao mais 
concreto.” (GREIMAS & COURTES,1979,p.206)

Esquematizando, pode-se visualizar melhor como o per­

curso gerativo de sentido se articula no texto, ou seja, quais 
os caminhos a percorrer para chegar-se ao sentido de um texto•
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Percurso Gerativo de Sentido

Componente sintático Componente semântico

ESTRUTURAS 
FUNDAMENTAIS 
(nivel pro­
fundo)

SINTAXE
FUNDAMENTAL

SEMÂNTICA
FUNDAMENTAL

ESTRUTURAS
NARRATIVAS/
(nivel super 
ficial)

SINTAXE
NARRATIVA

SEMÂNTICA
NARRATIVA

ESTRUTURAS 
DISCURSIVAS 
(nivel super 
ficial)

SINTAXE
DISCURSIVA

SEMÂNTICA
DISCURSIVA

0 nosso trabalho esta estruturado da seguinte forma: o 
primeiro capítulo aborda algiins critérios de segmentação do tex­

to; o segundo focalisa a estrutura fundamental ; o terceiro trata

da estrutura narrativa; o quarto aborda as estruturas discursi -
/  /  «

vas; e o ultimo capitulo incorpora o exemplo de aplicaçao que

ilustra concretamente a teoria metodologica proposta por A. J. 
Greimas. Salientamos que o nosso trabalho denomina-se prático -

f <s. " f / *
teorico » nao apenas por conter uma analise semiótica no seu íer-

/
nino, mas porque a teoria apresentada e, logo em seguida, ilus - 
trada com excertos de contos de ^achado de Assis.

A preferencia pelos contos de Machado de Assis deveu — 
se ao desejo de homenagear o escritor pelos cento e cinqilenta a- 
nos de seu nascimento, comemorados no ano que se passou.

Inici amos nosso trabalho com uma tentativa de sistema—
r  ~

tizar alguns criterios de segmentaçao do texto. Sentimos necessi^
dade de abordar esse assunto por verifcarmos que poucos semioti-

f ** t
cistas abordaram, ate o momento, a segmentaçao de forma explici—

f f  /
ta. Em contato com varias analises semióticas, percebemos que os

t /
textos foram segmentados, utilizando-se criterios identificáveis, 

. porem nem sempre mencionados0 Ressaltamos, no entanto, que a no£
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sa intenção não e a de exaurir o assunto, mas sistematizar os cri
f /

terios ja existentes•
/ / /

A partir desse capitulo de orden metodologica, necessa

rio à aplicação da teoria que alicerça nosso trabalho, après enta
/

mos a teoria semiótica greimasiana, seguindo a hierarquia postu­

lada pelo percurso gerativo de sentido.
No nível fundamental — primeira etapa do percurso gera

tivo do sentido de um discurso — mostramos como se instituem as
~  *• . . f  . • - j  foposiçoes semanticas mínimas, as quais evideciam o mínimo de sen

t f  M
tido sobre o qual o discurso e construido; as relações elementa—

/ /
res que se estabelecem a partir desse minimo, alem da representa 
ção dessas relações por um modelo logicoí o quadrado semiótica.

Na estrutura narrativa — etapa imediatamente superior 
à estrutura fundamental — evidenciamos os mecanismos que a sin­

taxe narrativa utilisa, quando descreve e explica as relações e 
funções na estrutura actancial e como determina seus participan­

tes; além de mostrar de que maneira a semantica narrativa atuali 
za os valores articulados pela estrutura fundamental, quando ins 
cri tos em. um ou mais objetos em junçao com sujeitos.

No nível discursivo — etapa mais superficial e concre­

ta do percurso — mostramos como a sintaxe discursiva recupera e/ 
ou reconstroi a instancia da enunciaçao, definida como a instan—

r
cia do eu-aqui—agora, a qual e pressuposta pelo discurso-enuncia

/  fy

do, determinando as estrategias de relaçao do sujeito da enuncia
f r*

çao com o discurso-enunciado, como tambem as relações entre enun
/

ciador e enunciatario; e, quais os mecanismos utilizados pela

mântica discursiva para converter os percursos narrativos em per
/ - /

cursos temáticos e/ou em percursos figurativos, alem de explorar

as virtualidades significativas presentes em um texto.
r  /

0 quinto capitulo constitui-se de uma analise de um 
conto machadiano - CONTO DE ESCOLA - o qual servirá para a veri^ 
ficação concreta da proposta apresentada, mostrando como o mode­

lo semiotico em questão ppssibili ta a recepção do texto pelo lei^ 
tor.



CAPÍTULO I

SEGMENTAÇÃO DO TEXTO

”Entende-se por segmentação o conjunto 
dos procedimentos de divi sao do texto 
. em segmentosi isto e, em unidades sin—

r . f .
tagmaticas provisorias que, mesmo se 
combinando entre si (por relações do ti 
po *e...en), se distinguem umas das ou­
tras por um ou varios criterios de re­
corte, sen que se saiba a que nivel de 
pertinencia estes r e m e t e n ( G R E I M A S  S 
COURTES, 1979, p.390)

Em outras palavras, segmentar o texto é o ato de des - 
m.embra-lo em unidades textuais menores, mais facéis de serem ma-

f 4MP

nejadas. Essas unidades textuais, na semiótica narrativa, sao de_

nominadas seqüências, as quais não devem ser confundidas com epi- 
f

sodio, definido como

”... unidade narrativa não necessaria­
mente demarcada exteriormente, de ex-

Ar /

tensao variavel, na qual se narra urna 
ação autônoma en relação a totalidade 
da sintagmatica narrativa» ~ ação essa 
que estabelece conexão com o todo em 
que se insere por meio de um qualquer 
fator de redundância.. (REIS, 1988, 
p.33)

M A /
A partir da definição de seqüencia e de episodio, po-

/  M

de—se concluir que os episodios sao unidades da estrutura narra­

tiva, sem que haja, necessariamente, um demarcador textual, en­

quanto que as seqüências são delimitadas por critérios de super­

fície (critérios textuais).

Barthes (1966) dis que ”a seqüência inici a-se quando 
um dos termos nao tem antecedente solidario e fecha-se quando
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outro dos seus termos deixa de ter conseqüente,” (p.13) E , segun
A /o mesmo autor, o estabelecimento das seqüencias e o resultado da 

comparação das seqüências que precedem e seguem à seqüência em 
questão, Et essa comparação permite estabelecer disjunções cate- 
goriais, as mais diversas,

Os semioticistas que se (pre)ocuparam com a segmenta — 
ção do texto estabeleceram, ate o momento, a possibilidade de se 
reconhecer disjunções espaciais (aqui/lá), temporais (antes/de - 
pois), timicas (euofria/disforia), tópicas (mesmo/outro), acto - 
riais (eu/ele), lógicas (mas, no entanto,,,), enunciativas (des- 
criçaofnarraçao,,,), No entanto, o proprio Greimas adverte que 
os criterios de segmentação estabelecidos não esgotam as possibi 
lidades, e que outros criterios, ainda nao teorizados, poderão 
ser utilizados,

m. /  /

Cabe lembrar que a disposição grafica em. paragrafos , 
que e tida como uma marca natural da organização do discurso,

nem sempre, delimita uma seqüência narrativa, pois uma seqüência
/  -  ~

pode abranger um ou mais paragrafos, pode ou nao coincidir, res­

pectivamente, com o inicio e o final de um parágrafo.

1 , Criterios para a Segmentaçao de um Texto

1,1. Criterio espaço-temporal

A espacialidade e a temporalidade são dois elementos 
sempre presentes no discurso pragmático (discurso que relata fa­

tos ou acontecimentos), E, sabe-se que fatos e acontecimentos es 
tão necessariamente inscritos em um tempo e em um espaço apreen- 

siveism

Temporal idade

A temporalidade do texto pode apresentar-se de forma
r  v '  9matemática, ou seja, sob a forma cronologica de eventos possi - 

veis de serem datados, com maior ou menor rigor, Esta forma de
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localização temporal facilita e possibilita a oposição agora vs

entao, Oposições estas que delimitarão seqüências distintas , pa—
/ /

ra efeito de analise. No entanto, ha que ressaltar que a decompo^

sição do texto não dá às seqüências o estatuto de independencia,
4*  r

pois uma seqüencia e dependente da outra, e Juntas formam o tex­

to .
/

A temporalidade do texto pode estar implícita, apreen— 
sivel através de relatos ou citação de acontecimentos históricos, 
os quais levarão o semioticista a uma dataçao aproximativa• Ou —
tros textos não são situados temporalmente pelas duas formas ei—

i
tadas, Fies possuem uma referencia temporal apenas opondo um tem 
po de então (ou Ktempo enuncivo) a um tempo de ago ra ( ou tempo 
enunciativo), Neste caso, as seqüências podem ser recortadas, o¿ 
servando—se a concomitancia/não concomitancia dos fatos ou aeon- 
tecimentos com relaçao ao tempo no qual a narrativa esta inscri­

ta, Os tempos verbais serão de grande valia para a verificação 
desse aspecto, juntamente com o espaço - elemento interligado à 
temporalidade,

Espacialidade

t
A espacialidade pode estar explicita no texto pela de­

signação dos espaços onde os fatos acontecem, utilisando-se de 
toponimos (designaçao dos espaços por nomes proprios) ou de no­

mes comuns•
A espacialidade do texto nao se resume nos espaços fi-

t /
sicos onde os fatos da narrativa se desenvolvem. Ha, tambem, que 
observar-se o percurso narrativo do sujeito, pois sabe-se que o

M „ . $
sujeito, na realizaçao do seu percurso, precisa cumprir varias 
etapas, sendo que cada uma dessas etapas pode desenvolver-se num 
espaço diferente, A partir do momento que se espacialisa cada

etapa prevista de um P N , surge uma nova tipologia espacial: espa
*  '  . , '  . , *ço heterotopico, espaço topico, espaço utopico e espaço parato-

pico.
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/ f
0 espaço heterotopico e o espaço qu.e circunda o espaço

f
topico, ou seja, representa os arredores: pode ser o espaço ante

 ̂ . f /
rior a performance e/ou posterior a ela. 0 espaço topiao e o lu­

gar da aquisição das competencias e da realização das performan­

ces, também conhecido como sendo o espaço de referencia. Viu —se 
f  f  *

que o espaço topico e responsável por duas etapas de um P N 9 por
t t  t

isso ele e desmembravel em* espaço paratopico — espaço em que
f  ** *  f  \  m*

Se da a aquisição da competencia necessaria a realizaçao de um
r  /

PN. E no espaço paratopico que o sujeito realiza as provas ( no

nivel pragmático ou cognitivo), as quais o qualificarao para a
t

performance principal; o espaço utopico - onde a performance 
principal é realizada e o sujeito atinge o estatuto de sujeito

realizado. 0 espaço utópico pode ser assimilado ao ”aquin, én -
f  /  /

quanto que o paratopico assimila-se ao **la” e o heterotopicô ,aos

arredores (alhures).

0 critério espacialidade, como sé abordou» pode ser ob
f

servado em termos de espaços fisicos determinados pelo texto ou 
considerando a transformação ocorrida entre dois estados narratif

vos, ou seja, considerando as fases de um PN (programa narrati-
f  f  /

voj • Bessalte-se, porem, que o criterio espacialidade remetera a

um outro critério, o da temporalidade, isto porque ambos estão in 
terligados.

1.2. Disjunções tínicas

f  /
A narrativa pode ser construida com momentos eufóricos

e disforicos. Muitos textos sao construídos com. a alternância de 
f f

momentos euforicos e disforicos. Esses momentos sao evidenciados 
no texto pela instituição ora de valores negativos (disforicos), 
ora de valores positivos (eufóricos).

1.3. Disjunções actoriais

A disjunção actorial caracteriza-se pela mudança de
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um personagem por outro ou pela introdução de um novo personagem• 
No caso do dialogo, os turnos de fala mostram perfeitamente a 
troca de personagens.

1.4. Disjunção topical

/
Em um mesmo texto pode—se encontrar varios percursõs 

temáticos, ligados ou nao a uma mesma configuraçao discursiva. 
E t com a apreensão dos temas desenvolvidos pelo texto pode-se 
procurar oposiçoes, as quais servem de criterio para a segmenta— 
çao. Ou seja, a mudança de tema pode ser um criterio de segmenta 
ção textual. Enquanto na disjunção enunciativa se obtém uma tipo

/ w 
logia de unidades discursivas (nivel concret o) » na disjunção to-

. «w /  . r
pical busca-se oposiçoes tematicas (nivel abstrato).

1.5. Disjunções lógicas

0 texto encadeia—se, utilizando—se de conectores do 
discurso, osquais estão sempre presentes na tecitura do texto • 
Os conectores mais utilizados na lingua portuguesa são as conjun 
ções (e, mas, portanto etc.), que podem li. g ar ou opor idéias den 
tro do texto. Procurar no i&xto disjunções lógicas significa ob­
servar se os conectores que encadeiam o texto introduzem oposi —

•Sr /  Mr /
çoes ou se costuram ideias semelhantes. Os conectores serao uteis 
à segmentação de um texto, quando introduzirem oposiçoes de id£ 
ias.

1.6. Disjunções enunciativas

O texto, como um todo, pode ser montado, utilizando-se 
de vários procedimentos enunciativos, que na tecitura do texto

*
se complementam, porem, podem ser identificados separadamente no 
interior do texto. Num mesmo texto pode-se identificar seqilencias 
descritivas, narrativas ou dialogadas, as quais se completam pa­

ra a montagem do texto, mas se opoem quanto aos procedimentos e-
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nunciativos de escritura* Para chegar à identificação dessas unî  
dades discursivas que compoem o texto, ha que se observar os tem 
pos verbais que as caracterizam. E , opondo unidades descritivas
%  /  «• ' A
as narrativas e dialogadas obter-se-a uma outra oposição: seçilen 
cias descritivas (unidades descritivas) e seqüências pragmáticas, 
caracterizadas pelas unidades narrativas e dialogadas.

IIustraçao

/ /
A parte pratica ao nosso trabalho consiste na analise

semiótica de um conto machadiano - CONTO DE ESCOLA - o qual ilus 
trará a segmentação.

Antes de falar da segmentaçao desse texto, ha que res-
f /

saltar que, para segmentar, um texto, nem sempre um unico crite -
f  ' 9

rio da conta dessa desmontagem. Ha textos que exigem varios cri-
r * ~ *terios, inclusive critérios que nao se citou ou criterios ainda 

desconhecidos.

A segmentação do CONTO DE ESCOLA (em anexo a página 
439 ) foi feita, levando-se em consideração os seguintes crité - 
rios:

SQ1: nA ESCOLA era... Não era um menino de virtudes

Esta seqãencia inicia o conto, situando—o no tempo e no 
espaço, além de instalar os personagens (narrador-protagonista).

SQ2: ”Na semana anterior ... tinham começado ao balcão

Disjunção temporal (debreagem temporal): esta seqüência re­

presenta um retorno a um tempo anterior ao tempo do discurso -e- 
nunciado.

j

SQ3: ”Subi a escada ... começaram os trabalhos.”

Disjunção temporal e espacial: a SQ1 ocorreu em um espaço a- 
berto — rua - e em um tempo anterior ao do começo da aula. Este

X

segmento introduz o espaço escola e um tempo posterior aquele aa 

rua. ‘
J

SQ4: Seu Pilar, eu preciso ... e continuamos a 1er”.
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Disjunção actorial: na SÇ3 o locutor - porta voz - e apre 
sentado como narrador-protagonista* enquanto que o inicio desta 
seqüência e marcado pela introdução de um novo personagem, na his 
toria (Raimundo) ;

SQ5: "Afinal cansou e tomou ... e lia a valer.**

Disjunção temporal: o adverbio afi nal indica que houve a 
conclusão de algo$ neste caso » acabou o tempo de leitura e Mes 
tre Policarpo começou a tomar a lição dos alunos;

SQ6 ; nNo fim de algum tempo ... tudo iria bem.”

iDisjunção temporal: o tempo da SQ5 e anterior ao da SQ6 ; 
esta seqüenci a e uma conseqüência da anterior. 0 segmento seis 
ocorre ”dez ou dose minutos” depois da S05;

SQ7: ”De repente ... grande vontade de espia-la.”

Disjunção temporal: a locução adverbial ade repente” indi­

ca que esta seqüência e posterior a seqüência seis e , o que sepa 
ra este segmento do anterior e o fato de que este surge repenti­

namente » sem que haja uma preparação pela SQ6;

SQ8 : n-Oh! seu Pilar! ... como tres e dous serem cinc o.”
t  ^  f

Disjunção timica: a seqüencia sete e um segmento em que ocor
rem coisas positivas aos personagens Raimundo e Pilar - e uma se

A / /
oüencia eufórica; enquanto a SQ8 e marcada pela sançao negativa

r *  /

sofrida pelos dois personagens : e uma seqüencia disforica;

SQ9: ”Daí a algum tempo ... dizia eu comigo.”
Disjunção temporal: a locução adverbial ■”dai a algum tempo”

*  ** t
evidencia que o tempo desta seqüencia nao e o mesmo da anterior; 

SQ10:a¥eio a hora de sair ...De tarde faltou a escola."
’ a /

Disjunção espaço-temporal: o espaço desta seqüencia e a ruas 
enquanto que a seqüência anterior desenvolveu-se no espaço esco­

la; o tempo deste segmento é o da hora de sair da escola, enquan 
to que o do segmento nove era o do estar na escola;

SQ11:”Em casa não contei nada ... sem medo nem escrúpulos..

Disjunção espacial: o espaço desta seqüencia e a casa de
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Pilar, ao passo que a seqtiencia des ocorreu na rua;

SQ1 2 :”De manhã, acordei cedo ... ao lixo da rua...”
Disjunção temporal t a SÇ11 ocorreu na noite de segunda-feira, 

ao passo que esta seqtiencia acontece na terça-feira de manha;

SQ13:13Na rua encõntrei uma companhia . . . mas o diabo do tambor..
Disjunção espacial : esta seqtlenc ia ocorre no espaço rua, o- 

pondo-se a seqtiencia dose que acontece no espaço casa.



CAPÍTULO II

ESTRUTURA FUNDAMENTAL

As estruturas fundamentals constituem, a primeira etapa 
do percurso de geração do sentido.

Barros (1990) explícita as estruturas fundamentais 
após as estruturas narrativas e discursivas, justificando tal

r /
atitude o fato de que e mais facil examinar as estruturas funda­

mentais após o exame e apreensao das estruturas narrativas e 
discursivas. No nosso trabalho, a explicitação das estruturas f m  
damentais figura antes das estruturas narrativas e discursivas ,

seguindo a ordem estabelecida pelo percurso gerativo de sentidos
/ /

O nivel das estruturas fundamentais e o ponto de partida da gera

çao do discurso.
/ r f

0 minimo de sentido sobre o qual o discurso e construi^ 
do evidencia-se no nivel das estruturas fundamentais, sendo que 
a estrutura geral de uma narrativa pode ser vista como um eixo 
semântico que articula conteúdos opostos. O modo de existencia

* * 
da significaçao e explicado nesse nivel $ como sendo uma estrutu— 
ra elementar » articulada em una relaçao simples ou relaçao ele­

mentar.

“Tal relação, dita elementar, apresen­
ta-se, contudo, sob um duplo aspecto : 
ela fundamenta a”&iferença” entre os 
valores, mas a diferença, para ter sen 
tido, so pode repousar sobre a ”seme - 
lhança** que situa os valores um em re­
lação ao outro. Assim interpretada, a 
relação que funda a estrutura .¡.elemen 
tar inclui a definição do eixo sintag­
mático (relação ne..,ea) e a do eixo 
paradigmatico (relaçao ”ou,..ouu) da 
l i n g u a g e m ( G R E I M A S  & COURTES,1979,p.

- 163)
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Em outras palavras, a relação elementar constitui — se 
de elementos que possuem diferenças ou que se opoem, porem eles 
pertencem a um mesmo eixo semântico, ou seja, possuem pelo me -
nos um sema em comum. Para que a relaçao elementar torne-se ope-

/ t
ratoria, ela precisa ser representada por um modelo logico, o

/
quadrado semiotico.

.ás estruturas elementares, representadas no quadrado 
semiotico, evidenciam, somente as relações minimas que o definem.
0 exame da estrutura fundamental permite detectar (evidenciar) o
/ / / /

minimo de sentido, o qual se tornara mais especifico apos a recu

peração dessa estrutura, pelas estruturas narrativa e discursiva.
/

Se tomarmos o conto 0 ENFERMEIRO, o qual sera resumido
% / / /

(em anexó a pagina 149 ), ter-se-a uma ideia de como se pode vi­

sualizar as relações elementares de um texto no quadrado semioti_ 
co .

uProcopio, homem do Rio de Janeiro, ace_i 
ta o emprego bem remunerado de enfermei­
ro do rico coronel Felisberto, que vive 
sozinho numa cidade do interior. 0 pro ta 
gonista suporta pacientemente as ofensas 
fisicas e morais do irascível e prepoten 
te coronel, mas numa certa noite, depois 
de ter sido atingido por uma moringa , 
que 'lhe atingira o rosto, lançada por sé& 
patrão, num ato impulsivo p ,,Procopio esga 
na seu patrão e oculta o crime, fazenddo 
crer que a morte foi natural. Mais tarde, 
quando o testamento do coronel se tornar f
publico $ e informado de que foi designa- 
do como herdeiro unico e universal e pas^ 
sa a usufruir da inesperada herança.*(D’ 
ONOFRIO, Salvatore et al. ,1979,p.26-7)

0 tema geral desse conto é construido a partir das op£ 
sição entre ser e parecer, caracterizando a modalidade veridicto^ 
ria. A relação elementar desses dois termos pode ser representa­

da pelo quadrado semiotico. (GREIMAS & COURTES, 1979, p.488)
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oti

tí Q> 15

verdade
/y

£2 <- 
i serj

-> 52 
f parecer)

— v ----------------

falsidade

>

3cb»
c*.
r<.

R

onde:

<r<----->

----->
SI - S2
51 - SB
52 ~ S2

51 - SI

52 - SI 
SI - SB

relaçao de contradição 
relação de contrariedade

relação de complementaridade 
t

eixo dos contrarios 
eixo dos subcontrarios 
esquema negativo 
esquena positivo 
deixis negativa 
deixis positiva

A relaçao de contradiçao e a relaçao entre dois termos 
de categoria binária, sendo que a presença de um exclui a presen 
ça ou outro.

f t  '
Sabe-se que Procopio £ o responsável pela morte do co-

/ M /
ronel, enquanto que este ultimo nao e o avaro que sempre pareceu 
ser. A presença do ser exclui a presença do não-ser e vice e ver 

sa.

A relação de contrariedade é a relação entre dois ter-
a  ^

mos de um eixo semântico, na qual a presença ou a ausencia de
i 0*

um, pressupõe a do outro.

A deixis reune, pela implicaçao, um termo do eixo dos
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f  f  *  f

contrarios e um terno do eixo dos contraditori os. Uma deixis e

positiva (Sl - S3) e a outra, negativa (S2 - SI),
A condição de Procopio, a aprtir da projeção no quadra 

dado, é a de não parecer ser o assassino do Coronel, mas na rea-
f  me f

lidade o e. A sua condição de assassino e um segredo, situado na 
deixis positiva (SI - S2) , e ao mesmo tempo, ele e um mentiroso, 
quando deixa passar uma imagem de inocente, mas na realidade nao 
o e. Chega-se a esta conclusão, observando a deixis negativa(S2- 

Sl).
A colocaçao das estruturas elementares no quadrado se-

f  m, ~  f

miotico possibilita a visualizaçao das relações minimas de senti
f /  A,

do sobre as quais o texto esta construido. Essas relações do con 
teudo fundamental apresentam-se como relações orientadas » isto e,

** *  *  -í * * • J  . . y Ïno texto em questão, a oposição semântica minima de sentido e

orientada no sentido da passagem da verdade ____ ^  segredo.

As categorias, obtidas pela representação no quadrado
i r

semiotico, podem receber investimentos axiologicos, inclusive na 
estrutura fundamental, quando estas categorias forem determina -

das pela categoria timica (euforia vs disforia) .
f  ■ f

0 segredo de Procopio — para o &eú~ propfio ■sucesso —
f f  f f -

e euforico, enquanto a mentira e disforica.

f

"Resumidamente, no nivel das estrutu­
ras ̂ fundamentais, procura-se construir 
o minimo de sentido que gera o texto, 
a direção em que caminha e as pulsões 
e timias que o m a r c a m (BARROS> 1990, 
p. ?9)



CAPITULO III

ESTRUTURA NARRATIVA

f  \
A estrutura narrativa e a etapa que sucede a estrutu­

ra fundamental, no percurso de geração do sentido.
Nesta etapa serão trabalhados os elementos constituti-

f /
vos da componente narrativa, isto e , sera colocado o modelo na)—  
rativo semiotico aa narraçao - sua representaçao nos termos e 
regras da gramática narrativa.

Segundo Courtes (1979),

f— as estruturas de superficie cons ti tu 
em uma gramatica semiótica, que ordena 
em forma discursiva os conteúdos susceji 
tiveis de manifestação. Os produtos des 
ta gramatica são independentes da expres 
são que os manifesta, conquanto possam 
teoricamente aparecer em qualquer subs­
tância e, no que dis respeito aos objev t / 
tos -lingüísticos, ~em qualquer lingua.
(p.134)

1 . Narratividade

Greimas e Courtes definem narratividade (sentido amplo)

como sendo o principio organizador de qualquer discurso.
A semiótica se utilisa da narratividade - um dos patci

/
mares do percurso gerativô de sentido - para a analise de texto.

Barros (1988) dá duas definições de narratividade que 

se complementam.:

narratividade como transformação de estados, 
de situações, operada pelo faser transformei 
dor de um sujeito, que age no e sobre o mun 
do em busca de certos valores investidos m s  
objetos; narratividade como sucessão de es-
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tablecimentos e de rupturas de contra 
tos entre um destinador e um destina- 
tarto, de que decorrem a comunicaçao 
e os conflitos entre sujeitos e a cir 
culação de objetos-valorm(p.28)

2. Sintaxe Narrativa

Entende-se por sintaxe narrativa uma sucessão de esta­

dos: um estado inicial, una transformação e um estado final. Ha 
um fazer do sujeito operador que transforma o estado inicial do 
sujeito de estado..

A sintaxe narrativa tem por funçao descrever e expli — 
car as relações e funções na estrutura actancial, como tamben d<? 
terminar seus participantes »

Para representar semioticamente as transformações e os 
t

estados do conteudo, a sintaxe narrativa se utilisa de dois ti — 
pos de enunciados: enunciados de estado e enunciados de fazer,os 
quais são definidos pela relação-função, entre, pelo menos, dois 
actantes.

A relação que caracteriza o enunciado elementar é a de 
transitividade, que, segundo Greimas e Courtes (1979), se caraca 
teriza como tal quando numa relaçao use tem dois actantes, sujei^ 
to e objeto, investidos em dois atores distintos.. (p.470) > re

t m*
laçao esta que determinara a funçao do actante no enunciado.

Se a relação de transitividade determina a funçao do 
actante no enunciado, pode-se definir actante como sendo o termo 
resultante da relação-função.

Ao lado da relação de transitividade, investimentos se 
mânticos complementares possibilitam estabelecer distinção entre 
duas diferentes funções: a de junçao e a de transformação, o que 
permitirá distinguir duàs formas canónicas de enunciados elemen­

tares: enunciados de estado e enunciados de fazer.

O enunciado de estado estabelece uma relação de jun — 
ção (conjunção ou disjunção) entre um sujeito e um objeto. As re 
lações de junção podem ser esquematizadas, tomando U  como signo
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de disjunção e 0  como signo de conjunção ; e e a relação de jun-

pao que determinara o es tado do sujeito em relaçao ao objeto. Om

estado do sujeito da narrativa é revelado por uia verbo do tipo
/

ser e esquematizavel:

S n 0 = onde se lê sujeito (s) esta conjunto (f\) do objeto (0 7 

ou

S U  0 = sujeito (S) está disjunto ( U  ) do objeto (0).

0 enunciado de fazer é o responsável pela passagem de 
um estado disjuntivo a um estado conjuntivo ou vice-versa. Em um 
enunciado de estado detectamos a transformação, representada pe­

lo signo (— >>) , de um enunciado de estado em outro. A transforma

çao de um estado do sujeito e caracterizada por um verbo do ti-
f / /

P° fazer e esquematizavel através da formula:

SI-- SB D  0v) = onde se le que o sujeito-do-fazer (SI) opera

uma transformação (--- >), fazendo com que o

sujeito-de-estado (SB) fique conjunto (f\) com 
o objeto-valor (Ov).

E, a partir do enunciado de estado e do enunciado de 
fazer, surgem dois actantes na estrutura narrativa: o sujeito-de 
-'■és tado que, segundo Courtes, e um depositario dos valores, devi^ 
do às suas junções (conjunção e disjunção); e o sujeito-de-fazer 
ou sujeito operador que, na funçao de sujeito agente, operando 
junções, transforma o sujeito-de-estado.

Cabe ressaltar que, nem sempre, o sujeito-de-estado e 
o sujeito-de-fazer são assumidos por atores distintos na narra­

tiva. Muitas vezes, o próprio sujeito-de-estado age em favor de 
si próprio para passar de um determinado estado a outro. Ou seja, 
o sujeito-de— estado opera uma transformação, com o objetivo de 
obter um outro estado: estar em conjunção com um determinado ob­

jeto-valor, desejado por ele.
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Ilustração

No conto 0 ENFERMEIRO » é possível identificar na pra - 
tica, o enunciado de estado e o enunciado de fazer, utilizando - 
-se de algunas passagens.

nJa sabe que foi en 1860. No ano anterior, ali pelo 
mês de agosto, tendo eu quarenta e dous anos, fiz- me 
teologo, - quero dizer, copiava os estudos de teolo - 
gia de um padre de Niterói, antigo companheiro de co­
legio, que assim me dava, delicadamente, casa, cama e 
mesa. Naquele< mês de agosto de 1859, recebeu ele uma 
carta de um vigário de certa vila do interior, pergun 
tando se conhecia pessoa entendida, discreta e pacien 
te, que quisesse ir servir de enfermeiro ao Coronel 
Felisberto, mediante um bom ordenado. O padre falou-me, 
aceitei com ambas as mãos, estava ja enfarado de copi 
ar citações latinas e formulas eclesiásticas• Vim a 
Corte despedir-me de um irmão, e segui para a vila.
[...] Na noite de vinte e quatro de agosto [...] às 
onze horas passou pelo sono. Enquanto ele dormia, sa­
quei um livro do bolso, que la achei e pus-me a le-lo, 
no mesmo quarto, a pequena distancia da cama; tinha 
de acorda-lo a meia-noite para lhe dar o remedio. Ou 
fosse de cansaço, ou do livro, antes de chegar ao fim 
da segunda pagina adormeci tambem. Acordei aos gritos 
do coronel, e levantei-me estremunhado. Ele, que pare_ 
cia delirar, continuou nos mesmos gritos, e acabou por 
lançar mão da moringa e arremessa—la contra mim. Não 
tive tempo de desviar-me ; a moringa bateu-me na face 
êéguePda, e tal foi a dor que não vi mais nada; ati - 
rei-me ao doente, pus-lhe as maos ao pescoço, lutamos 
e esganei—o...

Sete dias depois de chegar ao Rio de Janeiro, rece­
bi a carta do vigário, que lhe mostrei, dizendo—me g¿e 
fora achado o testamento do coronel, e que eu era o 
herdeiro universal. Imagine o meu pasmo. pareceu-me 
que lia mal, fui a meu irmão, fui aos amigos; todos 
leram a mesma cousa. Estava escrito; era eu o herdei­
ro universal do coronel]...] ” (MACHADO DE ASSIS. Seus 
30 melhores contos* p.209-15}

f f
Constata-se, neste conto, que Procopio Jose Gomes Valon

go - este era o seu nome - no seu estado inicial era pobre, um
f

simples copista de estudos de teologia; no seu estado final, apos



20

uma transformaçao, torna-se uma pessoa que adquiriu posses econg 
Hl t O €L s •

, M  f f * . ,
A situaçao inicial do sujeito Prooopio e a de nao es - 

tar em conjunção com a riqueza, que pode ser representada pelo 
enunciado de estado:

S (procopio) [J Ov (riqueza)

0 sujeito de estado (Procopio) não buscava a riqueza 
que obteve na situação final. O que o mesmo desejava era melhorar 
de vida e, já que o emprego como enfermeiro lhe possibilitaria 
tal melhora, aceitou-o.

Â sua estada na casa do Coronel Felisberto, por um es­

paço de tempo bem maior que a de outros enfermeiros que por ali
f

passaram, fez com que o Coronel desejasse fazer de Procopio seu 
herdeiro universal. Ato este que pode ser interpretado como sen-

~  r
do uma recompensa ao enfermeiro, nao so pelos serviços presta -

/ * /
dos, mas tambem pela companhia e pela paciencia que Procopio te­

ve com o velho.

O Coronel, neste conto, assume o papel de Destinador 
(D) do sujeito (S) Procopio e, ao mesmo tempo, de sujeito opera— • 
dor. Destinador porque comunica um objeto descritivo ao sujeito 
(Procopio) - sua herança.

DEstinador ------- ^  Objeto-valor _____ Su jeito
(CORONEL) (HERANÇA) (PROCOPIO)

f
A partir dessa comunicaçao do Destinador, feita através

f «  »
do testamento, Procopio tem a sua condição economica transforma­

da: torna-se rico.

Entende-se que houve uma transformação do estado inici_ 
al do sujeito (Procopio) para o estado final, o que leva a cons­

tatação: se houve uma transformação, houve antes um enunciado—de 
-fazer. E, neste enunciado de fazer, quem assume o papel de su­

jei to-de-fazer e o próprio Destinador, o Coronel Felisberto. Enm. 
ciado que pode ser formulado: SI— ,̂(S2f) Ov) = onde se le: o su— 
jeito-de-fazer (Sl-Coronel) opera uma transformação (---?>), dei-
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xa seus bens em forma de herança a Procopio, fazendo con que o 
sujeito—de-estado (S2= Procopio) fique corÿinto ( f] ) com o obje_ 
to valor (0v= riqueza) .

Concluindo, a transformação operada por SI fas corn que 
i'rocopio passe do estado inicial de pobreza para o estado final 
de riqueza.

2.1.Programas narrativos

Programa narrativo (abreviado PN) é o segmento narrati 
vo mais simples da narrativa de superficie. -A organizaçao de um 
PN resume—se en um enunciado de fazer e em um enunciado de esta­

do, este último regido pelo primeiro. Entende-se por enunciado 
modal aquele que rege outro enunciado, enquanto que o enunciado 
regido pelo enunciado modal denomina-se enunciado descritivo,

Um PN pode ser representado sob duas formas, dependen- 
do da natureza de junção:

PN = F  [si— ^(S2 í] Ov). J - caracteriza um programa narrativo on 
o sujeito}apos a transformaçao, esta em conjunção com o 'objeto-
- valor.

PN = F  [Si— ¿>(S2 \J Ov) J - caracteriza um programa narrativo,
f  /

no qual o sujeito - apos a transformaçao - esta dis junto do obje^

to-valor.

Deve-se 1er:

F = função

Sl= su jeito-de-fazer 
S2= sujeito-de-estado

* / *
0 = objeto (suscetível de receber um investimento semántico sob 

a forma de v:valor)

£ enunciado-de-fazer

( )= enunciado-de-estado >
— 7= função fazer (resultante da conversão da transformação) 
n u  — junção (conjunção ou disjunção) que indica o estado final,
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a conseqtlênci a do fazer.

Greimas e Courtes (1979) dizem que o programa narrati­

vo deve ser interpretado :

como uma mudança de estado efetuada por 
um sujeito (SI) qualquer, que afeta um 
sujeito (S2) qualquer }...{ (p.353)

2 .1 .1 . 'ï'ipos de programas narrativos

Os progrmas narrativos são classificados , segundo Bar­

ros (1988), observando:

a. a natureza da junção - conjunção ou disjunção - critério es­

te que revela se o programa foi de aquisição ou de privação de 
obje tos-valor. Se na fase final de um PN , o sujeito conseguir al 
cançar o objetivo traçado no estado inicial, diz-se que o PN foi

— * * «v
de conjunção ; do contrario, ter-se-a um PN de disjunção: se o

t +*
sujeito, por motivos - varios, nao conseguir alcançar o objetivo ;

b. o valor investido no objeto-modal ou descritivo - no primei-
t r» ^

ro caso, ter-se-a um PN de transformaçao de competencia e de al­

teração de estados passionais ; no segundo, ficara caracterizado
*

o PN de performance: havera um fazer do sujeito operador que po­

de ser o mesmo sujeito-de-estado - sincretismo do sujeito-de—es­

tado e do sujeito-de-fazer - ou um sujeite operador distinto do 
sujeito-de—estado;

c. a complexidade do programa narrativo - simples ou complexo

— e a relação entre os programas que o constituem.

+0 f
Os programas narrativos, geralmente, sao complexos: ha 

um programa geral ou principal denominado programa narrativo ds
f r  '  ~

base (abreviado PNb) e varios outros ncessarios a concretizaçao 
daquele. Os programas que se caracterizam pela realizaçao previa 
a um outro de base denominam-se programas narrativos de uso. 0 

programa narrativo de uso (abreviado PNu) pode ser realizado tan
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to pelo sujeito do PNb quanto por um outro sujeito-de-fazer dele
/ / *

gado. 0 numero de FNu e variavel, dependendo da complexidade do

PNb.

0 Grupo D ’Entrevernes (1979:34) representa esquematicamente 
uma programa narrativo complexo, ilustrando a exposição aqui fei 
ta:

PROGRAMA NARRATIVO COMPLEXO

COMPETENCIA PERFORMANCE

Programa narrativo de . Transformação de estados
uso realizados pelo sujeito

I l operador (transferencia 
 I_____________  de objeto-valor)

Competencia Performance
Transformação de um 
sujeito operador 
(transferencia de ob_ 
jetos-modais)

d. a relação entre os sujeitos, actantes narrativos e os atores 
discursivos: o sujeito-de-estado e o su je ito-de-fazer podem ser 
representados por um único ator ou cada um deles pode ser vivido 
por um ator distinto. No primeiro caso os sujeitos são sincreti~ 
zados num único ator e no segundo os sujeitos dis tintos sao as- 
sumidos por dois atores autonomos.

/
Tomando, juntamente, os criterios da natureza da jun -

ção e da relação entre os sujeitos, actantes narrativos e os ato_
f «

res discursivos, surgira outra classficàçao de programa narrati­

vo:

a. programa de aquisição transitiva ou por doaçao - o sujeito 
obtém o objeto-valor desejado: verifica-se a conjunção sujeito e 
objeto; porém, o sujeito-de-fazer e o sujeito-de-estado são dis­

tintos;

,b. programa de aquisição reflexiva ou por apropriaçao: o sujei-
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to obtem o objeto-valor desejado, por ele mesmo: o sujeito-de-fa 
ê

ser e o mesmo su jeito-de—estado ;

c. programa de privação transitiva ou por espoliação - o sujeito 
-de-estado que estava conjunto com o objeto-valor torna-se dis - 
junto; mas essa disjunção nao e operada por ele mesmo:sujeito-de 
-fazer diferente do su jeito-de-estado ;

M  t
d. programa de privaçao reflexiva ou por renuncia - o sujeito—de

t
—estado renuncia o objeto— valor do quai esta conjunto. Ele assu­
me o sujeito-de-fazer, quando se priva do objeto-valor.

~  '  f
A partir aessa classificaçao, e possivel afirmar que a 

todo programa narrativo - inscrito no discurso - corresponde uin
r* ' *

outro inscrito ou nao no discurso em analise: se ha um programa 
de doação ao su jeito-de-estado do PN inscrito, houve um PN de re_ 
rnlncia por parte de um outro sujeito de um outro PN; ou o contra

t f r *- /
rio tambem e possivel: se houve um PN de apropriaçao, alguem, ou 
sejat o sujeito de um outro programa ficou no prejuizo - sofreu 
uma espoliaçao. Senão vejamos:

”0 desdobramento e a correlação de pro­
gramas levam a 1 er a transformação de es 
tados como transferencia <áe_ objetos-va- 
lor e como comunicação de objetos entre 
dois sujeitos que, por meio deles, se 
relacionam(BABR0S,1988,~p,33)

Em resumo, definem-se, portanto, dois tipos fundamen -

tais de programas narrativos: a competencia e a performance «
A performance é definida como um programa narrativo de

aquisição (ou produção) de valores descritivos, tendo o sujeito-
/

de-fazer e o sujeito-de-estado sincretizados em um unico ator. 
Enquanto a competencia é um programa narrativo de aquisição ( ou 
demonstração) de valores modais. Âro programa denominado competen 
ciat o sujeito tem por objetivo adquirir as modalidades do poder 
Afazer e/ou saber-fazer (pressupondo que as modalidades do que­

rer—fazer e/ou .dever-fazer ele ja possui).
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+> 9
A competencia, portanto, e um programa narrativo de u- 

so em relaçao a performance, que e o programa de base. Ou seja, 
a todo programa narrativo de performance pressupõe-se um progra­

ma narrativo denominado competencia.

Ilustração

0 conto FRANCISCA será utilizado para mostrar, na prá­

ticai o que e um programa narrativo (abreviado PN).

I

u- Adeus! disse ele.
- — Adeus! murmurou a moça
E Daniel com passo lento e incerto dirigiu-se para a 

porta. E Francisca acompanhava-o com um ultimo olhar, 
comprimindo o coração.

Sentiu-se o rumor de passos de quem subia a escada:
- E  Meu marido, disse Francisca levantodo-se.
- Direi que sou um amigo de seu pai que estava fora 

e que vim visita-la.
Abriu-se a ^porta e Cesar entrou.
- Oh! Ja ca estas! disse Cesar a Daniel.
Daniel estava surpreso ; começava a adquirir sangue 

frio para engendrar a resposta ao marido de Francisca,
mt

que supunha nao conhecer, e em ves de um estranho, apa 
receu—lhe o velho amigo em quem ele nunca pensara para 
marido de F r a n c i s c a (MACHADO DE ASSIS. Contos Recolhi^ 
dos. p.19-20)

0 programa narrativo de base (PNbj traçado por Daniel
9 ii' ^
e o de casar-se com Francisca. * rancisca e o objeto-valor busca-

9 9
do pelo sujeito Daniel. Porem (como podera se observar na trans- 
crição do conto nas páginas 38 e 39 ) o pai de Francisca se 
opõe ao casamento, devido g diferença de ri quezas.

No início da narrativa, Daniel encontra-se disjunto de 
Francisca: Daniel (S) U  Francisca (Ov) , e para estar em conjun - 
ção com ela terá que realizar um programa narrativo de uso (PNuj ;

9 9
adquirir fortuna. 0 PNu e um pre-requisito para que Daniel reali_ 
ze o PNb. No entanto, verifica-se que, mesmo realizando o P N u , 
Daniel permaneceu disjunto do objeto desejado.

9
0 programa narrativo de uso, que e realizado pelo mes-
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mo sujeito do programa narrativo de base, e um programa de trans 
formação da competencia modal do sujeito operador do PNb. E, p a - . 
ra alterar e melhorar a competencia do sujeito, que já possui o 
querer-fazer, o mesmo sujeito terá de realizar um PNu de perfor­

mance, para obter a modalidade do poder—fazer, devendo então o—
, ** . f

correr a i.ransformaçao do sujeito operaaor, com. a possivel aqui —

siçao do referido objeto-modal. Verifica-se então, que o progra­

ma narrativo desenvolvido pelo sujeito Daniel é um programa nar­

rativo complexo, o qual é caracterizado como tal pela necessida­

de de realizar um PNu., para estar apto a realizar o PNb.

0 conto FRANCISCA mostra, entretanto, que o PNu reali- 
zado por Daniel nao leva a concretizaçao do PNb. Mesmo realizan-

mu mt
do o PNu, -necessário a realizaçao do PNb, ele nao consegue realty 
zar a performance : casar-se com Francisca. Isto porque Daniel es 
queceu-se de uma e principal condição, imposta pelo pai de Fran­

cisca: ”Se Francisca estivesse solteira..." Constata-se que Da - 
niel se julgou competente, levando em consideração, apenas, as 
suas condições, deixando de averiguar o estado civil de Francis­

ca no momento do retorno dele.

Faltou a Daniel o saber sobre o verdadeiro e atual es­

tado de Francisca, partindo do pressupôs to errôneo d,e que Francis 
ca estivesse ainda solteira. O Des tinador-manipulador ocorre sob

a forma do amor que leva o sujeito Daniel a querer-fazer, a ca -
f

sar-se com Francisca, através da fortuna adquiri da que, entre - 
tanto, nao lhe da o poder-fazer tao almejado por ele. Ele nao 
levou em conta o fato da dínamicidade da vida, que muda através 
do tempo e das circunstancias.

Observe—se que a uma conjunção, num programa narrativo 
inscrito no discurso, correponde uma disjunção em um outro pro - 
grama narrativo, mesmo que essa correlaçao não esteja explícita.

Â não realização do programa narrativo de base de Da - 
niel corresponde a realizaçao do programa narrativo de Cesar.

A

Constata-se a existencia de dois programas narrativos opostos: a 
realização de um implica o fracasso do outro. Tanto o PN de Da - 
niel quanto o de Cesar tinham, como objeto-valor desejado, Fran-
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cisca« Ha conflito entre os dois sujeitos, em luta pelo mesmo ob 
je to-valor «

2.2. Percurso narrativo

f
O segundo passo da analise narrativa consiste em des — 

crever e explicar a organização dos programas narrativos.

Segundo Greimas e Courtes (1979), "percurso narraiivo 
e uma seqüencia fiipotaxica de programas narrativos (abreviados 
em PNJ» simples ou complexos, isto e , um encadeamento lógico em 
que cada PN é pressuposto por outro PN.” (p.300)

Definindo programa narrativo como todo segmento narra­

tivo que se pode reconhecer no interior de um discurso, observa- 
-se que a ordenação dos termos que compõem o programa narrativo 
assemelha-se à sintaxe. Na sintaxe tradicional temos, normalmen­

te , um sujeito, um verbo, um objeto e, quando se identifica os
t

programas narrativos, usa-se criterios semelhantes aos da sinta­

xe tradicional para identificar os actantes sintáticos. Nos pro­

gramas narrativos, busca-se a função dos actantes na estrutura 
superficial, no analisável enquanto discurso.

Quando se procura descrever o percurso narrativo de um
/

actante, por exemplo, o do sujeito, _ âao papeis ac-

tanciais - definidos ”em função da posição do actante no interi­

or do percurso narrativo, e do investimento modal particular que 
ele assume.» (GBEIMâ S & COURTES, 1979, p.11-12) - assumi -

m. /
dos no decorrer do percurso, que serao apontados. 0 numero de pro

t f  f
gramas narrativos determinara o numero de papeis actanciais.

A pesquisa, realizada ate o momento, aponta tres percvr 
sos narrativos distintos: o do sujeito, o do Des t inador-mani pul ar­

dor e do Des tinador-julgador.

Buscar identificar o percurso do sujeito, dentro da ncr 
rativa, significa redefinir o sujeito, não mais como actante sin 
tático, mas de acordo com o papel que o mesmo ocupa nos diversos 
pNs que compõem o percurso do sujeito. 0 sujeito pode realizar
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varios PN dentro de um mesmo percurso narrativo e, conseqüente - 
mente, ser, de acordo com a posição no PN,, sujeito competente, 
sujeito perfqrmador, sujeito atualizado ou sujeito realisado.

Identificando as posições que o sujeito assume nos di­

versos PN . que compõem um determinado percurso narrativo, distin-
r * f

guir-se-a, através do criterio natureza dos objetos-valor, com 
os quais, por exemplo, o sujeito competente está em junção: su - 
jeito do querer, sujeito do saber e sujeito do poder.

0 primeiro critério, para detectar os papéis actanci - 
ais assumidos pelo sujeito, e funcional, enquanto que o segundo

A
criterio - natureza dos objetos-valor, com os quais o sujeito es

f f 9
ta conjunto ou disjunto - e um criterio que se baseia na obser­

vação do estado do sujeito, num determinado momento do percurso 
do sujeito, em uma determinada narrativa. Portanto, o segundo

e a
criterio determina qual a competencia modal do sujeito para rea— 
lizar o programa da performance.

f t
0 percurso do sujeito e constituido pelos programas

+> r
narrativos da competencia, que e pressuposto pelo programa narra 
tivo da-performance, Ou seja, a performance — termo pressuponen—
te - pressupõe o PN da competencia, enquanto que o contrário não
* ■ 0* /

e verdadeiro. Tem-se, portanto, uma relaçao hipotaxica - como <¿£
finiu Greimas — uma pressuposição unilateral.

0 percurso do Des tinador-manipulador é formado7 segun­

do Barros (1988), °por um programa, em geral complexo, de doação 
de competencia seuantica e modal ao destinatario, que será o su­

jeito do fazer.” (p.3?)
/ /

0 percurso do Dest inador-manipul ador e constituido, g<e

raímente, por um programa complexo, para que ele transmita ao
t  ̂ t

destinatario a competencia necessaria. Isso porque, muitas vezes*
/ / /

para que o destinatario seja considerado destinatario tera que

realizar um programa narrativo de uso - um programa narrativo

prévio; ou adquirir a competência exigida para realizar um de -
v t

terminado programa. Resumindo, freqüentemente, detectar-se—a pro^ 
gramas secundários (de uso), necessários à. realização do progra­

ma principal.
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A atribuição da competencia modal ao sujeito, para que
/

este realise um determinado P N , e considerada o programa de base 
do percurso do Des tinador-manipulador. No entanto, este pressu - 
poe um outro programa: a dotação de competencia semant ica, qu.e

*
deve ser entendida como um contrato fiduciario.

/ /
O ultimo percurso narrativo e o do Destinador-julgador

ou percurso da sanção. Semelhante ao percurso do Destinador-mani^ 
pul ador, este é constituido pelo encadeamento lógico de progra - 
mas narrativos, geralmente, complexos. O primeiro programa narra 
tivo, deste percurso, é qonhecido como sanção cognitiva - reco — 
nhecimento do aherói° ou desmascaramento do uvilão”; o segundo é 
conhecido como sançao pragmatiea - havera uma retribuição ao su­

jeito pelo Destinado!— julgador. Esta retribuição será dada de a- 
cordo com a sanção cognitiva: se o sujeito foi reconhecido he - 
* f f roi, ele recebera uma recompensa, seja ela através de valores mo 

dais ou descritivos ; se o sujeito foi desmascarado e considerado
M  /  t  IV

vilao, sera punido• O programa narrativo de base sera a sançao ,
/  «M / /

porem, se houver a sançao cognitiva e a pragmatiea, esta ultima 
sera considerada como programa de base, que pressuporá a sançao 
cognitiva - programa de us o.'

Ilustraçao

Para explicitar a teoria exposta a respeito de PERCUR­

SO NARRATIVO DO SUJEITO, evidenciaremos o percurso narrativo do 
sujeito Daniel no conto FRANCISCA.

- ̂  - - -

O sujeito Daniel, que tinha como programa narrativo de

base casar-se com Francisca, de acordo com o critério funcional,

assumiu nesse programa narrativo, os seguintes papeis actanciais:

sujeito competente e sujeito atualizado (segundo ele), ja que

não realizou a sua performance principal.

Para ser um sujeito compe tente no PNb, Daniel preci —
t

sou realizar um PNu, no qual exerceu os papeis actanciais de su­

jeito competente, de sujeito performador e de sujeito realizado.
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f

ütilizando-se do criterio - natureza dos objetos-valor,
f

com os quais o sujeito esta conjunto ou dis junto - pode-se veri 
ficar que Daniel, enquanto sujeito do programa narrativo de ba­

se , estava disjunto da competencia modal poder-fazer e para ad — 
quiri-la necessitava realizar uma performance : adquirir fortuna, 
sinônimo, nesta narrativa,da modalidade do poder-fazer. Antes 
de fazer fortuna, Daniel era somente um sujeito-do-querer. A par 
tir do momento que adquiriu fortuna, passou a ser um sujeito rea 
lizado - no programa narrativo de uso - e competente para o 
programa narrativo de base, com a transferência do objeto modal 
poder-fazer,

Daniel - enquanto sujeito do programa narrativo de uso
t t

- e um. sujeito competente porque esta de posse das modalidades

do querer e do poder; e um sujeito performador porque ele assume 
o papel actancial de sujeito operador na realização da performan 
ce; e ê sujeito realizado por terminar o PNu em conjunção do bb- 
jeto-valor buscado:ri queza.

Enquanto sujeito do programa narrativo de base: casar-
r

-se com Francisca, Daniel - sujeito competente - assume varios 
papéis actanciais: sujeito-do-querer: deseja casai— se com Fran -

/  «V *

cisca; sujeito-do-poder - apos à aquisiçao da fortuna, ele esta 
de posse do poder casar-se. Daniel, sujeito atualizado, continua, 
no entanto, um sujeito de estado disjunto do objeto-valor Fran - 

cisca.

Daniel, mesmo realizando o PNu, não consegue a perfor­

mance do FNb: casar-se com Francisca. Ele chega ao final da nar­

rativa disjunto do objeto-valor (Francisca). Houve um impedimen- 

to a r&alizaçao do casamento: Francisca ja estava casada.

2.3. Fases da Narrativa

2.3.1. Contrat o e Manipulação

0 contrato ocorre no eixo da comuniçaçao — relaçao en
/ /

tre Destinador e Destinatario, tambem conhecido como percurso n<r
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rativo do Destinador.

Segundo Greimas e Courtes (1979),

?
o contrato estabelecido desde o inicio 
entre o Destinador e o Destinatario-su 
jeito rege o conjunto narrativo, apare 
cendo a seqiLencia da narrativa como sua 
execução pelas duas partes contratantes 
o percurso do sujeito, que constitui a

« v  r  /

contribuição do Destinatario ? e segui- 
do da sançao> ao mesmo tempo pragmati- 
ca (retribuição) e cognitiva (reconhe­
cimento), pelo Destinador. (p.85)

O Destinador - situado na dimensão cognitiva - comuni
r e

ca valores descritivos, objetos consumiveis e armazenaveis, pra—

zeres e Mestados de aima” etc,, ou valores modais tais como: o
/

dever, o querer, o. saber e o poder, ao Destinatario - situado 
na dimensao pragmatica - que podera recusar a funçao de sujeito 
-do-fazer, propos ta pelo Destinador,

Muitas vezes, o Destinador utiliza-se de meios persua-
r

sivos junto ao Destinatario para que este, ao exercer o fazer in 
terpretativo» acredite no discurso do Destinador e, conseqüente­

mente, no objeto comunicado. A esse tipo de contrato Greimas de-
/

nominou contrato fiduciario - tipo de antrato, no aual presume-

- se que o Destinador esteja sendo sincero em seu discurso e que 
f f

o Destinatario, atraves do seu fazer interpretativo, receba o
/

discurso do Destinador como uma verdade incontestável - e para 
que se efetue tal contrato supõe-se confiança e crença entre am­

bas as partes; um dizer-verdadeiro da parte do Destinador e um
t

crer-verdadeiro por parte do Destinatario.

M0 contrato fiduciario põe em jogo um 
fazer persuasivo de parte do destinador
e, em contrapartida, a adesão do destin^a 
tario: dessa maneira, se o objeto do fa­
zer persuasivo e a veridicção (o dizer -
- verdadeiro) do enunciador e um crer - 
-verdadeiro que o enunciatario atribui a> 
estatuto do discurso enunciado: nesse ca
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/ /
so » o contrato fiduciario e um contra­
to enunciativo (ou contrato de veridic 
ção) que o discurso-enunciado ; [» ..]
(GREIMAS & COURTES, 1979, p.184)

f i t
Alem do contrato fiduciario ¿ Greimas e Courtes distin-

guem dois tipos de contrato: contrato unilateral - quando o ¿>e?£
r

tinador comunica urna proposta e o Destinatario assume um compro-
t

misso: de um lado, alguem propoe, de outro, alguém aceita, res —
t ~

saltando que o Destinatario nao, necessariamente, deseja aceitar 
o que foi proposto pelo Destinador; contrato bilateral ou r e d  -
proco — quando o Destinador comunica urna proposta ao Destinata —

/ / f
rio, a quai sera aceita por este ultimo porque a proposta e dese

/ / m  t
jada pelo Destinatario e, tambem, a aceitaçao e, pelo destinador,

t /o que caractérisa o carater modal aa estrutura contratual. ffa in
teresse ou desejo de ambas as partes contratantes em realizar um 
determinado P N .

Segundo Greimas e Courtes (1979),

Tal definição [...] mostra o carater mo­
dal da estrutura contratual: a Apropos ta” 
pode ser interpretada como o querer do 
sujeito SI que o sujeito S2 faça (ou se­
ja) alguma coisa; o ncompromis sou , por 
seu lado, nada mais e do que o querer ou 
dever de S2 assumindo o fazer sugerido.
(p.85)

0 Destinador utiliza-se da manipulação para fazer cem 

que o Destinatário realize um determinado programa estabelecido 
previamente. & essa manipulaçao, segundo dois criterios de clas­

sificação apontados por Barros (1988): "o da competencia do mani^ 
pul ador para o fazer persuasivo e o da alteração modal operada 
na competencia do sujeito manipuladow (p.38), pode ocorrer atra—

r
ves da:

a. Provocaçao ~ o destinador insulta o Destinatario ,dî
zendo que o mesmo não e capaz de realizar urna determinada tare—
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fa. Esse desafio fas com que o desafiado aceite o proposto ;

b . Sedução - o & estinador fas elogios demasiados ao 
Destinatario, fazendo com que este ultimo acredite ser verdadei­

ro o que o primeiro afirmou e aceite o programa proposto;

c. Tentação - o Destinador mostra ao Destinatario van 
tagens fascinantes, conseqüentes da realização do programa que 
ele está propondo ;

d . Intimidação - o Destinador amedronta o Destinatário,
a  /  „

mostrando as conseqilencias negativas, caso este ultimo nao acei­

te a proposta.

Com relação ao primeiro criterio ( competencia do mani­

pulador), o Destinador—manipulador persuade pelo SABER, provocan 
do ou seduzindo. 0 Destinador conhece a competencia do Destinat£ 
rio-sujeito e a partir desse conhecimento desafia ou usa de elo­

gios demasiados para levar o sujeito a realizar um determinado

programa. Pelo PODER o Des tinador-manipulador persuade tentando
i

ou intimidando. No segundo criterio - alteraçao modal operada 
na competencia do sujeito manipulado — o Des tinador-manipulador 
mostra o PODER que detém e também que conhece a competencia do 
Destinatario-manipulado• Quando tentando, o Des tinador-manipula­

dor mostra as vantagens da realização do que está sendo propos —

to;quando intimidando, mostra as possíveis penalidades que o Des^
* / ~

tinatario-maní pulado podera sofrer, caso nao aceite realizar o

que está sendo proposto•
A alteração modal, operada na competencia do sujeito- 

-manipulado, pode ocorrer de duas formas: o sujeito passa a QUE— 
RER-realizar o programa proposto e esse querer vai decorrer da 
tentação ou da sedução; ou o sujeito passa a DEVER—realizar ; o 
proposto, quando for intimidado ou provocado.

Ressalte-se, porém, que nem sempre o sujeito deixa— se 
manipular, e pode recusar a proposta feita pelo Des tinador—mani­

pulador» A manipulação somente terá êxito se o sujeito manipula­

do compartilha do sistema dç valores em jogo.
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Ilustração

Tomando o conto ONDA, pode-se entender melhor a noçao

de Bes ti nador—manipul ador — através da figura da sedução — e de 
f

Destinatario— suje i to.

”Onda sabia que tinha os olhos bonitos: volvia-os a ca 
da momento; sabia que possuia mãos de princesa: conser 
tava os cabelos de minuto a minuto; sabia que possuia 
uns dentes e uma boca divinos: sorria a proposito de 
cada coisa; sabia que os seus pes eram âcs mais perfei^ 
tos: procurava não sujar o vestido quando descia do 
carro.
Onda sabia que o espirito do homem deixava—se pren — 

der facilmente pelos atrativos artificiais juntos aos 
atrativos naturais, e não deixava de aumentar pela ci­
fra de elegancia da beleza com que a natureza a dota -
ra.” (MACHALO DF ASSIS. Contos Avulsos, p.74)

¿fo conto, verifica-se que ONDA exerce o papel de Desti^ 
nador-manipulador. Porem, através da sedução $ Onda não está mani^ 
pulando um só Destinatário-sujeito, mas todos que a rodeiam. E  » 
ela não usa da sedução inconscientemente, pelo contrário, a admi 
raçao e o desejo que provoca em seus admiradores a gratificam.

Des tinador-manipulador (1)____ ^ Objeto___ Destinatário-sujeito

(Onda pela sedução) (beleza e (seus admiradores)
o charme 
de Onda)

Utilizando o mesmo conto, pode-se mostrar, também9 na 
prática, a manipulação pela provocação, a proposta para uma apo£ 
ta e o respectivo contrato.

”Er nesto depois de ouvir as narrações e as impreca - 
ções de todos, puxou uma fumaça, e brandindo um chico- 
tinho de junco, olhou os seis e disse-lhes:
- üão quero argüi-los de faqueza ou inepcia; mas faça 

mos una aposta: o que perdem se eu conseguir domar es­
sa gentil pantera?
-  Ora! exGlamaram em cõro os seis ministros decaídos.
- Isso não e responder¿
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Um dos interlocutores respondeu:
- Mas e impossível doma-la! disse um que era poeta.
- Impossível? exclamou .Ernesto. Meus amigos, se Pene_ 

lope nao tivesse pressentimento de que, mais tarde ou 
mais cedo, Ulisses lhe apareceria em casa, não fiaria 
tanto, e em ves de sustentar a tantos pretendentes, 
sustentaria apenas um, o que era mais acertado, no du 
pio ponto de vista da economia e do coração, Onda, cô  
mo lhe chamam, espera sem duvida o seu Ulisses, que 
sou eu, e os vai iludindo ate que eu apareça para en­
trar na posse do direito que a natureza me conferiu ,
Esta e a verdade...
Cada qual dos seis pretendentes desenganados tinham 

a consciencia de ter feito os últimos esforços, cons^ 
ciencia em que entrava um tanto de fatuidade, mas ti_ 
nham isso, e foi por isso que, quando Ernesto acabou 
de falar, responderam todos com a mais estrondosa 
gargalhada.
A fatuidade falara em primeiro lugar no espirito de 

Ernesto; a gargalhada ofendeu-lhe o amor proprio; in 
sistiu, ja serio, ou antes com aquele riso especial 
que em nossa língua se exprime tão bem pelo riso ama 
relo: depois de des minutos de renhida discussão, as 
sentou-se que, no caso de vitoria, Ernesto teria di­
reito us seguintes prendas:
Um jantar no hotel Europa»
Um cavalo,
Um mes de verão em Petropolis,
Uma assinatura do Teatro Lirico,
Um milheiro de charutos de Havana,
Saldar todos os credores.
Um manuscrito de Voltaire*
No caso em que Ernesto fosse derrotado pagaria aos 
outros, coletivamente, um laudo b a n q u e t e ( M A C H A D O  
DE ASSIS, Contos Avulsos, p, 75)

Ernesto, um jovem recém chegado da Europa, soube das 
falcatruas que Onda usava junto de seus admiradores. As peripéci^ 
as dessa moça foram reveladas por seis rapases, os quais se dei­

xaram sedusir pelos galanteios de Onda, porém nenhum conseguiu 
conquistar a moça,

Ernesto sentiu-se superior aos demais rapases e os de* 
safiou na conquista do coração de Onda, julgando-os fracos e com 
falta de habilidade para conquistá-la. Os seis pretendentes de - 
senganados duvidaram que tal fato se consumasse e isso alimentou 
mais o desejo de Ernesto em ir à luta pelo amor de Onda•
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Aqui surge um segundo Destinador - a autoconfiança de 
Ernesto decorrente da figura da manipulação pela provocação, utî

<

lizada pelos pretendentes de Onda, que desafian Ernesto a con -
f w

quista-la, A provocaçao fortaleceu sua autoconfiança, fazendo c m

que Ernesto aceitasse o desafio proposto,

Ernesto teve dois Dest inadores-manipuladores: 1) Onda 
(pela sedução) e 2) Pretendentes desenganados (pela provocação),

Destinador-manipulador (1)___Obje to _____^ Destinatario-manipulado
(Onda) (beleza e (Ernesto)

o ckarme
de Onda)

Desiinador-TP.anipulador (2) __^  Objeto — ^  Des tinatário—manipul ado
(pretendentes desenganados) (desafio (Ernesto)

de conquis^ 
tar Onda)

Diante da manipulação sobre Ernesto, este propõe uma 
aposta com seus amigos: conquistar o coração de Onda. Depois de 
interpretar as duas manipulações às quais foi submetido, Ernesto 
assume o papel de sujeito-do-querer, pois o objeto de sua busca 
(Onda) inspirava em Ernesto o desejo de estar em conjunção com 
ela; e de sujeito-do- dever, pois como homem teria a obrigação de 
aceitar o desafio, e principalmente, mostrar a sua superioridade 
perante os amigos,

0 contrato é firmado entre o Destinador-manipulador(2)

- pretendentes desenganados - e o Destinatário-sujeito - E r ­

nesto - que, a partir desse momento, assume o papel de sujeito -
/

operador. Ernesto, enquanto sujeito-do-querer e do dever, e um 
sujeito virtual (sujeito que detém somente a modalidade do querer 
-fazer, mesmo que este querer-fazer seja provocado por um dever 
-fazer).

2,3,2. Competência

Na fase da manipulação bem sucedida, o sujeito adquire 
a modalidade do querer-fazer e/ou dever-fazer, porém, essa aquisi^
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ção não assegura ao sujeito a capacidade necessária para reali - 
zar a performance.

Antes de realizar a performance, o sujeito terá que 
estar de posse de um poder-fazer e/ou um saber-fazer, modal ida — 
des estas que, somadas às primeiras, o tornarão um sujeito compe^ 
tente.

As modalidades, segundo Everaert-Desmedt (1984), podem 
ser consideradas como um objeto com o qual o sujeito deve ser ccn 
junto antes de realizar a sua performance. (p.35) E  esòe objeto 

*
- necessário para se obter outro objeto decorrente da performan- 

f
ce - e denominado objeto modal, ao qual o sujeito deve estar cçn 
junto para estar apto a realizar a performance principal, ou se­

ja, adquirir o objeto-valor* 0 sujeito compe tente e aquele que 
*

esta conjunto com o objeto modal, apto, portanto, para investir 
na performance principal.

S H  Om (querer/dever e poder/saber)
*  t f

A competencia, do ponto de vista semiótica, e uma es -

trutura modal, que o sujeito deve estar de posse antes de execu­

tar um determinado programa narrativo virtual. Essa estrutura mo 
dal, necessária « realização de um P N , é composta pela competen­

d a  ao dal - definida como o ato de dotar o sujeito das modalida

1 idades do querer^faser e/ou &ever~fazer e poder-fazer e/ou sa 
ber-fazer, doaçao esta denominada manipulação; e pela competen — 
cia slemântica - pressuposta pela competência modal$ constitui o 
contrato fiduciário entre Destinador e Destinatários o primeiro, 
utilizando-se da persuasão t busca a adesão do segundo• E , para 
que se tenha um sujeito competente é necessário que ele esteja

de posse da competência modal e da competência semântica, pois a
f *

soma das duas constituirá a competencia do sujeito•

"£•••3 se transpusermos o problema da com 
petência do domínio (vasto, não obstante 
limitado) lingüístico para o da semiótica» 
podemos dizer que qualquer comportamento



38

pressupõe $ por um lado, un prograna nar 
rativo virtual e , por outro, uma compe­
tencia particular que torna possivel a 
sua e x e c u ç ã o (GREIMAS & COURTES ,1979 , 
p. 63)

Segundo Barros (1988), a competencia ne sempre um pro­

grama de uso em relação ao programa da performance” (p,35), Ou 
seja, para realisar a performance o sujeito precisa estar de po¿ 
se da competencia necessária.

A partir do momento em que o sujeito está dotado do 
querer ! de ver-fazer e poder/saber-fazer, ele passa de sujeito vir 
tuai a sujeito atualizado (sujeito que possui a capacidade necejs 
saria para passar a performance)» Ou seja, o sujeito conclui a 
prova qualificadorai adquire ou manfesta a sua competência»

Ilustração

Utilizando-se, ainda, do conto FRANCISCA, mostrar-se-¿ 
como o sujeito adquire ou manifesta a competência»

"O pai de Francisca opõs logo a objeção da fortuna ao 
amor da pobre menina, e esta comunicou as palavras do 
pai a Daniel [,. *]

Que fazer? Daniel, não esperando atrai-lo a si, jul - 
gou dever sacrificarse ao mundo• Era preciso fazer 
fortuna; decidiuse a procurar um meio de faze-la» Para 
isso dirigiu-se ao pai de Francisca; disse-lhe que ama- 
va a moça; que desejava u n i r s e  a ela; que não tinha fv  
tuna; mas que jurava arranja-la dentro de algum tempo.
E exigiu a promessa formal do velho.

O velho, que era homem pratico, não fez promessa al­
guma, e limitou-se a dizer que, se Francisca estivesse 
solteira quando ele aparecesse a pedi-la, dava-lhe sem 
condições«** (MACEADO DE ASSIS• Contos Recolhidos.p,14)

Daniel e Francisca amvam-se, porém suas fortunas eram 
desiguais, ou melhor, Daniel possuia apenas”ocoração, o talento e 
virtude - três unidades sem valor em matérias matrimoniais”, en­

quanto * rancisca possuia um dote$ mesmo que pequeno, por isso
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seu pai se opôs à realização do casamento.
Daniel detinha o querer-fazer, no entanto faltava-lhe 

adquirir a modalidade do poder/saber—fazer, neste contexto , sino 
nimo de fortuna.

Enquanto sujeito virtual, Daniel nao tinha condições de 
realizar o programa por ele desejado: casar-se com Francisca. Ele 
precisava tornai— se um sujeito atualizado » adquirir a modalidade 
do poder—fazer : fazer fortuna. Diante dessa necessidade, Daniel

*  r
partiu em busca da sua competencia. Fazer fortuna e o programa 
de uso que Daniel tem que realizar, para que ele esteja apto a 
realizar o seu programa de bases casar-se com Francisca.

”Decorreram seis anos.
Mo fim desse prazo Daniel, que entao contava vinte Gin' 

co anos, voltava de Minas, senhor de uma fortuna regular 
e a frente de um estabelecimento que lhe prometia muito 
mais.

0 parente tinha morrido e deixava-lhe todas as suas pos 
ses."(MACHADO DE ASSIS. Contos Recolhidos, p.15)

/  *4

Apos seis anos, Daniel conseguiu adquirir a competen - 
cia necessaria para realizar o programa que o mesmo desejava -

f y

volta de posse de uma fortuna, indispensável a realizaçao do ca­

samento. Daniel realizou o programa narrativo de uso: está apto 
para realizar o programa de base.

Daniel realizou a prova qualificadora e tornou-se um 
sujeito atualizado, além da modalidade do querer-fazer, a qual 
já detinha, agora, ele está de posse, também, da modalidade do 
poder-fazer.

2.3.3. Performance

Em sentido restrito, a performance ou prova principale 
um tipo de programa narrativo, no qual o sujeito operador busca 
a aquisição (ou produção) de valores descritivos• Na performance, 
o sujeito de estado e o sujeito de fazer poden estar sincretisa
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dos em um único ator — sincretismo de papéis• Neste caso a aqui^ 
siçao do objeto-valor se da por apropriaçao - os dois sujeitos

' * * ~ corresponden a um único ator - e tamben chamada açao reflexiva; 
ou o sujeito do enunciado de estado é distinto do sujeito do enxm 
ciado de fazer que adquire o objeto, ocorrendo a aquisição por 
atribuição.

MRestringindo mais o sentido, o termo 
performance sera reservado para desig- 
nar um dos dois componentes do percur­
so narrativo do sujeito: a j>erfo rman - 
ce, entendida como aquisiçao e/ou pro­
dução de valores descritos, opõe-se (e 
a pressupõe) a competencia considerada 
como uma seqüenci a programada de aqui­
sições modais ¿Nesse caso, a restrição 
imposta e dupla: a) so falaremos de 
performance se o fazer do sujeito dis­
ser respeito a vlores descritos e b)se 
o sujeito de fazer e o sujeito de esta 
do estiverem inseri tos, em sincretismo, 
num só ator.” (GREIMAS S COURTES,1979, 
p.329)

Interpretada como estrutura modal do fazer, a perfor - 
manee, quando situada na dimensão cognitiva, é denominada deci - 
são e é chamada execução, quando esta situada na dimensão pragma 
tica.

É  nessa fase da narrativa que o sujeito vai buscar (ou 
construir) o que ficou acertado no ato do contrato -, A fase da cëm 
petência pode também ser considerada urna performance, mas urna 
performance de aquisição de valores modais: trata-se da perfman— 
ce do programa narrativo de uso - aquisição dos valores que 
capacitarão o sujeito para a aquisição de valores descritivos;ou 
se ja, a aquisição de valores para a realização da performance 
orincipal.

M . •. há performance de aquisição de valo^ 
res, quando os objetos, en que os valores 
desejados estão investidos, ja existen e
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circulam entre sujeitos » e performance 
de construção de objetos ainda inexis­
tentes, para serem lugares de investi­
mento dos valores visados,** (BARROS, 
1968, p.35)

Podemos descrever a performance :

F  {S1— * (S2 H  Ovd) ] 

onde se lê:

SI (sujeito-do-fazer) age de maneira que S2 (sujeito~de~estado) 
fique conjunto com. o objeto (objeto-valor-descritivo).

A realização da performance tem como objetivo principal 
fazer com que o sujeito operador esteja, no final da prova prin­

cipal, em conjunção com o objeto-valor buscado. No entanto, sabe_ 
-se que nem sempre o sujeito-do-fazer consegue realizar a perfor 
manee principal, mesmo estando apto para tanto. Ou emlhor, o su— 
jeito-do-fazer performador realiza a performance de valores mo- 

/  00 
dais, porem nao consegue entrar, no final da prova, em conjunção 
com- o objeto desejado.

três provas, para falar somente de­
las, sucedem-se, efetivamente, na linha 
temporal (ou grafica), umas as outras, 
não existe nenhuma necessidade lógica de 
que a prova qualificadora seja seguida &  
uma prova decisiva ou de que esta seja 
sancionada: quantos exemplos de sujeitos 
competentes que nunca passam a ação,quan 
tas ações meritorias nunca reconhecidas 
(COURTES,1979, p.14-15)

Ilustração

0 conto FRANCISCA, ja utilizado para ilustrar outros e_ 
lementos teóricos do modelo greimasiano desse capitulo, também 
sera útil para exemplificar a não realização da performance prin 
ci pal, mesmo estando o sujeito de posse de todas as modalidades 
(querer/dever-,fazer e poder/saber-fazer) , que o tornariam um su­

jeito competente»
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” ... Quando Daniel contou-lhe tudo o que sofrera para 
chegar a conseguir alguma coisa e colocar-se na situ<i 
çao de aspirar-lhe a mão ï Francisca levou o lenço aos 
olhos e enxugou duas lagrimas, duas apenas, mas arden 
tes como lavas.
- Mas enfim... disse Daniel.
* rancisca interrompeu-o:
- Daniel, o nosso casamento e impossível.
- Impossível !
- Eu estou casada!
- Casada!,,.
- E verdade...
Seguiram-se longos minutos de silencio. Francisca tjí 
na a os olhos baixos; Daniel olhava fixamente para a 
moça a ver se tinha diante de si um monstro ou uma 
vitima.
Depois levantou—se e tomando o chapeu disse:
- Adeus!" (HACHADO DE ASSIS. Contos Recolhidos.p.18)

Daniel, de posse do querer-faser e poder-fazer, parte 
em busca do objeto desejado: casar-se com Francisca. Porem,quan­

do Daniel voltou, para realisar sua prova principal, encontrou 
Francisca já casada e por coincidência com um velho amigo seu•

Apesar de haver realisado o P Nu, adquirindo os valores 
modais necessários para realisar a performance, casar—se com Frçn. 
cisca, Daniel ficou impedido de conjungir-se com o objeto-valor 
veemente desejado, com a ocorrência da comunicação de um fazer - 
-saber, anunciado por Francisca• Um anti-destinador .de seu- • PN 
surge, assim, triunfando sobre o Des tinador-manipulador (amor) 
que antes tivera lugar proeminente e exclusivo, ficando impossi•* 
bilitada a realização do casamento.

0 surgimento do anti-destinador representa a vos das 
normas que alicerçam a estrutura social, da qual Daniel e Fran — 
cisca são membros integrantes• Sociedade essa que nao permite gue 
um individuo tenha dois cônjuges ao mesmo tempo, o que caracteri 
saria a bigamia.

Anti-destinador_________ ^  Objeto _______ ^  jtyestinatario-sujeito
(normas sociais) (impossi^ (Daniel)

bilidade 
do casamen 
to)
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Com a comunicação feita a Daniel - que não mais seria 
possivel casar~se com Francisca - colocando-se um anti-destina— 
dor, a não realização da performance pode ser formulàda:

SI---^  (S2 U  O) S1—S2

SI (sujeito-do-fazer) e S2 (sujeito—de-estado) estão 
/

sincretizados num unico ator; Daniel, SI tenta apropriar-se do 
objeto-valor (Francisca)» através da transformação, porém não 
consegue realisar a performance principal » permanecendo em dis -
junção de Francisca.

2,3,4, Sanção

A prova sJorificadora encerra a seqüência de provas 
que articulam o conjunto da narrativa,

Quando abordamos a fase contratual de um programa nar­

rativo, vimos a função do Des tinador-manipulador no eixo da cornu 
nicação, O Destinador-manipulador situava-se na fase inicial do 
percurso do Des tinador*

No segmento final desse percurso, na fase da sanção ,sî  
tua-se o Des tinador-julgador - aquele que julga o fazer (a atu 
ação) do sujeito de duas formasi cogniti vãmente - através do 
reconhecimento; e pragmaticamente - através da retribuição (rj? 
compensa ou punição), &■ sanção pragmatiea pressupõe a cognitiva• 

Na sanção, será constatado se houve a realização da 
performance principal e qual o nivel dessa realizaçao.

Segundo Barros (1988)

A sanção é a ultima fase do algoritmo 
narrativo e apresenta-se como um fim ne 
cessario, tanto pelo desenvolvimento dos 
programas narrativos do percurso do suf 
jeito, percurso que lhe cabe encerrar , 
quanto pelas correlações que se estabe­
lecem entre manipulação e sanção, A san 
ção faz eco a manipulação e ambas delimit 
tan o percurso do sujeito, encaixando-o 
entre dois momentos do sistema do desti^ 
nador• (p,39)
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Na sanção, o destinador julga o comportamento do sujei 
to durante a performance, além dos estados resultantes da mesma• 

Enquanto a performance esta situada na dimensão prag — 
matica, a competência e a sanção podem estar tanto na dimensão 
cognitiva quanto na pragmática. Explicitando, quando o destina - 
dor-julgador sanciona a performance do sujeito operador, há ini­

cialmente, um fazer interpretativo sobre o fazer em julgamento*Â
0* / /

sançao pode ser concluida com esse juizo sobre o fazer, que se

situa na dimensão cognitiva: o sancionador reconhece o sujeito
? f 

positivamente ou negativamente ; ou, apos o julgamento, ha a pos­

sibilidade de o Des tinador-julgador atribuir ao sujeito un reco^ 
nhecimento em forma de valores descritivos, caracterizando uma

operaçao pragmatica.
/ t

Ha que ressaltar qxíe somente Greimas e Courtes (1979 )

inscrevem a sançao tanto na dimensão cognitiva quanto na pragma— 
tica. Barros (1988) observa que a sançao constitue duas opera - 
ções: uma cognitiva e outra pragmática; porém., quando descreve a 
sanção como um dos três percursos que constituem o esquema narra 
tivo canônico, a situa na dimensão cognitiva, juntamente com o 
percurso da manipulação.

Muitas vezes, o resultado de uma performance — conse - 
qilencia de um contrato firmado entre um Des tinador-manipulador 
individual e um sujeito - será julgado por um Des tinador—ju¿ 
gador social, ou vice-versa. No entanto, nem sempre, o Destina — 
dor-manipulador será social e o sancionador, individual ou vice- 
-versa; ambos podem ser social (grupo que representa o ponto de 
vista de uma classe presente numa determinada formação socialíou 
individual (membro de um grupo social que age, apenas, em seu nç> 
me) .

Embora o Grupo de Enterevernes ou outros semioticistas, 
exceto Barros (1988), não tenham abordado a possibilidade de o 
Des tinador-manipulador e o Destinador-sancionador serem represen 
tados9 em um mesmo programa narrativo, por atores dis tintos, p£

S * / 0
de-se mostrar, na pratica9 que tal ocorrência e possível•
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”Uma ultima possibilidade e a do sujei^ 
to ser sancionado por um des tinador-ju¿ 
gador que encarne valores contrarios ou 
■contraditorios aos do destinador-uanipu 
lador. Nesse caso, o sujeito que cumpriu 
o contrato sera julgado negativamente e 
v i c e - v e r s a (BARROS, 1988, p,41)

Ilus tração

0 conto ONDA sera utilizado para demonstrar - na pra­

tica — a sanção do sujeito pelo Destinador— julgador.

”Perdi a aposta. Estão convidados a jantar no Hotel 
Europa as cinco horas, Enterro do amor,

- Ernesto*”
2s cinco horas os sete amigos estavam a roda de uma 

mesa em uma das'salas particulares do hotel Europa.
- Com que, perdeste? disse um.
- Não te dizíamos nos! acrescentava outro,
- Aprendeste a tua custa, acudia o terceiro,
- Nao seras tolo em outra ocasião, observou filoso­

ficamente o quarto,
- São as lides que formam cavalheiros: isto e um 

poeta, citava o poeta da reunião,
- 0 que te vale e que não pareces ter perdido muita 

coisa do coração neste negocio, disia o ultimo•
-É verdade, respondia Ernesto, dises muito bem, Per 

di, mas salvei o coração• Meu amor-proprio não dei­
xou de resentir—se com isto; mas juro que fis o que 
era humanamente possível. È  que realmente a rapariga 
e insensível, Pois, olha, posso afirmar que eu conhe­
ço o nome aos bois,,,

Toda a conversa foi por este teor,
E era de ver a alegria sincera com que Ernesto abriu 

a carteira, no fim do jantar, para saldar a vistosa 
conta que o caixeiro lhe apresentara.

Devo dizer que o jantar que serviu de funeral ao a- 
mor de Ernesto foi dos mais escolhidos,* *

Duas palavras, em forma de epilogo, para fechar es­
te ligeiro episodio.
Onda prosseguiu nos seus amores facéis, dando a to­

dos os mesmos desenganos que custaram a Ernesto,,, um 
j a n t a r ( M A C H A D O  DE ASSIS, Contos Avulsos, p,90)

Ernesto foi induzido a realizar o PN - conquistar Onda

- por dois manipuladores: Onda e os pretendentes desenganados•
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Pode-se dizer que Onda representa o Manipulador individual enquaz 
to que os pretendentes desenganados » o Manipulador social. Onda 
age em nome do seu prazer individual, ao passo que os pretenden­

tes desenganados agem em nome de um grupo , representam a ideolo­

gia e o pensamento desse grupo, que encarna a propria sociedade » 
Ernesto realizou a performance a que se propôs no ato 

da aposta, emboa ele não tenha conseguido o que tinha proposto : 
conquistar Onda. Ernesto chegou ao fim da performance sem estar 
conjunto do objeto-valor, o qual buscava.

A performance do sujeito Ernesto foi julgada por ele 
propric - auto-reconheciïïiento, auío-sançao - e pelos pretenden­

tes desenganados, que na primeira fase da narrativa assumiran o 
papel de Destinador-julgador social.

Ernesto foi julgado cogniti vãmente - quando houve, por 
parte dele e dos amigos, o reconhecimento da derrota (perda da 
aposta) e da ingenuidade de Ernesto em acreditar que poderia con 
quistar Onda; e pragmaticamente - quando, como punição pela não 
realização da performance, teve que pagar aos pretendentes desen 
ganados o jantar apostado.

Resumindo, esquematicamente, na página seguinte, pode— 
-se ilustrar as unidades sintagmáticas da narrativa (EVERAERT =  
DESMEDT, 1984: 48):
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Relação des tinador/sujeito

Contrato

Relação su jeito/objecto

competencia
\

fazer per_ 
suasivo do 
destinador

fazer saber 
fazer fazer

prova qualificadora prova principal prova glorificadora

aquisição pelo 
sujeito do objecto 
modal

aquisição pelo 
sujeito do ob­
jecto de valor

aquisição pelo 
sujeito do 
reconhecimento

fazer interpretativo 
do des tinador

querer- 
fazer

poder-
fazer

fazer saber (sobre o 
fazer e o sujeito)

dever—
fazer

saber- 
fazer

sujeito
virtual

i___

sujei to 
actually 
zado

sujeito realty 
zado

.. i

sujeito glorificado

plano pragmatico 
plano cognitivo

3 • Semântica Narrativa

A semântica narrativa é a instancia de atualização dos
t 0̂

valores* O nivel fundamental, no qual estao inscritas a sintaxe 
+ * e a semantica fundamentais » articula e da forma ao microumver —

<V /  /
so capaz de produzir as significações discursivas » porem esse e

f 00
o nivel dos valores virtuais » os quais serao convertidos em valo>

Ar

res atuais» quando inscritos em um ou mais objetos em junçao com 

sujeitos•
Greimas e Courtésf1979) contrastam o nivel fundamental 

e o nivel narrativos
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Enguanto o nivel fundamental se apre­
senta como um dispositivo axiologico sus r 
cetivel de pervir de base a geração de
um legue tipologico de discursos possi — f -* / 
veis, o nivel narrativo da semantica e
o lugar das restrições impostas a combi­
natoria, em gue se decide em parte o ti­
po de discurso a ser produzido. (p.4Q0)

/
Ressalte-se gue os valores, enguanto inscritos no ni - 

vel fundamental, são apenas valores virtuais, e gue so serão va­

lores atualizados no momento gue passarem a figurar no nivel de 
*

superficie,

A passagem da semántica fundamental a semantica narra­

tiva envolve dois momentos.* no primeiro, o sujeito da enunciação 
seleciona os valores (modais, culturais, subjetivos ou objetivos),

inscritos no guadrado semiotico, de acordo com o objetivo do dis_
/

curso gue sera produzido ; no segundo momento, os valores selecto^ 
nados sao atualizados no enunciado de estado, 0 valor e investi­

do no objeto e relaciona-se com o sujeito por junção (conjunção 
ou disjunção). So a partir do momento em gue o valor aparece in£ 
crito no objeto, torna-se apreensivel (legível) e dá ao objeto o 
estatuto de objeto-valor.

3,1. Modalização e Modalidades

Segundo Qreimas, modalização é toda a modificação de

um predicado por outro predicado(1976:62), lembrando gue o predi
* /

caao representa o núcleo> isto e, a relaçao constitutiva do enun 
ciado0 relação cujos termos-limítrofes são act antes,( p, 58)

Abstraindo-se o semantismo investido no predicado, pa 
ra ser estudado separadamente, o predicado pode ser identificado 
como sendo a função.

Barros (1988) aborda a modalização como sendo o conjun 
to de relações gue constituem os enunciados - tanto os de falser 
guanto os de estado• Como se tem dois tipos de enunciados, corS£
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f

qñentemente, ter-se—a dois tipos de relaçao que os constituem. A
, / f

partir aessa observaçao e possivel que se divida as modalidades—

”produção de um enunciado dito modal que sobredetermina um enun­

ciado d e s c r i t i v o ( GRE IMA S & COURTÊS , 1979 ,p,282)-emduas clas 
ses: as existenciais ou modalidades do ser e as intencionais ou 
modaliades do fazer«

Antes de prosseguir dissertando sobre as modalidades ,
/

ha necessidade de conceituar alguns termos como:

Enunciado modal - aquele enunciado de fazer ou de estado -
t 9* f f<*

que esta nuna posição hiperotaxica en relaçao ao enunciado des­

critivo - enunciado de fazer ou de estado. O enunciado descrita 
/uo e regido pelo enunciado modal.

Enunciado descritivo - enunciado no qual os valores modalizados 
pelo enunciado modal (valores virtuais) inscrevem-se como valo — 
res descritivos. No enunciado descritivo os valores modais apare_ 
cem sob forma de representação semântica.

Utilizando-se do primeiro criterio para classificar as 
modalidades — verificação da natureza do enunciado modalizado - 
chegar-se-a a duas grandes classes, já citadas: modalidades do 
ser e modalidades do fazer.

ENUNCIADO MODAL ENUNCIADO DESCRITIVO ESTRUTURA MODAL

5afej
Q  ft;

enunciado de 
estado enunciado

ser-fazer

H  fe) '
Q  Et,O

enunciado de 
fazer

de

FAZER
fazer-fazer

C<3fcqCl enunciado de ser-ser
^ r estado enunciado
h  q  ft;

de^ íQ Q enunciado de fazer-ser
O*3 fazer ESTADO

(Barros,1988:50)
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As modalidades do fazer dividem-se em duas organizações 
modais: o "ser” que modal iza o "fazer” - denominada competência
- e o ” fazer” que modaliza o ”fazer” - denominada modalidade fa¿' 
titiva, que se localiza na fase narrativa denominada manipula — 
ção.

Por outro lado, tem-se as modalidades do ser, que tam—
* M

ben se dividem em duas crganizaçoes modais; o "ser” que modaliza 
o "ser” - denominada modalidade veridictória, correspondendo a 
sanção - e o ”fazer” que modaliza o ’’ser” - denominada” per for.-"

nance”.

A competencia (ser—fazer) e a performance (fazer-ser) 
foram abordadas em 2.3: Fases da Narrativa. Porém, cabe lembrar 
que essas duas fases da narrativa constituem, também, duas estru 
turas modais, pois ambas - consideradas predicados - regem ou­

tros predicados.
Isto porque a performance é a denominação da estrutura 

verbal ”fazer” que modaliza o ”ser”: a performance é o enunciado 
modalizador que produzira, um enunciado de estado (junção). A com 
petencia, por sua vez, e a nominalizaçao da estrutura verbal 
”ser” que modaliza o "fazer”, E, é pressuposta pelo predicado per 
formance, porque a competência rege (determina) a performance,0 u 
seja, a competencia é um enunciado de estado modalizador que fa­

rá com que desencadeie (surja) um enunciado de fazer — a perfor­

mance.
A performance e a competencia são duas estruturas mo­

dais que não exigem que o sujeito modalizador deva ser diferente 
do sujeito cujo predicado e mo dal izado . Em muitas narrativas, pô  
de-se constatar que o sujeito operador - sujeito do predicado 
modalizador -é o mesmo sujeito de estado final - sujeito do pre^ 
dicado modal izado•

As duas outras organizações modais - o "fazer” que mo— 
daliza o ”fazer”, fazer-fazer, (modalidade factitiva) e o **ser” 
que modaliza o ”ser”, ser-ser, (modalidade veridictória) - di- 
ferem das duas primeiras por exigirem a presença de duas instân­

cias modal izantes distintas: o sujeito modalizador deve ser dife_
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rente do sujeito modalizado. Estas modalidades são caracteriza — 
das como translativas: não há sincretismo de papéis. Enquanto 
que a performance e a competência admitem o sincretismo dos ac 
tantes.

Modalidades factitivas

Â modalidade factitiva será caracterizada como tal,quan

do se tiver um enunciado de fazer regendo um outro enunciado de
^  t

fazer,ou seja, dois enunciados de fazer em, relaçao hipotaxica.Ob 
serve-se que os sujeitos dos deis enunciados, necessariamente,se 
rão distintos. A modalidade factitiva pode ser definida » resumi­
damente, como um fazer-fazer.

Segundo (¿reinas e Courtes (1979,p.177) , essa definição 
/ M 
e restrita a enunciados simples e que, na realidade, nao se tra­

ta de um enunciado simples, mas de um percurso narrativo do su - 
jeito, desdobrável em: performance, de um lado - o ufazer-ser” 
do sujeito do enunciado modalizado - e de outro, em competên — 
cia - pressuposta por toda performance.

0 objetivo do sujeito do enunciado modalizador é fa — 
zer com que se estabeleça o percurso narrativo do sujeito do e n m  
ciado modalizado, que este ultimo adquira o estatuto de sujeito— 
-do-fazer,

”... a modalização factitiva apresenta- 
se como um fazer cognitivo que procura 
provocar o fazer s o m á t i c o ( G R E I M A S $
1976, p.66)

A partir dai, pode-se dizer que a modalidade factitiva
*
e uma performance de natureza estritamente cognitiva, pois a mejs 
ma faz com que o sujeito do enunciado modalizado seja um sujeito 
competente (faz-ser), 0 sujeito do enunciado modalizador assume 
o papel de des tinador-manipulador - exerce um fazer persuasivo- 
enquanto que o sujeito exerce um fazer interpretativo que pode



ser sobremodalizado pela modalidade epistemicai que abordaremos 
mais adiante.

A modalizaçao factitiva pode ser projetada no quadrado

semiotico:
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Modalidades veridictorias

Segundo Greimas e Courtes (1979),

Sempre que um enunciado de estado é su£ 
cetivel de sobrede terminar e de modificar 
outro enunciado de estado, o primeiro cor 
responde a um enunciado modalí seu predi­
cado existencial nao incide sobre o ”esta 
do de coisas” descrito pelo segundo enun­
ciado, mas unicamente, sobre a validade 
de seu predicado que e a relação de jun - 
ção. (p.487-8)

Greimas (1976) observa que a modalidade veridictória ¿p

de ser identificada quando um enunciado modal de estado com su —
/ /

jeito SI e passível de ser modificado por um outro enunciado de 
estado que tem como sujeito S2 (p.63) Ve-se que os sujeitos do 
enunciado modalizador e do enunciado modalizado são distintos* *0 

ser-ser caracteriza a sanção, pertencente ao percurso do destina 
dor—julgador• Enquanto que o fazer-ser caracteriza a performance 
do sujeito, e portanto, ocorre no percurso do sujeito• Â aplica­

ção das modalidades veridictórias à função-junção revela a verda
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de ou a falsidade das relações juntivas (conjunção e disjunção ) 
que ligam sujeito e objeto.

Diana diz que

As modalidades veridictórias aplicam-se 
a funçao junçao e determinam—lhe a vali 
dade. Substitui-se, dessa forma» o pro> 
hiena da verdade pelo da veridicção ou 
do dizer verdadeiro: um estado e consi­
derado verdadeiro quando um outro sujei^ 
to, que não o modaliza, o diz verdadei­
ro. (1988,p.56)

Quando se modaliza veridictoriamente o enunciado de ejf
tado, parte-se da manifestação (parecer ou não parecer) para se

chegar a imanência (ser ou não ser) . O destinador-julgador reali^
f

za um fazer interpretativo para dizer se o enunciado de estado e 
falso ou verdadeiro.

As modalidades veridictórias organizam-se em categoria 
modal representadas no quadrado semiótico como:

verdade

(GREIMAS & COURTES,1979: 
488)

A representação, no quadrado semiótico, da categoria 
da veridicção nos mostra o "jogo da verdade*, a partir de dois es 
quemas: o esquema do parecer/não-parecer — manifestação - e o e£ 
quena do ser/nao-ser — imanência•
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A partir da nanifestaçao - nivel narrativo - preten 
de-se chegar a imanência - nivel profundo - exercendo-se urna

(

atividade cognitiva de natureza epistêmica, 0 objetivo ê chegar
M 9

a una posição veridictoria, a respeito do ser. E » para se chegar
M / /

a uma posição veridictoria sobre o enunciado de estado, ha nece¿
% * 

sidade de recorrer as modalidades epistemicas do CRER» Ou seja ,

o enunciado de estado podera ser interpretado como:

”certamente verdadeiro (crer ser e pare­
cer) provavelmente verdadeiro (não-crer-~ 1 —'JU " -  ..... " ' t . -------- -
nao-ser e nao-crer-nao-parecer), certa -
mente falso (crer-não-ser e nãa-parecer) , 
e assim por diante.” (BARROS,1988,p%57)

A verdade ou falsidade, resultantes do julgamento epi¿
*  fw 9

temico - a partir da modalisaçao veridictoria do enunciado de es 
tado - será considerada um. efeito de sentido do julgamento epis

*

temico.
A partir dessas colocações, pode-se afirmar que a moda 

lis ação veridictoria com a modalisaçao epistemica posterior - c£ 
nhecida como sobremodalisação - interpretam o ser do ser»

Conclui-se, portanto, que a modalisaçao veridictoria - 
interpreta o ser do ser, em termos de verdade ou falsidade: en­

quanto que a sobremodalisação epistemica emite um julgamento 
epistemico, através de um faser interpretativo »

0* /  9 Ê
A modalisaçao veridictoria e o recurso disponível para 

determinar se a existência de um sujeito e falsa, verdade ir a,men 
tirosa ou secreta.

MA categoria da veridicção apresenta-se, 
assim, como o quadro em cujo interior se 
exerce a atividade cognitiva de naturesa 
epistemica que, com o auxilio de diferen­
tes programas modais, visa a atingir uma 
posição veridictoria, suscetível,de ser 
sancionada por um juiso epistemico defini^ 
tivo.” (GREIMAS ê COURTES,1979,p.488) “
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A utilização do primeiro critério de classificação das 
modalidades - verificação da natureza do enunciado modal izado — 
possibilitou, inicialmente, classificar as modalidades em dois 
grandes grupos: modalidades do ser e modalidades do fazer» Num 
segundo momento, dividiu-se as modalidades do fazer em duas orga 
nizaçÕes modais: o "fazer” que modaliza o ”fazer" - denominada 
modalidade factitiva (fazer-fazer); e o ”ser” gue modaliza o ”f(i

iA

zer” - denominada competencia (ser-fazer) . Da mesma forma, div£ 
diu-se as modalidades do ser, também, em duas organizações mo­

dais: o "ser” que modaliza o Hser’J - denominada modalidade veri — 
dictoria (ser-ser); e o ”fazer” que modaliza o ”ser” - denomina 
da performance (fazer-ser).

De acordo com Greimas (1976), o segundo critério para
f  ** 

classificar as modalidades e definido pelo modo de existencia do
/  /  ^  

sujei to, que lhe e atribuido pelas modalizaçoes e pelos sincre - 
tismos actoriais dos sujeitos dos enunciados modal e descritivo0 

modalidades estas que se aplicam tanto a modalizaçao do fazer 
guanto à do ser» (1976b:100 junto a Barros,1988:51-2)

Outro aspecto gue deve ser somado ao critério modo dé 
existencia do sujéito* para gue seja possível obter a classifica^

A»
00 ê

çao demonstrada no guadro abaixo, e o percurso tensivo gue o su­

jeito é submetido durante a realização de um PN»

MODALIDADES VIRTUALIZANTES A TUA LIZANTES REALIZANTES

exotáxicas dever poder fazer

/
endotaxicas guerer saber ser

(GREIMAS & COURTES,1979:283)

Inicialmente, percebe-se gue as modalidades são classic 
ficadas em exotáxicas - modalidades passíveis de relações trans_ 
lativas: modalização de enunciados gue possuem sujeitos d i s t i n ­

tos - e modalidades endotáxi cas - modalidades onde o sujeito
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modalizador e o sujeito modalizado estão sincretizados nun mes — 
mo ator.

As modalidades virtualizantes : o "dever e o "querer” 
delimitam a instância da instauração do sujeito. O sujeito en — 
quanto dotado do ’’dever* e/ou do ”querer" é ainda um sujeito vir 
tual.

As modalidades atualizantes o ”poder” e o "saber" apa— 
recem na instancia da qualificaçao do sujeito. 4 partir do mo — 
mento que o sujeito está de posse do "poder” e/ou do ’’saber” e2e 
sera uro sujeito qualificado para um ”fazer” que levara a um ”ser?

As modalidades realizantes aparecerão na instancia da 
performance. 0 sujeito atualizado so passará a sujeito realizado

/  9
apos o fazer» fazer este que lhe dar a o estatuto de sujeito rea-
1 izado,

Observe-se que as modalidades "querer”, ’’saber” e ”ser"
mt f . . .  .

estao no grupo das modalidades endotazicas, modalidades em que o 
mesmo ator assume o papel de sujeito modalizador e o de sujeito 
modalizado: o sujeito se auto-modaliza, atribui-se o "querer” e 
o "saber”. Enquanto que as modalidades do ”dever” e do ’’poder” 
estao no grupo das modalidades exotaxicas - um sujeito modali- 
zador comunica ou atribui a um outro sujeito modalizado estas mo 
dalidades: os sujeitos » neste caso, podem estar sincretizados

9
num único ator ou podem ser distintos.

Conclui-se que as modalidades virtualizantes e atuali- 
zantes são responsáveis pela constituição da competencia do su — 
jeito e podem ser provenientes de vários destinadores, no que 
concerne às exotáxi cas,

4 competência - aspecto abordado anteriormente - p£ 
de ser modalizada por um enunciado de estado modal izando um enun 
ciado de fazer; ou por modalidades simples, modalizando a estru­

tura modal "ser-fazer”.
9

Alem das modalidades "querer", "dever", "poder" e "sa—
4* 9

ber", outras modalidades podem determinar a competencia: e o ca­

so especifico das modalidades epistêmicas. Outra modalidade a
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ser explorada e a do ’’dever” modal is ando enunciados de estado ou 
enunciados de fazer: a primeira modalização denomina-se alética 
e a segunda, deontica.

Modalidades epistemicas

As modalidades epistemicas dizem respeito à competen — 
cia do enunciatário ou do destinador final (julgador). O destina
dor-manipulador exerce um faser persuasivo sobre o enunciatario,

f f 
este ultimo - atraves do seu faser interpretativo - emite um
. f ~
juizo epistor.ico (por r.oio de um crer ou de un nao-crer a res —
peito dos enunciados de estado, os quais foram submetidos à sua 
apreciação) .

0 enunciatario » de posse do enunciado comunicado pelo 
destinador, irá verificar a verdade desse enunciado a partir da

M  /  w

manifestaçao do mesmo: o enunciado esta em forma de manifestaçao
f t  \  ̂ é*

e o enunciatario tera que chegar a imanência (da manifestaçao -
parecer ou não parecer - chegar à imanência - ser ou não-ser)•

/ / *
Porem, para que o destinatario emita um juxzo epistemico ( um

. ' f 
crer ou nao— crer) sobre o enunciado recebido , influirá no seu fa

zer interpretativo » alem do saber que incide sobre as modalida — 
des veridictórias do enunciado, a modalidade do querer-crer e 
do poder~crer - que dizem respeito ao sujeito episfêmico (a com­

petência do sujeito epistêmico)* (GREIMAS è COURTES,1979, p,151}
m ■ * t 9 ,

Para que haja a modalizaçao epistemica e necessário que 
ocorra um contrato fiduciário entre o des tinador-manipulador e o 
destinatário ; ou entre o sujeito-de-fazer e o destinador-julga - 
dor.

 ̂ M f
Ve-set entao, que para que o enunciatario ou o destina 

dor final possam emitir um juízo epistêmico sobre o enunciado rê  
cebido, além de estar de posse da modalidade do crer ou não-crer

- conseqüência da apreciação do enunciado, comparando a manifes^ 
tação com a imanência - precisam estar de posse de outras mo­

dalidades necessárias, para que os mesmos sejam considerados com 
petentes para tal missão•
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No momento em que se projeta a estrutura modal epistê-
/ / w

mica no quadrado semiotico, obter—se—a a formulaçao da categoria 
modal epistêmtca:

CERTEZA IMPROBABILIDADE
(crer-ser) (crer-não-ser)

PROBABILIDADE INCERTEZA
(nao-crer-não-ser) (não-crer— ser)

f

As modalidades projetadas no quadrado semiotico em 
forma de verbos, foram, concomí tantemente, nominalizadas em CER_ 
TEZ A, INCERTEZA, PROBABILIDADE, IMPROBABILIDADE.

Greimas e Courtes (1979) fazem uma observação no que 
diz respeito às modalizações epistêmicas no discurso científicoi

0 discurso que se quer científico (em c£ 
encias) caracteriza-se, entre outras coi­
sa, por uma (super-) abundancia-de rnodali^ 
zações epistemicas, que estão como que no 
dever de suprir a falta de procedimentos 
de verificação; alias, acontece quase a 
mesma coisa nas ciências experimentais e 
nos discursos de descoberta que encontram 
dificuldade na verificação de suas hipóte^ 
ses* (p.152)

Modalidades Aléticas

Verifica-se a modalização alé tica quando o enunciado 
modal tem por predicado o dever e o enunciado de estado, o qual 
é regido pelo primeiro, tem por predicado o* ser,

0 dever irá determinar o modo de ser do predicado de 
estado regido• A modalidade do dever é uma espécie de preliminar »
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/
um estagio virtual que o sujeito deve estar de posse, juntamente 
com. as modalidades do SABER» QUERER, PODER, para ser sujeito de 
um enunciado de estado ou de fazer*

A modalidade alética projetada no quadrado semiotico:

dever-ser 
(necessidade)

nao-dever-nao-ser 
(possibilidade)

dever-nao-ser 
(impossibilidade)

nao-dever-s er 
(contingencia)

Efetuando a passagem do nivel fundamental para o nivel 
de superficie, temos sua denominaçao substantiva, representando 
os valores modais:

NECESSIDADE IMPOSSIBILIDADE

POSSIBILIDADE CONTINGENCIA

Modalidades deonticas

/  M  A
llavera uma modal izaçao deontica guando o enunciado mo- 

dal tem por predicado o dever e o enunciado de fazer, o qual c 
regido pelo primaire¡ tem por predicado o fazer.

Enquanto a modalidade alética modifica um enunciado de 
estado - um sujeito de esta¿o} no seu ser. na sua relação com o 
objeto - a modalidade deontica modifica (moàaliza) um enuncia—
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do de fazer - um sujeito do fazer, no seu faaer, em sua rela—
«v ?

çao com o predicado, o qual devera realizar.
As modalidades deonticas projetadas no quadrado semió-

tico:

dever-fazer dever—não-fazer

Tais modalidades que estão projetadas no quadrado se-
f /

miotico em forma de verbos podem tambem ser nominal izadas:

As modalidades deonticas afetam o sujeito na sua compe 
ígncia modal, nao regendo o universo do Destinador numa axiolo — 
gia de que ele depende. O Destinador exerce um fazer-dever-fazer• 

0 primeiro criterio de classificaçao das modalidades — 
verificação da natureza do enunciado modalizado - possibilitou 
a seguinte classificação♦ modal idades do ser, subdivididas em mo­

dalidade veridictória (ser-ser) e performance (fazer-ser); e mo­

dalidades do fazer, subdivididas em modalidade factitiva (fazer— 
fazer) e competencia (ser-fazer),

/  M  A2>o segundo criterio de classificaçao - modo de existen 
cia do sujeito> observando o percurso tensivo do sujeito que le 
va à realização de um PN - surgemas modalidades exotáxicas (DE-
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VER, PODER,FAZER) t modalidades que admitem relações translativas: 
modalisaçao de enunciados que possuem sujeitos distintos ; e moda 
lidades endotaxicas (QUERER, SABER e SER): modalidades onde o 
sujeito modalisador e o sujeito modalisado estão sincretisados 
num mesmo ator.

As modalidades exo tãxicas como também as endotáxicas 
ainda podem, ser: virtual isantes - o sujeito enquanto dotado do 
"dever” e/ou ”querer” (sujeito virtual); atualisantes - o su — 
jeito de posse do **poder” e/ou "saber” será um sujeito qualifia 
cado para um ”faser” que o levará a um ”ser”; e real isantes - o 
sujeito atualisado passará a sujeito realisado após o ”faser”
(performance), ou seja> após a realisação da performance, o su — 
jeito assume o estatuto de sujeito realisado.

Além das modalidades do ”querer”, ”dever”, ”poder” e 
"saber” que determinam a competência do sujeito, ainda explorou- 
se a modalidade epistemica (”crer”) $ que tambem pode determinar 

* f a competencia do sujeito. A modalidade do ”dever” tambem foi ex­

plorada em duas situações: modalisando enunciados de estado, ca— 
racterisando a modalidade aló tica (ndever-ser”); e modalisando 
enunciados de faser, caracterisando a modalidade deontica (”de — 
ver-faser”) «

Ilustração

O conto TRÊS TESOUROS PERDIDOS ilustrará a modal isação 
do sujeito.

”UMA TARDE, eram 4 horas, o Sr.X... voltava à sua ca 
sa para jantar. O apetite que levava não ofes reparar en. 
um cabriole que estava parado a sua porta. Entrou, su — 
biu a escada, penetra na sala e..» da com os olhos em 
um homem que passeava a largos passos como agitado por 
uma interna aflição.

Cumprimentou—o polidamente ; mas o homem lançou-se s£ 
bre ele e com uma vos alterada dis—lhe:

- Senhor, eu sou F ..., marido da senhora Dona E ...
- Estimo muito conhece-lo, responde o Sr.X...;mas nao 

tenho a honra.de conhecer a senhora dona E ...



- Nao a conhece! Nao a conhece !... quer juntar a som 
baria à infâmia?

- Senhor!...
E o Sr.X... deu um passo para ele.
- Alto 1 a!
0 Sr,F.,, tirando do bolso uma pistola, continuou:
- Ou o senhor ha de deixar esta corte, ou vai morrer 

como um cão!
- Mas, senhor, disse o Sr.X... a quem a eloqiiencia 

do Sr.F... tinha produzido um certo efeito, que motivo 
tem o senhor?..♦ / r- Que motivo! E boa! Pois nao e um motivo andar o se 
nhor fazendo a corte a minha mulher?

- A corte a sua mulher! nao compreendo!
- Não compreende ! oh! não me faça perder a estribei­

ra.
-Creio que se engana...
- Enganar-me ! E  boa!... mas eu o vi,,, sair duas ve­

zes de minha casa*,,
- Sua casa!
- No An darai,,, por uma porta secreta,,, Yamos! ou.,
- Mas senhor, ha de ser outro, que se pareça comigo..
- Não; não; e o senhor mesmo... como escapar-me este 

ar de tolo, que ressalta de toda a sua cara? Vamos, ou 
deixar a cidade, ou morrer... Escolha!

Era um dilema. 0 Sr.X... compreendeu que estava meti^ 
do entre um cavalo e uma pistola. Pois toda a sua pai - 
xão era ir a Minas, escolheu o cavalo.

Surgiu, porem, uma objeção.
- Mas, senhor, disse ele, os meus recursos...
- Os seus recursos! Ah! tudo previ... descanse... eu 

sou um marido previdente.
E  tirando da algibeira da casaca uma linda carteira /

de couro da Bussia, diz-lhe:
- Aqui tem dois contos de reis para os gastos da vi_a 

gem; vamos, parta! parta imediatamente. Para onde vai?
- Para Minas.
- Oh! a patria do Tiradentes! Deus o leve a salvamen 

to...
Perdoo-lhe, mas não volte a esta corte... Boa viagem!
Di2 endo isto, o Sr.F... desceu precipitadamente a e_s 

cada, e entrou no cabriole, que desapareceu em uma nu­
vem de .poeira.

O Sr.X... ficou alguns instantes pensativo. Não po­
dia acreditar nos seus olhos e ouvidos; pensava sonhar. 
Um engano trazia-lhe dois contos de reis, e a realiza - 
ção de um dos seus mais caros sonhos. Jantou tranqU.ila- 
mente, e dai a uma hora partia para a terra de Gonzaga, 
deixando em sua casa apenas um moleque encarregado de -, 
instruir, pelo espaço de oito dias, aos seus amigos so-
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bre o seu destino.
No dia seguinte, pelas onze horas da manha, voltava 

o Sr.F.... para a sua chacara de Andar ai, pois tinha 
passado a noite fora.

Entrou, penetrou na sala, e indo deixar o chapeu so 
bre uma mesa, viu ali o seguinte bilhete:

”Meu caro esposo! Parto no paquete eu companhia do 
teu amigo p ... Vou para a Europa. Desculpa a ma compa­
nhia, pois melhor não podia ser. - Tua E...” .

Desesperado, fora de si, o Sr.F..» lança-se a um 
jornal que perto estava: o paquete tinha partido às 8 
horas.

- Era P... que eu acreditava meu amigo... Ah! maldi^ 
çao! Ao menos não j>ercamos os dois contos! Tornou a me_ 
ter-se no cabriole e dirigiu-se a casa do Sr,X..., su­
biu; apareceu o moleque.

- Teu senhor?
- Partiu para Minas.
0 Sr.F... desmaiou.
Quando deu acordo de si estava louco... louco varri 

do! ~~
S,oje, quando alguem. o visita, diz ele com um tom les 

timoso:
a- Perdi tres tesouros a um tempo: uma mulher sem i- 

gual, um amigo a toda prova, e uma linda carteira chei^ 
a de encantadoras notas... que bem podiam aquecer-me 
as algibeiras!...

/  4M

Neste ultimo ̂ ponto, o doido tem razao, e parece ser 
um doido com juizro." (MACHADO DE ASSIS. Seus 30 melho­
res contos, p.25-7)

Neste conto, temos tres programas narrativos apreensi-

veis:

1. 0 programa narrativo do Sr.F..., que deseja estar conjunto com 
a Sra E ...

Sr,F ... (S)----- >> Sra.E... (Ov)

2. 0 programa narrativo do Sr.X..., que deseja estar conjunto 
com Minas;

Sr.X... (S)-----Minas (Ov)

3. 0 programa narrativo da Sra.E..., que deseja estar conjunto 
com o Sr.P...

Sra.E...(S) ----- ->>Sr.P...(Ov)
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Inicialmente f ha que ressaltar que os três programas

narrativos nao sao independentes, eles estão interligados, o su

cesso de um acarretara o fracsso do outro. Para que o PN do Sr.F,

.. obtenha sucesso, o programa da Sra.E... terá, necessariamente,

que fracassar e, na concepção do Sr.F..., o programa do Sr.X... 
f

tera que se concretizar.

0 PN do Sr.X... e um programa de uso em relação ao pro 
grama do Sr.F..., que e um programa de base. Tem-se ai, um pro - 
grama narrativo complexo, pois o programa da Sra.E... é, também,

um programa narrativo de uso em relaçao ao PN do Sr.F... .
í

Passemos a verificaçao de como os sujeitos - S r 0 X ... 
e Sr.F... - sao modalizados nos seus respectivos percursos nar­

rativos.

O Sr.X... possui a modalidade do ”quereru - deseja r£
' • * • / / alizar um sonho: ir a Minas, e um sujeito virtual e so sera um 

sujeito atualizado quando estiver de posse do objeto-valor (di — 
nheiro). Para que ele adquira essa modalidade, há necessidade de 
uma performance pragmática (obter recursos financeiros)} para ob­

ter o estatuto de sujeito atualizado - apto a realizar o Pn de_ 
se jado. ■ .

A modalidade factitiva (fazer-fazer) pode ser verifi­

cada neste programa: o fazer do Sr.F... - exigir que o Sr.X...se 
afaste da corte, mediante pagamento - provocou (desencadeou) o 
fazer do Sr.X... : realizar seu sonho (ir à Minas).

d performance do Sr.F... possibilita a aquisição da 
competencia pelo Sr.X... — o Sr.F..., com sua performance, as­

sume o papel de Des tinador-manipulador no programa do Sr.X... : 
comunica valores descritivos ao sujei to-manipulado que, na compe^ 
tencia do sujeito manipulado, representam valores modais. O di­

nheiro na performance do Sr.F... é um valor descritivo que re - 
presenta ”poder-fazer” na competencia do Sr.X... . De posse da 
competencia, o Sr.X... realiza a sua performance e consegue ob­

ter o objeto desejado: ir à Minas -Sr.X... (S) l~\ Minas (Ov).
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Analisando o percurso narrativo do sujeito Sr.F..., ob
/ /

serva-se que no inicio da narrativa ele esta dotado do ”querer”
f

e do ”dever“ - e um sujeito virtual; e a realisaçao do PN do Sr,

X... (ir para Minas) representaria a aquisição, pelo Sr.F..., da

modalidade do “poder”. E, somente a partir da aquisição do ”po - 
/

der” e que o Sr.F ... obteria o estatuto de sujeito atualizado,

Para que o Sr.F... adquirisse esse estatuto, seria ne-
/

cessario um “fazer” que modalizasse o “ser”, ou seja, a perfoi—
manee do Sr.X... daria ao Sr.F ... o estatuto de ser atualizado0

/ /
0 Sr.F..., como ja foi observado, possuia a modalidade

do ”querer” - que lhe era intrínsica -, a do "dever” - que é 
o papel ¿o esposo, imposto pela sociedade - e a modalidade do 
“poder” - adquirida quando o Sr.X... foi embora. 0 “dever” e o 
“poder” são modalidades que o Sr.F ... recebeu de outro sujeito 
(modalizador).

A modalidade do “dever” foi comunicada ao Sr.F ... pela 
sociedade da qual ele faz parte. 0 “dever” significa que ele pre 
cisa manter, a qualquer custo, a instituição familia. A socieda­

de assume o papel de Des tinador-manipulador - faz com que o Sr, 
P,,, se sinta no dever de fazer alguma coisa para manter o seu 
casamento. Essa modalização situa-se na fase da aquisição da com 
petencia pelo sujeito Sr.F... .

Verifíca-se, neste momento do percurso narrativo do su 
jeito (Sr.F...) , que ocorre uma modalização alética, pois o "de­
ver” - comunicado pelo enunciado, do qual a sociedade é o Desti­

nador - lhe impoe a necessidade de continuar sendo o esposo da 
Sra. E..., Deonticamente, o sujeito (Sr.F...) decide que a pre - 
servaçao do seu casamento e um dever que lhe cabe. Dever-ser 
que desencadeia um fazer:exigir que o Sr.X... se retire da cor - 
te. 0 Sr.F... que, pelo “dever”, tem que ser; para ser deve fa

9 ■ ■ % .
zer-fazer, ou seja, ha uma relaçao entre dois sujeitos hierarqui\m 
camente distintos.

t *
A modalízaçao alética (dever-ser) antecede a deontica

(dever-fazer), sendo a primeira uma conseqüência da segunda. 0
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O Sr,F,,, sabe que deve-ser (continuar sendo o esposo da Sra.E, 
..) , mas para ser, teve que, primeiro fase}— faser (afastar o 
Sr.X... da sua esposa).

No decorrer da narrativa, verifica-se que o Sr,X,,, pg 
reci a-ser, na concepção do Sr.F... , o cavalheiro que visitava 
sua esposa. Esse parecer revelado pela manifestaçao (no enuncia­

do) foi interpretado pelo Sr.F... como sendo certamente veradei-
f *  0* *

ro - juiso epistemico, resultante de uma interpretaçao epistemi 
ca, na qual o sujeito acreditou que o Sr,¿f... era o que lhe pare_ 
ci a. Verifica-se ai, o ”crerrser” e ’’parecer” : o Sr.F.., ere

que o Sr.X... se ja o amante de sua mulher, e este último parece 
ser. 0 Sr.F... interpreta o ser do sujeito Sr.X...., utilizando- 
-se da modal isaçao veridictoria com o auxilio da sobremodalisa - 
ção epistêmica.

Porém, detecta-se que posteriormente esse faser inter-
f f

pretativo veridictorio-epistemico e contestado, Um bilhete deixa

do pela Sra, E.., permite que o Sr.F... reexamine seu faser in — 
terpretativo. E, o Sr.F,.. admite ter interpretado veridictoria-

^  A

mente o ser do Sr.X... pelo parecer (manifestaçao) e ve que, na 
interpretação, abstraiu a dêixis negativa (a mentira) como sendo 
a verdade,

Nesta fase da narrativa o Sr.F... refas sua interpreta 
ção veridictoria e vê que o Sr.X... não é o que pareceu ser.

Bessalte-se que, no final do conto, o Sr.F... foi jul­

gado pelo narrador (Machado de Assis) como parecendo um doido
/  N  r

com juiso. Ou seja» o narrador fes a interpretaçao veridictoria- 
epistemica (somente no nivel da manifestaçao) ao seu personagem: 

t
*’heste ultimo ponto, o doido tem rasao, e parece ser um 

doido com juiso.”



CAPITULO IV

■ ESTRUTURA DISCURSI VA 

f
A estrutura di scursiva e a terceira etapa do percurso

t t
gerativo de sentido de um discurso ; e o nivel em que a narrativa
t **
e assumida pelo sujeito da enunciaçao.

Na estrutura discursiva busca-se as marcas da enuncia- 
pao, ou seja, reconstroi-se as condiçoes de produção do texto -

tarefa da sintaxe discursiva; apreende-se os valores dissenina —
/ / .

dos no texto, através dos percursos temáticos e/ou figurativos -

tarefa da semântica discursiva*

2 . Sintaxe Discursiva

/ t
A sintaxe discursiva e o nivel imediatamente posterior

\
a sintaxe narrativa. Enquanto na sintaxe narrativa analisou-se o 
observável (e n u n c i a d o ) n a  sintaxe discursiva dar-se—a especial 
atençao às marcas da enunciação, deixadas no enunciado

A sintaxe discursiva tem por função recuperar e/ou re­

construir a instancia da enunciaçao — definida como a instancia 
de um eu - aqui - agora -y a qual é pressuposta pelo enunciado• 
Porem, a sua funçao nao se restringe a recuperaçao da instancia 
da enunciação. 0 porque da escolha de certas estrategias de relti 
pao do sujeito da enunciação com o discurso enunciado deve ser

explicado pela sintaxe discursiva, como também, as relações en-
/  f

tre enunciador e enunciatario, as quais so se estabelecem a par­

tir de um contrat o: um assume o papel de enunciador; o outro, de 
/

enunciatario.
Barros (1988), resumindo, dis que a sintaxe discursiva 

”explica as relações entre enunciaçao e enunciado [•••] e entre 
enunciador e enunciatário [♦••]# como recursos discursivos para
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comunicar valores e convencer e persuadir o enunciatário,”(p.112)

1 .1 , & is cursi viz ação

A diseursivização, através dos procedimentos de acto —

rialização, espacial ização e temporal iz ação busca a constituição

das pessoas, do espaço e tempo do discurso, bem como, as estrat£

gias utilizadas pelo sujeito da enunciação, para produzir um
/

curso em primeira ou em terceira pessoa, localiza-lo no tempo de 
agora ou de entao etc, Essa escolha vai depender dos objetivos 
que o sujeito pretende alcançar com o seu discurso,

E, para verificar a relação entre enunciação e discur­

so, a discursivização utiliza-se de duas operações: a debreagem

- operaçao que permite a projeção da enunciação no discurso no 
/

nivel actancial, espacial e temporal; e a embreagem - efeito 
de retorno das formas debreadas à enunciação, criando a ilusão 
de que não ha distancia entre enunciação e enunciado, A embrea­

gem tenta fazer desaparecer a oposição entre enunciação e e n u n ­

ciado ,

1 .1 .1 , Âctorial ização

«V /

A actorializaçao, através dos procedimentos de debrea­

gem e de embreagem, objetiva a instituição dos atores do discur­

so .
A enunciaçao, como ja se observou, esta sempre pressu­

posta a qualquer enunciado, E, a actori al ização, de acordo com os
/

objetivos do enunciador - entendido como sendo o responsável pe—
#*> 9

la produção do discurso - instituirá este ou aquele ator, lem -
brando que ator é um actante sintático que recebeu investimento

* t
semántico no nivel discursivo.

Cabe definir, também, a debreagem actancial - a proje­

ção, no discurso-enunciado, de um não-eu. Esta terminologia (nao
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/ /
-eu) e tomada emprestada pela semiótica, inspirada na teoria de­

fendida por Benveniste. Este fas uma distinção entre os actantes 
da enunciação e os sujeitos do enunciado. Os primeiros são consi 
derados pessoas do discurso e os segundos, não-pessoas. O termo 
pessoa'desdobra-se em eu/tu, enquanto o termo não-pessoa é assi­

milado aos actantes do enunciado.
Greimas e Courtes (1979,p.95) alertam ainda para o fa—

fw /

to de que o eu —■ sujeito da enunciaçao, responsável pela produ­

ção do enunciado - não pode ser assimilado ao ”eu” do enunciado

(discurso em primeira pessoa). 0 ”eu“, sujeito da enunciação, fi_ 
/

cara sempre pressuposto pelo discurso-enunciado. 0 ”eu” que apa­

rece nos discursos-enunciados simula a enunciação, ou seja, cons 
titui uma enunciação enunciada ou relatada.

A actorialisação permite duas formas de apresentar o 
locutor — portawos, instituido para comunicar ao enunciatário 
o discurso.

/ / M
A primeira forma e através da projeção, no discurso - 

enunciado, de um ”eu” ou ”tu” - simulacro da enunciação. A par­
tir desse procedimento, construir-se-a um discurso dito subjeti— 
vo, em primeira pessoa. Esse discurso pode ser autobiográfico , 
com efeitos de subjetividade e de parcialidade ; ou um discurso 
em primeira pessoa que narra fatos a respeito de outras pessoas, 
tendo o locutor participação na narrativa como testemunha.

Os discursos em primeira pessoa são conseqüência de u— 
ma debreagem actancial enunciativa que, segundo Greimas e Cour - 
tés (1979>p.96), caractérisa os discursos em forma narrativa, ou 
em .forma de diálogo.

Uma segunda possibilidade de apresentar o locutor no 
discurso-enunciado fica caracterisada, quando há a projeção do 
termo nao-pessoa no discurso-enunciado. Através desta projeção, 
obter-se— á o efeito de objetividade e de distnaciamento do momen 
to da enunciação. O sujeito do discurso (locutor) assume o papel

de transmissor dos fatos de forma imparcial, sem assumir qual-
/

quer responsabilidade pelo que e comunicado. Este mecanismo de
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projetar um”ele”, como sujeito do enunciado, denomina-se debrea­

gem actancial enunciva,

Essas duas formas de o sujeito figurar no discurso - 
enunciado dao origem a dois grandes tipos de unidades discursi — 
vas: enunciaçao—enunciada (debreagem enunciativa) e enunciado 
propriamente dito (debreagem enunciva).

A projeção da enunciaçao no enunciado tem por objetivo 
distanciar ou aproximar o discurso-enunciado da enunciaçao pro - 
priamente dita. Processo esse produzido pelos mecanismos de em­

breagem enunciva ou enunciativa.
'

Porem, quando se pretende fazer do discurso-enunciado
/

um. simulacro da realidade, ha necessidade de que se produza efei^ 
tos dessa realidade ou de referente• Barros (1990) dá uma no - 
ção de efeito de realidade ou de referente.

Por efeito de realidade ou de referen­
te entendem-se as ilusões discursivas de 
que os fatos sao "coisas ocorridas” , de 
que seus seres sao de ”carne e osso”, de 
que o discurso, enfim, copia o real.(p.59)

0 procedimento utilizado pela sintaxe discursiva, para
/

produzir efeitos de realidade e o da debreagem interna que, se - 
gundo Fiorin(1989,p.46),pode ser definida como sendo a delegação

da palavra, pelo enunci ador, a uma das pessoas do enunciado ou 
da enunciação já instaladas no discurso enunciado.

Á debreagem interna pode ser de 2 S ou de 3 s grau. Quan

do o enunciador introduz, no discurso-enunciado, um simulacro da
~  /  f

enunciaçao - um dialogo - obtem-se uma debreagem interna de

2 ° grau. Se, por conseguinte, um desses interlocutores do diálogo 
delegar a palavra a um outro actante do enunci ado, constituindo

r t f
um dialogo dentro do dialogo, ter-se-a uma debreagem interna de. 
3$ grau.

t **
Â debreagem interna da ao discurso-enunciado a ilusão

t
de realidade, pois quando se introduz um dialogo no enunciado 
tem-se a impressão de estar vendo a cena real•
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A utilização de antropônimos i atores designados por nô
/ /•

mes proprios) de toponimos (nomes proprios de lugares) e de ero-
A / /

nonimos (nominalizaçao de periodos temporais) da ao discurso—enun 
ciado a credibilidade de ser concebido pelo receptor como sendo

r w

real, ja que as categorias de tempo, pessoa e espaço sao reconhe^ 
cidas como "reais" ou como “existentes".

1*1.2. Espacializaçao

A espacialização (outra i componente da discursivização) > 
atraves dos procedimentos de debreagem e de embreagem, visa ins­

tituir uma organização espacial no discurso-enunciado.

Utilizando-se do mecanismo de debreagem espacial » o e- 
nunciador pro jeta para fora da enunciação otermo nao-ggtu, inst(i 
lando no discurso o espaço objetivo, o qual corresponde ao "alhu 
res". A projeção, para fora da enunciação, do termo não-aqui ca­

racteriza a debreagem espacial enunciva.
/

0 enunciador tambem pode projetar no enunciado o termo 
aqui , instalando o espaço subjetivo. Pessalte-se,porem, que o 
aqui projetado nao e o espaço da enunciaçao, mas o simulacro de­

le. Esta segunda forma de projeção caracteriza a debreagem espa­

cial enunciativa.

As operaçoes de~ debreagem e de embreagem são entendi - 
das como procedimentos de localização espacial — situada na diL 
mensao pragmatica,a qual fornece um quadro espacial. Este qua - 
dro espacial permite situar espacialmente os diferentes progra - 
mas narrativos (abreviado PN) e seus encadeamentos ou as etapas

de determinados PN.
/

Como ja se observou, a debreagem pode instalar$ no dis­

curso-enunciado, um espaço "alhures" (espaço enuncivo) ou um es­

paço aqui (espaço enunciativo), os quais são considerados espa - 
ços de referência zero. E t a partir da escolha do espaço a ser 
debreado $ outros espaços poderão ser dispostos sobre o eixo da 
prospectividade.
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W

0 eixo da prospectiuida.de e um dos eixos que compoe a 
f

categoria topologica tridimensional. No eixo da prospectividade 
pretende-se situar os espaços anteriores e posteriores ao espa -

y»

ço de referencia zero.

Segundo Greimas e Courtes (1979)

f
... a semiótica narrativa, que utilisa es 
se modelo de localisaçao espacial, explo­
ra essencialmente o eixo da prospectivida 
de, procurando criar uma distribuição li­
near, homologavel aos percursos narrati — 
vos dos sujeitos e a circulação dos obje­
tos-valor. (p.265)

E t para melhor explicar como os espaços podem ser dis­

postos no eixo da prospectividade, Greimas e Courtes (1979,p.464)
* * / \ *instituirán como espaço ae referencia (espaço sero) o espaço to—

pico, sendo que os espaços que vem uatrás” e ”adiante” são deno-
A 7

minados he terotopicos. 0 espaço topico se subdivide em espaço 
paratopico - lugar de aquisição da competencia; e espaço utópi 
co - lugar de realização da performance principal. Observando o 
desenrolar de um PN (início,meio,fim), chega-se ~a uma das possí­

veis distribuições espaciais citadas.
f ( ~  M

Âpos a localizaçao espacial, cabe a programaçao espa —

ciai organizar o encadeamento linear dos espaços parciais já lo— 
calisados. ( Barros ,1988 ,p .89 )

Em outras palavras, a programação espacial responsabi­

liza-se pela disposição espacial no discurso, ou seja, pelo enca 
deamento logico dos espaços, de acordo com os efeitos de sentido 
e/ou de realidade que o enunciador objetiva junto ao enunciatá - 
rio.

1.1.1. Temporal ização

Mr /

0 terceiro procedimento da discursivisaçao e a têmpora 
~ f

lizaçao, e esta esta subordinada aos procedimentos de debreagem
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e de embreagem.

Para Greimas e Courtes (1979,p.455}, a temporalis ação

consiste num conjunto de procedimentos que podem ser agrupados
f ~  ^

em varios subcomponent es : a programação temporal, a localizaçao

temporal e a aspectualização.
Á programação temporal pode ser definida como ”a con - 

versao do eixo das pressuposiçoest que representa a orden lógica 
do encadeamento dos programas narrativos, em eixo das consecu - 
foes» dando lugar a exposição temporal pseudo—causal das açoes 
narradas.” (GREIMAS & COURTES, 1979, p.355)

Dito de outra forma, a programaçao temporal é a respon
f - tw

savel pela disposição dos programas narrativos numa ordem crono-
/  /  «v

lógica de tempo. Ha uma disposição dos PN na linha do tempo, obe_ 
decendo à categoria temporal anterioridade¡posterioridade, aleni 
da observaçao da duração de cada faser - visto como processo du—

rativos o que caractérisa a aspectualizaçao.
t f

pode-se programar varios P N , onde cada um esta dispos-
r

to num periodo temporal determinado, obedecendo a cronologia an­

terior/posterior; ou programar dois ou mais Pn em concomí t a n d a  
temporal. Emr resumo, a programaçao temporal objetiva urna cron,olo^ 
gia do tempo.

A localização temporal resulta dos procedimentos de de 
breagem e de embreagem temporal. Quando o sujeito da enunciação 
projetât t i o  discurso-enunciado, um termo agora - simulacro de

tempo da enunciaçao - gera o tempo subjetivo» caracterizando a
t «

debreagem temporal enunciativa. Porem, o sujeito da enunciaçao

pode projetar, no dis curso-enunciado, o tempo de entao, caracte­

rizando a debreagem temporal enunciva. 0 tempo resultante da pro_
fv /V t

jeçao do entao e denominado objetivo.
A  f t*

Q tempo de referencia e o tempo de entao, ao qual pode ser
/

aplicada a categoriatópologica
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concomitancia / nao-concomitancia

anterioridade / posterioridade

(GREIMAS & COURTES,1979,p.97)

A partir desse esquema, partindo-se do tempo de então 
e tomando como tempo de referencia o tempo zero, pode-se locali­

zar temporalmente os diferentes PN do discurso.
O terceiro subcomponente da temporalizaçao e a aspee — 

tualização que, segundo Greimas e Courtes( 1979) ,- ”resulta dos 
investimentos das categorias aspectuais que convertem as funções 
(ou predicados) dos enunciados narrativos, em processo; . *3 ” (P • 
29)

Partindo do pressuposto que a aspectualidade transfor­

ma os predicados dos enunciados narrativos em processo, é possí­

vel afirmar que a aspectualidade pode ser verificada somente nos 
enunciados de fazer. Isto porque os enunciados de estado não 
traduzem um processo* mas o resultado de um processo ou o ponto 
de partid-a para um processo.

0 enunciado narrativo, visto como processo, pode ser 
analisado, observando os semas aspectuais incoatividade ou termi 
ng t i vidade ,. durait vidade ou puntual idade e perfecti vidade ou im­

perfectividade. (GREIMAS & COURTES, 1979,p.28-9)
r r

A incoatividade e o sema aspectual que marca o inicio 
de um processo, enquanto a terminât ividade denuncia o fim de um 
processo. Â incoatividade preve a existencia de urna duraçao e de 
uma conclusão do processo. Por outro lado, a terminatividade pres

p. /  ~
supee um inicio e uma duraçao para o processo.

Pode-se falar em duratividade, quando o espaço temporal

- compreendido entre a fase incoativa e a fase
r

terminativa de um enunciado de fazer - e preenchido por um pro­

cesso). Puntual idade e o sema aspectual diretamente oposto ao sê
M /

ma duratividade. 0 processo denominado puntual nao e marcado por
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uma duraçao temporal. Nao existe intervalo temporal entre a fa­

se incoativa e a terminativa, neutralizando a oposição entre es­

sas duas fases de um enunciado de fazer.
f

A perfeetividade e o sema aspectual que, utilizando do 
aspecto terminativo, caracteriza a conclusão do processo. Ã veri 
ficaçao do sema aspectual da perfectividade, em um enunciado de 
fazer, pressupõe que houve um processo, com a respectiva conclu-

M  f
sao. Ou seja, houve a fase incoativa e a terminativa. Ao contra­

rio da perfee tividade , a i mperfect ivi dade marca um, processo , o 
/

qual ainda esta acontecendo, caracterizando o aspecto durativo

(enunciado de fazer em processo, nao acabado). Verifica-se a fa-
t / /se incoativa, porem a terminativa e substituida pela durativida-

de.
Ar f

A temporalizaçao, através dos seus subcomponentes: pro­

gramação temporal, localizaçao temporal e aspeetualização, tem 
por objetivo ”produzir o efeito de sentido “temporal idade” e trars

-r /

formar, assim> uma organisaçao narrativa em "historia” (GREiMAS 
& COURTES, 1979, p.455)

Concluindo, a actorializaçao, a espacializaçao e a tem 
poralização são os tres procedimentos que, juntos, darão ao dis­

curso uma- referencia de pessoa-espaço-tempo,
Sabendo-se que todo discurso-enunciado pressupõe a enrn

ciaçao propriamente dita, a partir ,da verificação desses tres pro
\  •> /

cedimentos, chega-se as condiçoes de produção do discurso, alem

de explicar o porque da escolha de certo procedimento e não de 
outro.

0 estudo dos procedimentos de discursivizaçao nao deve, 
apenas, ser visto como um instrumento de analise a mais, mas tam 
bem, como um recurso a ser utilizado na produção de textos.

Ilustração

Utilizando-se de excertos dos contos ONDA e UMA POR 0U_ 
TRA, tentar-se.-á mostrar alguns elementos da discursivi zaçao„ou
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seja, cojeo o enunciador do discurso actorializa, temporal iza e
» •, f Mr W

espacial iza os discursos. Porem, alguns elementos nao serao evi­

denciados, pois para isso haveria necessidade de analisar os con
/ /

tos inteiros, tarefa que sera desenvolvida na parte pratica do

nosso trabalho.

”Tinha um coraçao capaz de abrigar seiscentos cavalei 
ros em. dia de temporal , e ate sem temporal. Batessem-lhe
\ M
a porta, que a hospitaleira castela abria sem maior in—

«  f /
dagaçao. Dava ao peregrino agua para os pes, pao alvo e
vinho puro para o estomago, leito macio e aquecido para
o corpo. Mas depois disto, fechava-se muito bem fechada
em sua alcova, e, rezando a Deus pela paz dos viajantes
alojados, dormai tranqüila em seu lei to - s o l i t a r i o ( MA_
CHADO DE ASSIS. Onda. Contos Avulsos.1966,p.73)

■'Era no Rio de Janeiro. Tinha eu vinte anos feitos e
mal feitosi sem alegrias, longe dos meus no pobre sotão
de estudante a rua da Misericordia. Certamente a vida/
de estudante de matematica era aleare, e as minhas ambi 

f* f ~  
çoes* depois do cafe e do cigarro, nao iam alem de um
e outro teatro, mas foi isto mesmo que me deitou ”uma
gota amarga na existencia”. Ê a frase— textual que escre^
vi em. uma especie de diario daqule tempo, rasgado anos
depois. Foi no teatro que vi uma criaturinha bela e ri-
ca, toda sedas e joias, com._o braço pousado na borda do
camarote, e o binoculo na mão...” (MACHADO DE ASSIS.Uma
por Outra. Contos Avulsos. 1966, p.171)

Verifica-se que, no conto ONDA, o enunciador (responsa 
vel pela produção do discurso) projeta no discurso—enunciado um 
termo não-pessoa. 0 enunciador apresenta, neste conto, o locutor

(porta-voz) como sendo um narrador que nada tem a ver com a his-
f ~  t f f

toriãf sua funçao e a ae comunicaria ao enunciatario (leitor) •
0 enunciador do discurso, utilizando—se desta projeção, 

criou um discurso em terceira pessoa, gerando o efeito de objetj^ 
vidade e de imparcialidade. Este mecanismo de imparcialidade adô  
tado pelo enunciador; do discurso e resultante da utilização da 
debreagem actancial enunciva - a projeção no discurso-enunciado 
de um ”ele”.
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Por outro lado, no conto UMA POR OUTRA, o enunciador

tem por objetivo produzir um discurso subjetivo e parcial. Para

isso projeta no discurso-enunciado o termo pessoa, ou seja, cons_ 
f

troi o discurso em primeira pessoa, utilizando-se da debreagem 
actancial enunci ativa. Este conto caracteriza uma das formas de

autobiografia. Cabe lembrar que esse ”eu” projetado no discurso-
~  f M  /

-enunciado nao e o ”eu” sujeito da enunciaçao, esse ”eu” e um si_

mui acro daquele.

De acordo com Barros (1990,p.60), os efeitos de reali-
t  r

dadse ou de referente podem também manifestar-se no texto através

do recurso semântico denominado ancoragem, que consiste em ”atar

o discurso a pessoas, espaços e datas que o receptor reconhece

como ’’reais” ou”existentes” Esseselementos de ancoragem criam

a ilusão de realidade, especificando e concretizando o tempo, o
f

espaço e os atores do discurso,E o que ocorre com o conto UMA POR 
OUTRA onde os elementos de ancoragem: ”Bra no Rio de Janeiro. Tj_ 
nka eu vinte anos feitos...” criam o efeito de realidade ou àe 
referente.

..-.“Os me is companheiros de escola não me permitiram fi­
ta—la exclusivamente: Mas como deveras amavam a musica, 
e a ouviam sem mais nada, eu aproveitava os melhores trer * —
chos da opera para mirar a minha incognita.

f . a  _  /> \  /— Quem e aquela moça? perguntei a um deles, a saida 
do saguao.

- Nao sei.
Ninguém me disse nada...” (MACHADO DE ASSIS. Uma por 

Outra. Contos Avulsos. 1966, p.172-3)

/
Através de uma debreagem interna de 29 grau,no conto U_ 

MA POR OUTRA, o enunciador pretende que seu discurso pareça c

mais real possível. A introdução, no discurso—enunciado, de uma
^  f f

situaçuo de dialogo gera, junto ao enunciat ario, o efeito de rea
4M ** ^

lidade* A instituição do espaço ”saguao”, caracterizando um íopo 
nimo, reforça o efeito de realidade desejado pelo enunciador. O 
espaço ’’saguao”, termo que reforça a introdução da -situaçao de 
enunciaçao, caracteriza o termo ’’aqui” , que sabemos nao e o te?—



mo ”aqui” da enunciação, mas um. simulacro desse espaço. Â proje­

ção do espaço ”saguao”, como termo aqui, e conseqüência da debrea 
gem espacial enunciativa.

0 Texto UMA POR OUTRA, através da instalação do topôni^ 
mo Rio de Janeiro e do tempo aproximativo (idade do enunciador — 
vinte anos), projeta no discurso um tempo agora e um espaço defi 
nido como aouU= Rio de Janeiro ( simulacros do momento da enuncia 
çao). Esses elementos dao ao texto uma ilusão de realidade, pois

um espaço real e um tempo definido dao ao texto a credibilidade
/

de ter o seu conteúdo concebido como verdade.
f /

De forma contraria, o conto ONDA, através da utiliza -

çao dos verbos no tempo imperfeito, mostra que o tempo e o espa­

ço pro jetados no discurso-enunciado não são concomitantes ao mo­

mento da produção do discurso. Esses dois elementos estão inseri 
tos num tempo e num espaço anteriores à produção do discurso,

lembrando que o tempo de referencia e o tempo de entao.
/

Enquanto o excerto do conto ONDA, através das verifica 
ções - acioriais, espaciais e temporais, pode ser caracterizado c_o 
mo um-discurso objetivo e imparcial, o excerto do conto UMA POR 
OUTRA caractérisa— s_e como um discurso subjetivo, parqial e como 
autobiográfico — uma enunciaçao relatada.

2. Semântica Discursiva

\ *
Cabe a analise discursiva trabalhar sobre os mesmos ele

r f
mentos que a analise narrativa, porem retomando aqueles elemen — 

f
tos que a analise narrativa deixou- de lado, por nao lhe serem per 

tinentes.

Fiorin (1989) ais que
r

No nivel narrativo, temos esquemas aos_ 
tratos: por exemplo, um sujeito entra em 
conjunção com a riqueza, um sujeito ope­
ra uma disjunção entre alguém e a iuda[...]
E a semant ica discurs i va que reveste e ,

78
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por isso, concretiza as mudanças de 
estado do nivel narrativo, (p.63)

A semantica discursiva converte os percursos narrativos, 
evidenciados na sintaxe narrativa, em percursos temáticos■ ej ou

podem., ainda, ser figurativizados, ou seja: os percursos narratif
f #

voss apos convertidos en percursos temáticos, podem ser concret^

zados atraves de figuras.

A semantica discursiva e o lugar de novos invest inen - 
tos semânticos aos percursos narrativos, estabelecidos anterior—

I

mente pela sintaxe narrativa e discursiva. A conponente narrati—
/ M

va evidencia a forma pela qual os conteúdos sao veiculados, en-
* * 

quanto a semantica discursiva busca os conteúdos investidos na 
forma, e uma formalizaçao discursiva desse conteúdo. Essa forma- 
lizaçao pode ficar no patamar da tematização » ou seja, o conteú­

do e tematizado - formalizado por lexemas abstratos; e/ou, nu­

ma etapa posterior, figurativizado - formalizado por lexemas con 
eretos (as figuras). Assim, a tematização e a figurativização 
sao dois niveis de concretizaçao do sentiao.

Essas duas maneiras de formalizaçao ai scursiva dão ori 
gem a duas grandes classes de discurso: os discursos não-figura- 
tivos (chamados temáticos ou abstratos) e discursos figurativos 
(chamados concretosL.

A semántica discursiva também explora as virtualidades 
significativas presentes em um texto. Dito de outra forma, um le_ 
xena polissemico, inscrito em um, texto, possibilita duas ou mais 
leituras desse texto; ou a presença de um ou mais lexemas estra­

nhos de um todo homogêneo pode, também, desencadear novas leitu- 
ras. E, e atraves do recurso da isotopía que a semântica diseur~ 
siva pretende realizar todos os significados virtuais que os le­

xemas efetivam em diferentes contextos.
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2.1. Tematisação

”E'tn semantica discursiva, a tematiza- 
çao e um procedimento - ainda que pouco 
explorado - que, tomando valores (da se 
mantica fundamental) ja atualizados (em 
junção com os sujeitos) pela semantica 
narrativa, os dissemina, de maneira mais 
ou menos difusa ou concentradas sob a 
forma de temas, pelos programas e per — 
cursos narrativos, abrindo assim cami - 
nho a sua eventual figur ati viz ação 
(GREIMAS & COURTES ,1979 ,p.454)

i

t
I/o nivel narrativo, busca-se reconhecer os programas

' /
narrativos e os actantes (destinador, destinatario, sujeito, ob­

jeto) que participam desses programas, ou seja, evidencia-se a
/  í»

sintaxe narrativa, a qual recebera um investimento semântico no
/  -%

nivel discursivo. Esse investimento semântico pode restringir—se
f  Ar

ao nivel abstrato - tematizaçao - ou, numa etapa posterior, c m
f jm

cretizar-se através de figuras - figurativizaçao.
«v r\ ++

A tematizaçao ocorre na instanci a da diseursivizaçao e 
consiste no revestimento abstrato dos valores detectados na ins— 
tancia narrativa, como iambem na disseminaçao desse valores ew. 
percursos temáticos.

Greimas e Courtes (1979) definem percurso temático co- 
mo “a manifestaçao isotopica mas disseminada de um tema, redutí­

vel a um papel t e m á t i c o ( p . 453)
* /  ~

0 papel temático nada mais e do que a redução de um

percurso temático ou de um tema - definido por Fiorin (1989) : 
...”e um investimento semântico, de natureza puramente conceptual, 
que não remete ao mundo natural. Temas sao categorias que organi_ 
zam, categorizam, ordenam os elementos do mundo natural: elegan­

cia, vergonha» raciocinar, calculista, orgulhoso,e t c ( p . 65)

Em “A lenda do homem de cerebro de ouro” (GREIMAS: 1976. 
Maupassant. Tradução-resumo feita por TeresinhaO. Michels) * o ho 
mem de cerebro de ouro, no programa narrativo denominado conser­

vação, assume o papel actancial de sujeito de estado (enquanto
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esta sob a proteção dos pais) e de sujeito operador (quando se

separa da familia), Na instancia discursiva, houve um investimen
f f

to temático no actante sujeito (homem do cerebro de ouro), e es—
f /

te assumiu, por exemplo, os papeis temáticos de: criança desiqui
t

librada» tesouro guardado, solitario, trabalhador, avaro etc.
/ r

Os papeis temáticos, investidos no actante sujeito,.po
f

dem ser expandidos para que obtenhamos os percursos temáticos
* t f

correspondentes, uma ves que e sabido serem os papeis temáticos
a, r

uma redução dos percursos temáticos ou dos temas. 0 percurso te—
t f  M  t f

matico e a expansao do papel temático, o qual e condensado em um
f

actante, de forma a categorisa-lo.

0 papel temático nao e somente a condensaçao ou a redu
~ / / / /

çao de um percurso temático. Da-se, tamben, 'o nome de papel tema

tico aos elementos simbólicos utilizados pelo discurso, elemen -

tos estes que veiculam valores solidificados por uma de terminada
f f  /

sociedade. Explicitando, varios papeis profissionais, papeis psi_

coprofissionais ou papeis familiares sao estereotipos criados pe_ 
la estrutura social, os quais designam certas aptidões, qualida­

des e comportamento que os determinam.
t r

0 medico -■ papel profissional - e um membro da socie^ 
dade que deve ser humano, voltado para a defesa da vida humana » 
sem preconceito de cor, raça, idade, sexo etc. Quando se fala em

r f  «

medico, o imaginamos com o minimo dessas atribuições. Percebe-se, 
entao, que o lexema ”medico” condensa o comportamento que este 
profissional deve ter para que faça jus a denominação ou à pro - 
fissão a qual abraçou.

A tematização sem a figurativisação resulta em textos . 
nao-figurativos, ou seja, textos abstratos (textos dissertativos

ou interpretativos). Porem, cabe ressaltar que, dificilmente, en
/  *■»

contrar-se-a textos puramente nao-figurativos, mas sim, textos

com ur.a figurativisação esparsa.
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figurât i vis ação

/
Mesmo que se diga que ha duas classes de discursos : os

figurativos e os não-figurativos, sabe-se que quase a totalidade
f f  \

dos textos denominados historíeos ou literarios pertencem a cias

se dos figurativos, Porém, interessa-nos, no momento, verificar
/  «v

como se da a figurativizaçao do di scurso e do texto.
A fi auraiivis ação - subcomponente da semantica diseur—

f
siva - e o ato de recobrir por figuras os valores investidos nas

f M

jormas sintaticas pela t emat isaçao. Em outras palavras, todo dis_
f f

curso possui um esqueleto mais ou menos estável (nivel narrati —

vo), que recebe um primeiro investimento semântico na tematisa -
f

çao, investimento esse que da ao esquema o estatuto de discurso 
(texto). Porém., enquanto tematisado, o discurso esta numa instan 
cia abstrata e pode ser. concretizado, utilisando-se de figuras 
que representam o mundo natural e concreto. No entanto, muitos

a . /
discursos nao ultrapassam o nivel da tematisaçao, permanecem no

/  «w <V

nivel da abstraçao, exigindo do leitor uma interpretaçao muito 
cuidadosa, por ser um discurso, o qual possui poucos ou quase ne_ 
nhum referente do mundo natural concreto.

f
Para melhor compreender o termo figura, fas—se necessa

r
rio explicitar, primeiramente, o que e um lexema e, progressiva­

mente, chega-se ao termo em questão.

“0 lexema e [..-3 uma organizaçao se— 
mica virtual, que com raras exceçõesf...J 
quase nunca se realiza, tal como real — 
mente e, no discurso m a n i f e s t o (CHA —
BROL,1973, p.188)

A partir do momento que se define lexema como sendo u m  
organizaçao semica virtual, faz-se necessário definir sememg - 
”uma unidade de manifestação do plano do conteúdo.”(BARROS,1988, 

P. H 3 j
f

Os semas propriamente ditos representam, o conteúdo es—
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/ / a /
tavel, o núcleo semico ou a figura nuclear do semema, e, e a par 
tir desse conteúdo estável que se desenvolvemcertas viriualida— 
des. Q núcleo semico de um semema representa uma porpao invari an 
te » a quai pode ter realizações diversas, de acordo com o con —

texto. Os classemas, também denominados semas contextuais, asse-
** t f

guram a coesao sintagmatica do discurso, alem de estabelecer com

patibilidades e incompatibilidades entre as figuras semicas que 
integran o contexto.

Definido o termo lexema como sendo um elemento do ni­

vel da manifestação, p á r t e s e  para a definição de figura, termo 
que deve ser observado sob dois aspectos: aspecto virtual e ò 
aspecto realizado.

Quando se considera urna figura sob o aspecto virtual ,
*+ K f  f

explora-se todas as significações possiveis que ela contem em
r , - f

seu núcleo semico, com todos os percursos possíveis: enquanto»

sob o aspecto realisado, explora-se somente uma possibilidade,de 
acordo com o emprego da mesma (contexto no qual a figura esta in 
serida).

Greimas e Courtés(1979) precisaram o termo figura para 
que o conceito abrangesse tanto as semióticas lingüísticas como 
as nao lingïïsiticas. Por esse motivo, restringíase o termo figu 
ra :

S f
as figuras do conteudo que correspondem 
as y,figuras do plano da expressão da se­
miótica natural (ou do mundo natural):f
assim, a figura nuclear so recobre a 
parte figurativa do semema, excluindo 
os semas contextuais recorrentes (ou 
classemas) .** (p.185)

Fiorin (1989), interpretando o conceito de figura, /or 
muí ado por Greimas e Courtés, esclarece ainda mais a noção de fi> 
gura:
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/

A figura e o termo que remete a algo do 
mundo natural: arvore, sol, correr, brin­
car, vermelho, quente$etc. Assim, a figu­
ra e todo conteúdo de qualquer lingua na­
tural ou de qualquer sistema de represen­
tação que tem um correspondente perceptí­
vel no mundo natural.(p.65)

Ha duas formas de figurativizaçao: a figuraçao - a 
instalação restrita de figuras semióticas, com o objetivo sim­

ples de transformar o discurso temático em discurso figurativo » 
ou seja, a instalação do nivel mais elementar de especificação 
figurativa do tema; e a iconização - que consiste em revestir , 
exaustivamente, os temas em figuras, fazendo com que se produza 
a ilusão referencial.

Essas duas formas de figurativizar mostram que um dis-
/ /

curso sera reconhecido como verdadeiro pelo enunciatario, depen­

dendo do contrato que se estabelece entre enunciador e enunciatá
/ / 

rio. Ha necessidade de que o contrato seja do tipo fiduciario• 0
fazer-crer e o crer dependem desse contrato de veridicção que ga 
rante o discurso-enunciado. 0 enunciador utiliza-se das figuras 
do discurso para que o enunciatário reconheça no discurso uima — 
gens do mundoM - o enunciador faz-crer. Estas figuras podem es­
tar instaladas de forma exaustiva, quando o enunciador utiliza - 
-se da iconização ou, simplesmente instaladas no discurso, exi - 
gindo do enunciatario um trabalho interpretativo maior, para che 
gar ao reconhecimento das figuras do mundo natural. Enquanto o
papel do enunciador e o de fazer o enunciatário crer que o dis —

* f /
curso e verdadeiro, o deste ultimo e crer-ser-verdadeiro o dis -

curso, através do reconhecimento das figuras.

Para que se proceda à analise semiótica de um texto,
*

ter-se-a que evidenciar as figuras, os encadeamentos e as rela — 
çoes entre as mesmas.

Âs figuras se organizam em um texto, para que produzam

a ilusão referencial e esse encadeamento pode acontecer sob o
t f

ponto de vista paradigmatico ou sintagmático.



85

Do ponto de vísta sintagmático, há um ecadeamento iso- 
t A

topico de figuras que possuem tragos semicos comuns a um determi^

nado tema. O encadeamento, resultado daessociação de figuras tnao 
acontece de forma aleatoria, ele é fruto de um universo cultural 
determinado. Esse encadeamento de figuras forma o percurso figu­

rativo.

t
nPoder-se-a falar de percursos figura­

tivos, quando uma figura, logo que colo­
cada, chama uma outra, e assim por dian­
t e (COURTES, 1979,p,11?)

Ou, segundo Fiorin (1989)

w f
Ler um texto nao e apreender figuras 

isoladas, mas perceber relações entre e_ 
las, avaliando a trama que constituem o 
A esse encadeamento de figuras, a essa 
rede relacional reserva-se o nome de 
percurso figurativo. (p.70)

Um mesmo tema pode ser figurativisado - recoberto por

figuras - por um ou mais percursos figurativos, dependendo do

contexto no qual as figuras aparecem. Da mesma forma, um percur—
f

so figurativo podera recobrir um ou mais temas, levando em consjL 
deração a tipologia textual.

Tal fato se justifica porque as figuras possuem um nu- 
*  f *+ ? 

cleo semico invariante, como um minimo semico permanente. Porem,
/ t M  /

as figuras lexematicas, alem dessa porçao minima invariante,pos—
** t f t

suem uma outra porçao virtual variavel, a qual e suscetível de

realizar outras significações em diferentes percursos sememicos, 
em contextos variados.

Sendo o percurso figurativo produto de um encadeamento 
de figuras correspondentes a um tema, há uma certa liberdade e, 
ao mesmo tempo, obrigatoriedade no encademamento das figuras que 
irao compor, esse percurso. A partir do momento em que se lança
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una figura em um discurso » ten-se a obrigaçao de formar um enca­

deamento com outras figuras que façam parte do mesmo campo se vían 
tico, mas resta a liberdade de excluir destas as que não preen - 
ckem os requisitos para urna determinada mensagem.

Quando uma determinada sociedade institui uma relação
/

permanente entre certos temas e figuras, ha o processo de simbo-

lização. A partir dessa instituição, certas figuras sempre rc-co—
f

brirao .determinados temas. A figura passa a ser um símbolo ,¡defi
~  f

nido como uma figura cuja interpretaçao tematica seja fixa.” (FIO 
R I N ,1989,p.69). Na nossa estrutura social ha vários símbolos ori 
ginados do estabelecimento de uma convenção, assim, a balança 
simboliza a justiça.

/
Do ponto de vista paradigmático, as figuras se associam, 

constituindo as configuraçoes discursivas — "definidas com,c uma
r f

especie de Klexema do discurso* » que subsume varies percursos /i
/ /

gurativos e temáticos, alem dos narrativos, e conta com algumas 
figuras i n v a r i a n t e s ( BARROS ,198 sp .120)

A configuração discursiva pode ser considerada como um. 
micronarrativa nao dependente do contexto, ou seja, ela tem exis 
tencia propria, mas virtual* A realisaçao da configuraçao diseur 
si va se da atraves dos percursos figurativos que const ituem o 
aspecto realisado da figura do discurso.

A configuração discursiva educação pode ser concretiza 
da em um texto pelos percursos figurativos: vida familiar (educa 
çao de uma criança no seio familiar), vida escolar (educação em 
uma instituição escolar), entre outros percursos capases de con—
cretisar, de maneiras diferentes, essa configuração.

f f f
No interior de um único texto, e possivel identificar

f f
diversos percursos figurativos, temáticos e narrativos, porem ,

o mesmo pode nao acontecer com as configurações discursivas. Es­

tas, em alguns casos, so serao identificadas a partir do confron 
to a.e varios discursos. -a necessário oaservar que caaa discurso 
atualiza somente algum-zs variantes da configuração, ou seja, ca­

ca discurso trata de maneira diferer.te uma determinada configura^

Ç <20 .
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Abordou-se a tematização, com os percursos e cs papeis, 
temáticos e a f igurativisaçao, com as figuras, os percursos e as 
configurações diseurs ivas. Ho capitulo III, também dissertou- se

r
sobre os papeis actanciais e percursos narrativos. No entanto,da 
maneira como se tratou desses assuntos - separadamente - pare - 
cem etapas estanques do di scurso , pois ha uma separaçao da compo^ 
nenie narrativa e da componente discursiva, e estas duas, subdi—

r r a /
vididas em dois niveis: o sintático e o semântico. Porem, sabe -

t s
— se que tal efeito e causado pela metodologia de analise, a qual
r . / r »
e necessaria para que se apreenda os possíveis efeitos de senti­

do subjacentes em um texto.
A partir do momento em que se reconhece os dois níveis 

do discurso (narrativo e discursivo) autonomos e encaixados, per 
çebe^s.e que o caminho do sujeito da narrativa'é ambíguo por tri- 
lhar simultaneamente os dois percursos sintagmáticos Que Ike sao 
impostos: o programa narrativo determinado pela distribuição dos

* «M
papéis actanciais e o caminho estabelecido pela configuraçao dis 
cursiva a ser realisado. Neste segundo caminho, o sujeito, mui - 
tas ves es, assume um papel temático num determinado percurso.

Em outras palavras, um papel aciancial (nivel narrati—
r r r*

vo) e um papel temático (nivel discursivo) sao assumidos por
f * ~  f

um unico personagem. Ha o encontro e a conjunção dos dois niveis,

porque este act ante, denominado a partir dessa conjunção como a~~
e

tor, esta encarregado ao mesmo tempo de, pelo menos, um papel r,c_
/

iancial e um papel temático.

Gr ei nas (1977) define ator:

/
Um ator e assim o lugar de encontro e de
conjunção das estruturas narrativas e das
estruturas discursivas, do componente gr a
matical e do componente semântico, porque 

/

ele e encarregado ao mesmo tempo de, pelo 
menos, um papel atuacional e de um papel 
temático, que lhe precisan a competencia 
e os limites de seu faser ou cio seu ser.
(CHS.hlíOL ,1977,p. 195)
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0 ator e a figura que condensa ü» ou mais papeis actan

ciais — definidos pela posiçao que ocupam num programa narrati—
f f

vo - e um ou mais papeis temáticos - definidos como o resumo 
de um percurso figurativo.

Cabe lembrar que o ator nao e somente o lugar de inves
t  r ^

timentos desses papeis, mas também, o lugar de transformaçao des
f t  t

papeis acianciais e temáticost pois o faser semióticap operando
r

no quadro dos objetos narrativos» e inicialmente um jogo de aquí 
siçoes e perdas * substituições e trocas de valores modais ou ide 
ologicos. Esquematicamente i

Papel actancial + Papel temático = ATOR

(posição num PM) (condensação de 
'um PF)

que se le:
PN “ Programa narrativo 
PF — Percurso figurativo

O ator nao e somente a soma de um papel actancial e de
t f  f

uma papel temáticos mas também» o ponto de cruzamento dos niveis

narrativo e diseursivo.
~  /  f.

A relaçao entre ator e actante e uma relaçao dupla. Es_
sa dupla relação pode ser demonstrada, utilizando-se do esquema 
proposto por Greimas junto a Chabrol(197?,p.179).

4*

onde se le: Â= actante 
a— ator

Uma primeira possibilidade » nao demonstrada nc esquema
f t  t

acima y e a de um unico aior desempenhar um único papel actancial«
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Por exemplo, num enunciado de fazer transitivo, um ator assume o

papel actancial de sujeito de estado e um outro ator assume o pa

pel de sujeito do fazer.
Interpretando o esquema, dir-se-á que, no primeiro es—

/
quema, um mesmo actante (Al) pode ser assumido por varios atores 
(al, a2,a3)» Um mesmo sujeito pode ser manipulado por destinado- 
res distintos, apesar destes comunicarem ao sujeito os mesmos va 
lores (valores idênticos), 0 segundo esquema representa um enun­

ciado de fazer reflexivo » Os papéis de destinador, de sujeito de 
estado e de sujeito de fazer são passíveis de serem vivenciados, 
num mesmo texto, por um único ator, ou seja, um sé ator pode ser

o sincretismo de varios actantes.
/ -% /

0 ator, pelo seu conteúdo semant ico proprio, possue,no

seu núcleo Semico, o sema da individualizaçao, aparecendo no dis
* 9

curso como uma figura autonoma do universo semiótica» 0 ator po­

de ser individual (representando um sujeito apenas) ou coletivo 
(um grupo, uma classe, uma multid ão); figurativo (seres concre­

tos) ou não-figurativos (denominações abstratas)»

A individuaçao de um ator pode ocorrer de varias for - 
/

mas, sendo que a onomastica - um dos subcomponentes da figurati— 
/  f

vizaçao - e a responsável pela construção do simulacro de um r£ 
ferente externo e pela produção de efeito de sentido, denominada 
“realidade”. A onomástica utiliza-se dos cronõnimos - as durações 
periódicas ("jornada” , "primavera” ,"passeio” etc*); dos topõni — 
mos - as denominações espaciais, através de nomes próprios (Pa­

ris, Brasil, Florianopolis); e dos antropõnimos - a denominação 
dos atores por nomes próprios (João, Maria etc*)» Ressalte-se

r f -V

ren, que um papel temático qualquer pode ser a denominaçao do a- 
tor»

II us tração

Com o conto UMA EXCURSÃO MILAGROSA é possível mostrar, na 
pratica, como se processa a tematizaçao e a figurativizaçao.
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”As historias de viagem, são as de minha predileção .Jul  ̂
gue-o quem não pode experimenta-lo » disse o epico portu-

*  M  /  f
gues. Que, nao ha de ir ver as coisas com os proprios o- 
Ihos da cara# diverte-se ao menos em ve-las com os da ima 
ginação, muito mais vivos e penetrantes.

Viajar e multiplicar-se,
^  A

Mas, devo dize-lo com toda a franqueza* quando ouço
dizer a alguem que ja atravessou por gosto doze, quinze
vezes o Oceano$ não sei que sinto em mim que me leva a
adorar o referido alguem. Ver doze vezes o Oceano, roçar
lhe doze vezes a cerviz, doze vezes admirar as Suas cole

f ~  f —
ras, doze vezes admirar os seu espetáculos, nao e isto 
gozar na verdadeira extensão da palavra?

Se emvez do Oceano me falam nas florestas e contam - 
me mil episodios de uma viagem através do templo dos ce 
dros e dos jequitibas, ouvindo o silencio e a sombra , 
respirando os afustos¿aqueles palacios da natureza, go­
zando, vivendo, apesar dos tigres, das serpes, então o 
gozo pode mudar de aspecto, mas e o mesmo gozo elevado,
puro, grandioso./ * t /

0 mesmo se da se a viagem for através dos cadavejres 
das cidades antigas, dos desertos da Arabia, dos gelos 
do norte. Tudo chama o espirito, e o educa, e o eleva, 
e o transforma.

t f
Das viagens sedentarias so conheço duas capazes de 

recrear. A aViagem a roda do meu quarto", e a ”Viagem a 
roda do meu jardim”, de Maistre e Alphonse Karr.

Ora, com todo este gosto pelas viagens, ainda assim 
eu não desejaria fazer a viagem do heroi desta narratif 
va. Viu muita coisa, e certo; e voltou de la com a ba­
gagem cheia dos meios de apreciar os fracos da humani­
dade. Mas por tantas coisas, quantos trabalhos• (MACE&
DO DE ASSIS. Contos Recolhidos0 p.119-136)

0 autor coloca a configuração discursiva: a viagem e 
mostra os diversos modos de realizaçao dessa configuraçao, com 
os respectivos percursos figurativos. 0 conto nos mostra quatro

nodos diferentes de realizar a configuraçao discursiva viagem,
f f

alem da vicper, do heroi do conto,
* ~ ' ,

”}.'as devo dize-lo ... nao e isto gozar na verdadeira 
extensão da palavra?”

r t
Ueste paragrafo, o autor descreve cono e uma viagem r.ci 

ri tima util iz ando-se de figuras com traços humanos, descreve o
r* f

mar personificando-o com açoes e sentimentos proprios do homem:
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“roçar—lhe dose vezes a cervis” , “suas coleras”, “seus espetácu­

los” . 0 autor utilisou-se de figuras que exprimem ações e senti—
f ,

mentos proprios do ser humano para descrever o percurso figurati

vo: viagem pelo mar. 0 encadeamento das figuras, o relacionanen- 
t f

to entre elas e reponsavel pelo engendramento desse percurso.
“Se em ves do Oceano me falam nas florestas... puro, 

grandioso.*
• , * /

Aqui, a configuraçao viagem e realisada em terra, atrçi
/

yes do percurso figurativo : viagem pela floresta, a qual fica e— 
videnciada pela instalação das figuras “florestas*, “templo dos 
cedros*, “palacios da naturesa”, “tigres“ , “serpes“. Ve-se bem 
que, colocada uma figura , ela vai chamando outra e mais outras, 
conforme o desenvolvimento do percurso, ampliando o numero delas 
se o percurso for bem desenvolvido.

A terceira forma de realisação da configuração discur­

siva viagem ocorre através do percurso figurativo: vi agem, pelas 
cidades antigas, que e concretisado pelas figuras “cadáveres*, 
“cidades antigas” , “desertos da Arábia“ , ”gêlos do Norte“ .

0 texto evidencia tres maneiras de viajar, as quais exi
/ /

gem locomoção fisica por parte do viajante - papel imatico, as­

sumido por todo aquele que viaja habitualmente.

No entanto, no quarto parágrafo trnascrito, é mostrado 
uma quarta realisaçao d iferente da configuração viagem, réalisa 
çao que atualisa um semema conotativo do lexema viagem. 0 lexema

viagem comporta um traço dinamicidade, traço este atualisado nas
* t f

primeira tres formas de viajar. Porem, nas viagens sedentarias,o

autor atualisa o traço estaticidade, que so pode ser atualizado

nesse lexema, quando este for utilisado de forma conotativa, me— 
/

taforica.
f

Uma quinta forma de viajar evidenciada pelo texto e a
» t 

viagem realisada pelo heroi do conto: viagem ao pais das Quime -

ras, ou seja, viagem ao pais da imaginação, da utopia, efo sonho,
/  r 9

através do percurso figurativo da poesia: ”entra no santuario da 
poesia, engolfa-te no seio da inspiração*.
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O texto coloca a viagem como sendo urna busca de sbaer,

de conhecimentos. Sempre ha um sujeito que, através de urna trans

formaçao (viagem), busca um objeto (conhecimentos geográficos,

culturais, prazer etc0), O percurso temático viajar pode ser con

densado pelo papel temático viajante, que ja foi codificado em

nossa estrutura social como aquele que viaja habitualmente,
/ /

O viajante, papel temático » e assumido por um sujeito

que, no texto, pode ser o vi ajante (desconhecido) e/ou um. sujeito

denominado pelo seu nome, No conto, o qual não foi transcrito na
/

sua totalidade, o ator que subsume esses dois papeis, os quais
w  /

lhe dao o estatuto de ator, e Tito - viajante e sujeito opera­

dor de sua viagem.

2,3, Isotopía

W  /  0»
Em nosso trabalho, nao sera abordada a evolução do con 

ceito de isotopía com as respectivas aplicações. Dar-se-á ênfase 
a uma abordagem mais recente, que é a desenvolvida por Greimas 
(1979), e a de alguns de seus seguidos, como Barros (1988) e Fio_ 
rin (1989), não deixando de considerar as contribuições de Bas — 
tier (1972) e de outros,-

Greimas e Courtés (1979) def inem isotopía

[•••} como a recorrencia de categorias s£ 
micas, quer sejam estas tematicas (ou abs_ 
tratas) ou figrativas ( o que, na antiga 
terminologia, dava lugar a oposição entre 
isotopía semantica - no sentido restrito— 
e isotopía semiologtca) * Desse ponto de 
vista, baseando-se na oposição reconheci­
da - no quadro da semantica discursiva - 
entre o componente figurativo e componen­
te temático, distinguir-se-ão correlativa 
mente isotopías figurativas, que susten - 
tam as configuraçoes discursivas, e isoto 
pias tematicas, situadas em um nivel mais 
profundo, conforme o percurso gerativo.
(p.246)
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Este conceito recente de isotopía é um conceito que 
foi reinterpretado no quadro de uma teoria geria do discurso, As_ 
sim a classificação de isotopía semântica e isotopía semiológica 
deu lugar a isotopía semantica e isotopía figurativa, ambas com 
o objetivo de mostrar a organizaçao abstrata e a respectiva con­

cretização do discurso o

A isotopía figurativa - sustenta as configurações di£
/ ^

cursivas - e caracterizada pela redundancia de traços figurati~

vos em um discurso, através daassociação de figuras, gerando a 
ilusão de realidade. A isotopía figurativa está presente nos diŝ

cursos que sao recobertos por um ou mais percursos figurativos.
t f

A isotopía tematica - situada em um nivel mais profun-
¡r ^

do » conforme o percurso gerativo - e o resultado da recorren -
cia das unidades semánticas abstratas (temas), em um mesmo per —

/ /
curso temático. Um mesmo valor temático pode estar insvestiáo

r / /
num texto, por meio de varios percursos temáticos, porem, liga -

dos à mesma configuração discursiva.

A isotopía figurativa garante ao discurso a coerencia

figurativa do discurso, enquanto a existencia de urna isotopía fî
/

gurativa e de urna isotopía tematica, pelo menos, assegura a coe— 
r e n d a  semantica do discurso•

Dependendo do tipo de discurso, nao ha necessariamente 
uma correpondencia entre urna isotopía e a outra. Sendo assim, bcL 
seando-se em Greimas, mostrar-se-á as possibilidades de relações 
entre as duas isotopías propostas em um mesmo texto.

f M / a f
Ha casos em que nao ha urna correspondencia no nivelte—

f
matico para urna isotopía f i g u r a t i v a Uma receita de um blusa de 
trico, situada no plano figurativo, pode remeter a urna isotopía 
muito geral de trabalhos manuais, porem nao se tem um tema preci^ 
so ao quai esta isotopía possa correponder especificamente•

Outros textos possuem uma isotopía figurativa correpon 
dente a urna isotopía temática• A isotopía figurativa - situada

no plano concreto — recobre a isotopía tematica - situada num
t * * -

plano abstrato. Ou seja, o nivel temático e recoberto por figures

que o traduzem no nivel concreto.
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Por outro lado, uma mesma isotopía temática pode correŝ
/

ponder a varias isotopías figurativas. Um mesmo tema pode ser re 
coberto por varios percursos figurativos distintos.

Um texto pode apresentar, também, diversas isotopías 
figurativas que corre&ondem à mesma quantidade de isotopías temá 
ticas. Este caso caractérisa a pluriisotopía que pode ser exem­

plificada com ”Bios sem discurso” de João Cabral de &elo Neto• 
Neste poema, às isotopías figurativas água e palavra, descritas 
por Barros (1989,p.127) correspondem as isotopías temáticas cria 
çao pela natureza e criação operada pelo homem.

Para o reconhecimento de isotopías » vários recursos

textuais são utilizados, como a utilização de figuras de diseur- 
f f

so (metaforas e metonimia), conectores e desencadeadores de iso—
/

topias» alem da intertextualidade.
A* ?

Os conectores de isotopías sao as figuras lexematicas

ou sintagmas do nivel discursivo que abrigam, mesmo realizadas

em um contexto, varios sememas virtuais, que serao atualizados
f

em percursos isotopicos diferentes no mesmo contexto. 0 conec -
t

tor de isostopias e textualmente manifestado por um lexema palis-
*  *  A

sememico (lexema que comporta mais de um semema em seu núcleo se
» I t M

mico), tornando possível a superposição de isotopías diferentesf 
o que caracteriza a pluriisotopía.

Os desencadeadores de isotopi as são as figuras lexemá—
f 9m

ticas ou sintagmas do nivel discursivo que nao se integram a uma 
isotopía ja reconhecida. Esses elementos sao estranhos aqueles 
que integraram uma dada leitura já estabelecida. Barros (1988, p. 
126) denomina esses lexemas de resíduos de isotopías» os quais 
desencadeiam um novo plano isotopico.

Ã intertextual idade é um outro elemento » o qual não 
de ser esquecido no momento em que se verifica as possíveis lei—

*
turas de um texto. E importante qye se conheça outros textos do 
autor, que se conheça um pouco da época em que esse texto foi 
produzido t o grupo do qual o autor fazia parte etc. A partir do 
conhecimento desses itens pode-se apreender informações importan
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f 0+

tes para a analise do texto em questao• Sabe-se que muitos auto
res tem, preferencia em desenvolver determinados temas que passam 
a ser uma constante em seus textos. O uso de metaforas e metoni­
mias, em alguns casos, caracterizam a autoria de textos. Assim, 
a intertextualidade pode constituir outro procedimento de apreen 
sao de isotopías.

Para concluir, resta observar que as diversas leituras

que podem ser obtidas de um mesmo texto não provêm da fantasia
*** t f

do leitor, elas estao inscritas no texto. E* e a analise das fi­

guras, as quais foram abordadas no item figurativização, seu en­

cadeamento e as relações entre as mesmas, no discurso, que deter
? 9

minara a leitura ou as leituras possiveis de um mesmo texto. Lem 
brando ainda que todo texto atualiza (evidencia) uma possibilida 
de de leitura, porém outras ficam a cargo de uma análise mais mî  
n u d o s a  das figuras que compõem o texto, por parte do leitor.

Ilus tração

/
Para ilustrar o recurso da isotopía, sera utilizada a 

a fábula UM APOLOGO.

’’Era uma vez uma agulha, que disse a um novelo de li­
nha:

/  íA- Por que esta voce com esse ar, toda cheia de si, ¿o__ 
da enrolada, para fingir que vale alguma cousa neste mun 
do?

- Deixe-me, senhora.
- Queadeixe? Que a deixe, por quê? Por que lhe digo 

que esta com um ar insuportável? Repito que sim, e fala 
rei sempre que me der na cabeça.

- Que cabeça, senhora? A senhora nao e alfinete, e a- 
gulha. Agulha não tem cabeça. Que lhe importa o meu ser? 
Cada qual tem o ar que Deus lhe deu. Importe-se com a 
sua vida e deixe a dos outros.

- Mas voce e orgulhosa0
- Decerto que sou.
- Mas por que?
- E boa! Porque coso. Então os vestidos e enfeites da 

nossa ama, quem e que os cose, senão eu?
a  /  m  /  ^- Voce? Esta agora e melhor. Voce e que os cose? Voce 

ignora que quem os cose sou eu, e muito eu?
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•* /- Voce fura o pano, nada mais; eu e que coso, prendo 
um pedaço ao outro, dou feiçao aos babados...

- Sim, mas que vale isso? Eu e que furo o pano, vou 
adiante, puxando por voce, que vem atras, obedecendo ao 
que eu faço e mando...
- Também, os batedores vão adiante do imperador.
- Voce e imperador?
- Nao digo isso» Mas a verdade e que voce fas um pa­

pel subalterno, indo adiante; vai so mostrando o cami­
nho, vai fasendo o barulho obscuro e infimo. Eu e que 
prendo, ligo, ajunto...

Estavam nisto, quando a costureira chegou a casa da 
baronesa. Nao sei se disse que isto se passava em casa 
de uma baronesa, que tinha a modista ao pe de si, para 
não andar atras delaj Chegou a costureira, pegou do pa 
no, pegou da agulha, pegou da linha, enfiou na agulha, 
e entrou a coser. Uma e outra iam andando orgulhosas, 
pelo pano adiante, que era a melhor das sedas, entre 
os dedos da costureira, ageis como os galgos de Diana- 
para dar a isto uma cor poética. E disia a agulha:

- Então, senhora linha, ainda teima no que disia ha 
pouco? Não repara que esta distinta costureira so se 
importa comigo; eu e que vou aqui entre os dedos dela, 
unidinha a eles, furando abaixo e acima...

A linha não respondia nada; ia andando. Buraco aber­
to pela agulha era logo enchido por ela, silenciosa e 
ativa, como quem sabe o que fas, e não esta para ouvir 
palavras loucas. A agulha, vendo que ela não dava res­
posta, calou-se também, e foi andando. E  era tudo si — 
lencio na saleta de costura; nao se ouvia mais que o 
plic-plic-plic-plic da agulha no pano. Caindo o sol, a 
costureira dobrou a costura, para o dia seguinte ; conti 
nuou ainda nesse e no outro, ate que no quarto acabou 
a obra, e ficou esperando o baile.

Veio a noite do baile, e a baronesa vestiu-se. A co£ 
tureira, que a ajudou a vestir-se, levava a agulha es­
petada no corpinho, para dar algum ponto necessário. E 
enquanto compunha o vestido da bela dama, e puxava a 
um lado ou outro, arregaçava daqui e dali, alisando, 
abotoando, acolche tando, a linha, para mofar da agulha, 
perguntou-lhe: /

—Ora, agora, diga-me quem e que vai ao baile, no cor 
po da baronesa, fasendo parte do vestido e da elegan - 
cia? Quem e que vai dançar com minis tros e diplomatas, 
enquanto voce volta para a caixinha da costureira, an­
tes de ir para o balaio das mucamas? Vamos, diga la»
Parece que a agulha não disse nada; mas um alfinete, 

de cabeça grande e nao menor experiencia, murmurou a 
pobre agulha; - Anda., aprende tola. Cansas-te em abrir 
caminho para ela e ela e que vai gosar da vida, enquan
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to ai ficas na caixinha de costura, Faze como eu, que não 
abro caminho para ninguem. Onde me espetam, fico,

Contei esta historia a um professor de melancolia,que 
me disse, abanando a cabeça: - Tambem eu tenho servido ch 
agulha a muita linha ordinária! ** (MACHADO DE ASSIS, Con­
tos consagrados de U , de Assis, p,167-170)

/  st
Sabe~se que as fabulas ten por objetivo descrever al - 

guns comportamentos humanos, e para que, a partir da leitura das 
mesmas, tire-se lições para a vida diária,

A isotopía desta fábula faz com que ela seja lida como
f f «w

uma historia de homens. Os dois personagens da fabula sao uma a- 
gulha e um novelo de linha que apresentam o traço /não-humano/<,

/ « /
Porem, sao apresentados através dos lexemas ’’toda cheia de si”,

” fingir”, ’’senhor”, "falarei*, ’’orgulhosa", "teima”, que contêm 
o traço JhumanoI,

t t
A primeira isotopía proposta pela fabula e a de uma

leitura a respeito das funções da agulha e da linha na arte de

costurar (isotopía não-humana) . No entanto, os traços humanos in

vestidos no texto desencadeiam uma leitura na isotopía humana,
/

sendo que a agulha representa aquele operario que nunca aparece
/•w /

na produção final de um produto / e quem realiza o trabalho de pro

*+ t
duçao inicial, porem, vive na obscuridade ; enquanto que a 1 inha

t
representa a classe de pessoas responsáveis pelo acabamento final 
de um produto e por isso recebem todos os merecimentos, Os lexe­

mas portadores do traço/humano/ possibilitam o desencadeamento 
dessa isotopía por não se integrarem a primeira isotopía, propos^ 
ta pela primeira leitura,

Duas isotopías figurativas foram evidenciadas: a primei
t

ra e a isotopía figurativa da funçao da agulha e da linha, des - 
critas sem levar em consideração o traço /humano/ investido nos 
lexemas que traduzem a função das duas. Nessa primeira leitura a

M  /

isotopía figurativa nao possui um correspondente temático, A se-
f f

gunda isotopía figurativa, tambem, e a da funçao da agulha e da 
linha, porem, com o investimento do traço /humanoJ ao comporta —
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mento de ambas. A esta segunda isotopía figurativa corresponde
t **

urna isotopía tematica: a profissão como instrumento de desigual­

dade social

A recorrencia dos traços humanos desencadeou uma nova

leitura do texto. Ressalte-se que esta segunda leitura não se deu,

de forma aleatória, mas a partir de lexemas inseri tos no texto.
/ /

No ultimo par agrafo, surge um lexema estranho ao todo
iA 0

homogeneo.* "o professor”, que desencadeara um novo percurso figu 
rativo e conseqüentemente uma nova isotopía figurativa, a partir 
de uma retroleitura (um voltar atras, 1er novamente).

A partir dessa retroleitura, o lexema ”professor” assu 
me o lugar da agulha, ou seja: a função do professor na socieda­

de e considerada como a função da agulha: abrir caminho. * agu - 
lha, de forma metafórica, recobre neste texto o papel do profes­

sor. E, a partir da comparação da função da agulha com a função 
do professor na sociedade, pode-se 1er essa fábula como sendo um

texto que mostra o papel do professor. Em outras palavras, o pro_
f **

fessor - papel temático — tem como funçao abrir caminhos a

todos aqueles que a ele recorrem.



CAPITULO V

ANALISE: CONTO DE ESCOLA

SQl : "A ESCOLA era na Rua do Costa, um sobradinho de gra­
de de pau• O ano era de 1840. Naquele dia — uma se­
gunda-feira, do mes de maio - deixei-me estar algure 
isntantes na Rúa da Princesa a ver onde iria brin — 
car a manhã. Hesitava entre o morro de S. Diogo e o 
Campo de Sant*Ana, que não era então esse parque a— 
tual, construção de gentleman, mas um espaço rusti­
co, mais ou menos infinito, alastrado de lavadeiras, 
capim e burros soltos. Morro ou campo? Tal era o pro 
blema• De repente disse comigo que o melhor era a es 
cola• E guiei para a escola• Aqui vai a razão £. • • J 
Ora, foi a lembrança do ultimo castigo que me levou 
naquela manha para o colegio. Não era um menino de 
virtudes

A narrativa começa com um enunciado de estado, caracte 
o sujeito de estado: ”Eu hesitava entre o morro de S» 
o Campo de Sant*Ana*, 0 sujeito está disjunto das duas 
ambas constituindo objetos-valor, Esse estado do sujeito 

pode ser expresso sob a forma de relação disjuntiva, situada no 
eixo do desejo:

S(menino) VJ Ov (espaço para brincar) 
que se lê: sujeito disjunto do objeto-valor«

0 sujeito de estado esta de posse das modalidades do 
"querer-fazer”, "poder-fazer” e do”saber-fazer” , as quais não 
são suficientes para dotá-lo da competência necessária para o 
PN1 (brincar) » ou seja, para que o mesmo adquira o estatuto de 
sujei to-do-fazer: decidir se vai para o morro de S. Diogo ou pa­

ra o Campo de Sant*Ana,
* .

Porem, repentinamente o sujeito nos comunica que vai

para a escola, objeto que não constava das opções de escolha de-

rizando 
Diogo e 
opçÕes »
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le\ Quando o menino toma esta decisão já está de posse, tamben , 
da modalidade do “dever-faser” o PN2 (obter uma grande posição 
comercial) t modalidades que lhe são comunicadas por um Destina - 
dor-manipulador (aquele que comunica valores modais ou descriti-

r /
vos ao Destinatario)♦ No nosso conto, o De stinador-manipul ador e 
o papel actancial assumido pelo pai do aluno, o qual lhe comuni— 
ca o “dever-faser” Essa comunicação esta situada no eixo da comu 
nicação e pode ser esquematizada:

Ofr,7e to---- ^ Destinatário
(as modally (nenino—filho)
dades do
“dever-fazer”/
atraves da /_£ 
gura da inti­
midação)

A partir dessa comunicação do Destinador-mani pul ador 
(pai, atraves da lembrança do último castigo) ao sujeito (meni­

no), estabeleceu-se un contrato unilateral (o destinador apresen
/ / /

ta ao destinatario urna proposta, a quai e aceita por este ultimo,

sem que haja o desejo do destinatário em aceitá-la)» Trata-se de
um contrato injuntivo, pois o Destinador transmite um ”dever-fa—

z e r Embora sendo um contrato unilateral, este contrato pode 
f f

ser, tambem, fiduciario (pressupoe-se um dizer verdadeiro do De¿
/

tinador e un crer verdadeiro do Destinatario).
Alem do Destinador-manipul ador (pai), responsável pela

decisao do menino em realizar o PN2 (ter uma grande posição co —

mercial), dois anti-Destinadores surgiram anteriormente: o morro

de S, Diogo e o Campo de Sant’Ana . Esses dois anti-destinadores
persuaden o menino a realizar o PN1 (brincar).

Os anti-Destinadores tentam persuadir o menino utili —

zando a figura da tentação, pois ir para o morro ou para o campo
00 t

significaria brincar, o que nao e pernitido na escola. Os anti — 
Destinadores norro e canpo são, tamben, anti—Des tinadores entre 
si, porém os dois convergen para o realização do PN1 (brincar).

Os anti-Destinadores-manipulador es, utilizando da figu

De s tinador-mani pul ador 
(o pai)

"lembrança do ultimo 
castigo”
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** /
ra da tentaçao (em que e proposto um objeto-valor positivo) > mes 
tram, as vantagens em realizar o PN1 (brincar), Os dois anti-des— 
tinadores persuadem, pelo PODER, Por outro lado, o Destinador-ma-

f  ̂
nipulador (pai) , atraves da figura da intimidaçao, mostra as

A

conseqüencias negativas, caso o garoto nao aceite a proposta, 0 
pai mostra o PODER que detém ao menino (sujeito-destinatario) <, 
Em resumo pode-se diser que ha um conflito de destinadores, ou 
seja, três Destinadores tentando manipular um so destinatario, 
triunfando um deles,

A partir do momento que o menino se decidiu pela reali 
zaçao do PN (ir para a escola), ele deixou de ser um sujeito vir­

tual (sujeito dotado das modalidades do nquerer-fazer” e do “de­

ver-fazer”) e passou a ser um sujeito atualizado (sujeito dotado 
das modalidades do ”poder-fazer” e do ”saber-fazer”), adquirindo 
o estatuto de sujei to-competente - realiza a prova qualificadora.

O motivo pelo qual o menino resolve realizar o PN (ir 
para a escola) fica evidenciado na SQ2, resultante de urna debrea 
gem temporal (projeção - da instancia da enunciação - de um 
tempo não-agora no discurso-enunciado), A SQ2 constitui o relato 
do castigo imposto- pelo Des ti nador-man i pul ador (pai), caso o me­

nino não realize o PN (estudar).

Após o relato, o narrador, utílizando-se de mecanismo 
de embreagem temporal (efeito de retorno de uma debreagem) re tor 
na ao tempo do discurso-enunciado para dar continuidade à reali­

zação do PN (ir para a escola). Esse mecanismo ê manifestado pe-
~  A  /  /

la reiteraçao ae lexemas sinónimas ”escola" e ^colegío”* Atraves 
do uso do lexema lembrança, fica reforçada a tese de que a SQ2 
está situada em um tempo anterior ao tempo do discurso-enunciado, 

0 PN (ir para a escola), situado no eixo do desejo, po_ 
de ser esquematizado:

S(menino) ------ >  Ov(escola=conhecimentos)

que se lê: o sujeito menino deve entrar em conjunção com o obje­

to-valor escola (conhecimento),



Do ponto de vista discursivo, inicialmente, há que res

saltar que o conto e ancorado historicamente, através da utiliza

çao dos topónimos ”Bua do Costa” ,”morro de S, Diogo° e ”Campo de

Sant*Ana”; e dos cronônimos ”segunda-feira do mês de maio de 184o

Estes lexemas denominam espaços e períodos temporais constituem
0

a ancoragem histórica.

/
“Por ancoragem histórica compreende-se a
disposição, no momento da instancia da
figurativisação do discurso, de um con - 

f / r i
junto de inaices espacio-temporais L..oJ
que visam a constituir o simulacro de um 
referente externo e a produzir o efei­
to de sentido "realidade”. (GREIMAS & C O Œ  
TÉS, 1979, p. 21) ~

Em outras palavras, a instifkição desses elementos espá 
cio-temporais, no conto, produz o efeito de realidade( a ilusão 
do real).

As figuras ”espaço rústico” , ”infini to”, ”capim” e”bur 
ros soltos” caracterizam a natureza inexplorada, a liberdade que 
o menino buscava. 0 espaço por ele desejado era um espaço infini^ 
to, rustico e aberto, Essas características definem o campo ou o 
morro, enquanto a escol a representa o oposto: e um espaço nao-rus 
tico, finito e fechado, sendo que ela impÕe regras, as quais não 
estao prescritas nos espaços campo ou morro.

As figuras ”espaço rústico” , "infinito” , ”capim” e ”bir 
ros soltos” instituem o percurso figurativo (o encadeamento, ou 
as relações que as figuras estabelecem entre si) que da sustenta 
ção ao percurso temático vida campesina, concretizando, neste tez 
to, uma das possibilidades da configuração discursiva liberdade,

”Uma configuraçao e um lexema do discur­
so que engloba varias transformaçoes nar­
rativas, diversos percursos temáticos e 
diferentes percursos figurativos. Uma con 
figuração reune, pois, um núcleo semico 
comum e variações figurativas (percursos 
figurativos 1,2,3..,n), variações temati-
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cas (percursos temáticos 1 ,2,3...n) e va­
riações narrativas (percursos narrativos 
l , 2 , 3 . . . n ) ( F I O U Iff,1989,p.76)

Os lexemas "brincar, "parque" etc. instituem o papel
f

temático vivido pelo menino: o da criança que condensa o percur- 
curso figurativo brincar (não exige responsabilidade) e atualiza 
uma das formas da configuração discursiva infância. Por outro la 
do, o PN (ir para a escola) impõe ao menino a responsabilidade , 
com a instituição do percurso figurativo estudar, condensado pe— 
lo papel temático estudante, 1

Observe-se que esses dois papeis temáticos vividos pe­

lo menino se completam na atualização da configuração discursiva 
infancia, pois um lhe mostra a necessidade de regras (responsabi 
lidade); o outro, não impõe regras: a criança age de acordo com 
a sua vontade e criatividade.

SQ2: "Na semana anterior tinha feito dous suetos, e, dejs
coberto o caso, recebi o pagamento das mãos de meu
pai, que me deu uma sova de vara de marmeleiro. Âs

f

sovas de meu pai doiam por muito tempo. Era um ve - 
lho empregado do Arsenal de Gerra, rispido e intole 
rante. Sonhava para mim uim.grande posição comercial, 
e tinha ansia de me ver com os elementos mercantis,
1er, escrever e contar, para me meter de caixeiro. 
Citava-me nomes de capitalistas que tinham começado 
ao balcão

Esta e uma seqüência intercalada na seqüencia um, ela 
representa a explicação da decisão do menino em ir para a escola. 
O Des tinador-manipulador (pai), utilizando-se da intimidação: 
maus tratos ao menino, caso não fosse à aula, fez com que o sujei 
to (menino) optasse pelo PN2 (obter uma grande posição comercial).

0 sujeito (menino), antes dotado das modalidades do 
"querer-fazer" e do ”saber-fazer”, está agora impedido de reali - 
zar o PHI (brincar); a sua situaçao com relaçao ao PN1 e a de 
"querer-fazer” e "saber-fazer”, mas wnão-poder-fazer" e não "de­

ver- fazer” . Por outro lado, com relação ao PN2 (obter uma gran-
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de posição comercial), ela esta de posse das modalidades de ”não

-querer-fazer” mas as modalidades ”não~poder—não-fazer” e ’’não—

dever-não-fazer”, comunicadas pelo Des tinador-manipulador (pai)t

fazem com que o menino, mesmo não querendo, decida pelo PN2, Ele 
/
e obrigado a realizar o PN2,

A f M /
Nesta seqtlenci a e antecipada a sançao (ultima fase de 

um P N , lugar de julgamento do comportamento do sujeito durante a 
performance), a qual pode ser cognitiva (através do reconhecimen 
to) e/ou pragmatica (através da retribuição - recompensa ou puni^ 
ção),

0 menino revela que a não realização do PN (ir para a 
escola) - o qual ele nao sente o desejo de realizar — em um ou — 
tro momento, causara-lhe uma sanção negativa pelo seu pai, A não 
realização do PN traçado pelo seu pai (Destinador-manipulador), 
resultou numa sanção cognitiva - reconhecimento da não realiza — 
çao do PN; e posterior sançao pragmatica - a punição do menino 
pelo pai com ”uma sova de vara de marmeleiro”,

t 9 r
A sançao pragmatica atribuida ao menino pelo pai e con 

cretizada pelas figuras ”uma sova” e *vara de marmeleiro” , as 
quais constituem o percurso figurativo - encadeamento de figuras

- que figurativiza uma das formas de realização da configuração 
discursiva castigo. Cu seja, o tema abstrato castigo é concreti^ 
zado, neste conto, através dos maus tratos físicos; no caso do 
pai, sova de vara de marmeleiro,

A figura do pai representa um papel temático, simboli­

za um papel social, 0 lexema pai condensa o comportamento que um

pai deve ter, já estabelecido, pela estrutura social na qual ele 
/

esta inserido,

0 pai, cumprindo o que determina o papel temático porfie. 
/

vivido, pre-estabelece o PN a ser desenvolvido pelo filho, que 
/
e o de freqüentar a escola para ser um ”capttalista” - papel te­

mático, Os lexemas ”elementos mercantisa, ”1er”, ’’escrever” , ”ccn 
tar” e ”caixeiro” compõem o percurso figurativo » o qual concreti^ 
za a profissão a ser assumida pelo filho: ser um ”capitali st a”, 
ou seja,”ter uma grande posição comercial”.
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rr * * 9Se por um lado, o papel do pai e um papel temático pre- 
- estabelecido pela sociedade, por outro, o papel do filho também, 
o e, disseminado nesta seqüencia pela atitude de obediencia dis­

pensada ao pai pelo menino. Ve-se que a relação pai-filho é urna
M  /  /

relaçao autoritaria, unilateral: o pai e quem decide o futuro do 
filho.

SQ3: ”Subi a escada comcautela, para não ser ouvido do 
mestre, e cheguei a tempo; ele entrou na sala tres 
ou quatro minutos depois. Entrou com. andar mans o 
de costume, em chinelas de cordovão, com a jaqueta 
de brim lavada e desbotada, calça branca e tesa e 
grande colarinho caido. Chamava-se Policarpo e ti­
nha perto de cinqüenta anos ou mais. Uma ves sentei 
do, extraiu da jaqueta a boceta de rape e o lenço 
vermelho, po-los na gaveta; depois relanceou os o- 
lhos pela sala. ^s meninos, que se conservaram de 
pe durante a entrada dele, tornaram a sentar-se.
Tudo estava em ordem; começaram os trabalhos

Do ponto de vista narrativo, o sujeito (menino) é ago­

ra um sujeito-operador no PN (ir para a escola), e nesta seqïïên- 
cia, ele da inicio a realizaçao desse PN* 0 PN (estudar) pode ser 
considerado um programa narrativo de uso (PN necessário para um 
outro PN principal) para o programa narrativo de base: adquirir 
saber para vir a ter uma grande posição comercial. Â partir da 
constatação de que o programa narrativo estudar (ir para a esco- 
la) e um programa de uso (abreviado PNu) em relaçao ao programa 
debase:adquirir uma grande posição comercial, os dois programas 
serão assim denominados : PN2 (obter uma grande posição comercial) 
e PNu (estudar=ir para a escola).

Nesta seq”uência, surge um outro Des tinador-manipulador: 
o mestre Policarpo, o qual comurúca saber (conhecimentos) ao Des 
tinatario-sujeito (alunos). Essa comunicaçao, efetuada pelo mes-

r* f i '
tre Policarpo, situa-se na dimensao pragmatica: comunica valores 
aescritivos, os quais serao convertidos em um faser-pragmatico. 
Lembrando que a todo fazer pragmático pressupõe um fazer-cogniti^ 
vo .
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0 Desti nador-mani pul ador (mestre Policarpo) fas parte 
performance (transformação) à qual os alunos são submetidos, e 
sanciona a performance por eles realizada, ou seja, é um Destina 
dor-julgador, quando avalia a performance dos alunos. Mestre Po­

licarpo Destinador-manipul ador adquire o estatuto de Destinador, 
pela delegação do poder efetuada pelos pais. Ele é um Desttnador 
-manipulador-social - age em nome de um grupo, representa os vci 
lores de um grupo, da sociedade legitimamente constituída.

Do ponto de vista dicursivo, as figuras "mestre”, "sa­

la", ”meninos” constituem o percurso figurativo correlativo ao
/ f /

percurso temático : dar aula. A partir dai surge o papel temático

do mestre (professor), representado pelo actante sujeito Policar 
p o . Quando um mesmo actante assume, pelo menos, um papel actan - 
ciai (sujeito, destinador, objeto etc.) e no mínimo um papel te- 
viatico, ele configura o estatuto de ator. Policarpo e um ator 9 

com um papel fundamental para o desenvolvimento do Pnu (estudar).

Policarpo representa os valores sobre os quais a esco­

la esta alicerçada; ou seja, os valores que norteiam e susten — 
tam a estrutura social da qual o menino é fruto. A escola funcio^

r f
na como aparelho ideologico da sociedade 9 isto e, a escola repro^ 
dus a opressão e o autoritarismo, os quais movem a sociedade, en 
tendida como el ite, classe dominante.

S04: ” - Seu Pilar, eu preciso falar com voce, disse-me 
baixinho o filho do mestre.

Chamava-se Raimundo este pequeno, e era mole, a— 
plicado, intel igencia tarda. Raimundo gastava duas 
horas em reter aquilo que a outros levava apenas 
trinta ou cinqüenta minutos; vencia com o tempo o 
que não podia faser logo com o cerebro. Reunia a 
isso um grande medo ao pai. Era uma criança fina , 
palida, cara doente; raramente estava alegre. En - 
trava na escola depois do pai e retirava-se antes." 
0 mestre era mais severo com ele do que conosco.* *

— 0 que e que voce quer?
— Logo, respondeu ele com vos * tremula.
Começou a lição de escrita. Custa-me diser que eu 

era dos mais adiantados da escola; mas era. Não di_̂  
go tambem que era dos mais inteligentes, por um es 
crupulo facil de entender e de excelente efeito no
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estilo, mas não tenho outra convicção. Note-se que~ f , r
nao era pálido nem. mofino: tinha boas cores e mus- 
culos de ferro. N a -lição de escrita, por exemplo , 
acabava sempre antes de todos, mas deixava-me es - 
tar a recortar narizes no papel ou na tahua, ocupa 
ção sem nobreza nem espiritualidade, mas em todo ca 
so ingenua. Naquele dia foi a mesma cousa; tão de­
pressa acabei, como entrei a reproduzir o nariz do 
mestre, dando-lhe cinco ou seis atitudes diferen - 
tes das quais recordo a interrogativa, a admirati­
va, a dubitativa e a cogitativa. Não lhes punha es 
ses nomes, pobre estudante de primeiras letras que 
era; mas, instintivamente, dava-lhes essás expres­
sões,. Os outros foram acabando ; não tive remedio 
senão acabar tambem, entregar a escrita, e voltar 
para o meu lugara

Com franqueza, estava arrependido de ter vindo* 
Agora que ficava preso, ardia por andar la fora, e 
recapitulava o campo e o morro, pensava nos outros 
meninos vadios, o Chico Telha, o Américo, o Carlos 
das Escadinhas, a fina flor do bairro e do genero 
humano. Para cumulo de desespero, vi através das 
vidraças da escola, no claro azul do ceu, por cima 
do morro do livramento, um papagaio de papel, alto 
e largo, preso de uma corda imensa, que bojava no 
ar, uma cousa soberba. E eu na escola, sentado, 
pernas unidas, com o livro de leitura e a gramati— 
ca nos joelhos.

- Fui um bobo em vir, disse eu ao Raimundo.
- Não diga isso, murmurou ele.
Olhei para ele? estava mais pálido. Entao lembrou

me outra vez que queria pedir-me alguma cousa, e
perguntei-lhe o aue era. Raimundo estremeceu de no 

/  —

vo, e, rápido, disse-me que esperasse um pouco;era 
uma cousa particular.

- Seu Pilar ... murmurou ele dai a alguns minu — 
tos.

- 0 que e?
- Você., o
- Voce quê?
Ele deitou os olhos ao pai, e depois a alguns ou 

tros meninos. Um destes , o Cúrvelo, olhava para 
ele, desconfiado, eo Raimundo, notando-me essa cir 
cunstancia, pediu alguns minutos mais de espera. 
Confesso que começava a arder de curiosidade. Olhei 
para o Cúrvelo, e vi que parecia atento; podia ser 
uma simples curiosidade vaga, natural indiscrição; 
mas podia ser tambem alguma cousa entre eles. Esse 
Cúrvelo era mais velho que nos.

Que me quereria o Raimundo? Continuei inquieto , 
remexendo-me muito, falando-lhe baixo, com instan­
cia, que we dissesse o que era, que ninguém cuida
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va dele nem de mim. Ou então, de tarde...
- De tarde, não, interrompeu-me ele; não pode ser 

de tarde.
Então agora...

- Papai esta olhando.
Na verdade, o mestre fitava-nos. Como era mais se 

vero para o filho, buscava-o muitas vezes com os o— 
lhos, para traze-lo mais aperreado. Mas nos eramos 
finos; metemos o nariz no livro, e continuamos a 
1er.”

a f
Nesta segilencia, as figuras ”aluno” e ”filho”, ate aqui

r* A

assim denominados, sao condensados pelo nome proprio Pilar — su 
jeito de fazer que tem como tarefa desenvolver as atividades pro 
postas por Mestre Policarpo. Raimundo, aluno da mesma sala de P_i 
lar e filho do mestre, também é um sujeito -operador do PN traça 
do para ele por seu pai. Ha a tentativa de estabelecer-se uma C£ 
municaçao entre ambos os sujeitos operadores, uma tentativa de 
um fazer-saber, delineia-se a possibilidade de se estabelecer um 
contrato bilateral, mas cuja concretização é impedida pelo medo 
e pelo ”olhar” vigilante do mestre.

Pilar esta 'desenvolvendo a performance do PNu (estu -
. f / __ », 

dar), porem nao por vontade propria, mas por imposição do pai

(Dsetinador—manipulador)* Ê a modalidade do dever—fazer que de ­

termina o seu fazer. E, na sua memoria, os anti—Destinadores—ma— 
nípuladores (morro e campo) instigam-no a deixar a escola. Por 
outro lado, a presença do mestre (Destinador-manipulador) e lem—

/  «  «a
brança de uma possível sançao negativa retem Pilar na escola.

Anti-Destinadores 
(morro e campo)

Objeto 1 
(brincar)

Destinadores 
(pai e mestre Policar 
po)

Objeto2 
(estudar)
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Observa-se que os anti-Destinadores morro e campo opõem

se aos Destinadores pai e mestre Policarpo, pois os ob je tes comuni
f  ~

cados por eles ao destinatario sao opostos. Assim podem ser deno­

minados respectivamente de an ti-Des tinador-manipulador e Destina^ 
dor-manipul ador.

Ocorre nesta seqüência, como resultado da performance 
pragmática (ida à escola)» a sanção cognitiva realizada pelo sujei 
to operador Pilar: nCom franqueza, estava arrependido de ter vin 
cíõ£• • «3 • “ Fui um bobo em vir, disse eu ao Raimundo” . 0 sujeito 

. interpreta o seu ser, reconhece a transformação por ele mesmo rea 
lizada, a passagem do estado de liberade ao estado de prisão. 
Portanto, a sanção cognitiva está aliada a sanção pragmática,pois 
ele interpreta como negativo o fato de ficarapreso” na escola .

Discursivamente, ao papel temático de filho, vivido per

Pilar, soma-se o de aluno. Ambos os papéis temáticos são papéis
/ /

sociais pre-definidos pela estrutura social da qual Pilar e fru­

to .
0 encadeamento das figuras ’’campo”, ’’morro”,” claro a- 

zul do céu através das vidraçasa , ”papagaio de papel”, ’’cousa

ber-ba”, concretiza uma das possibilidades da configuração diseur
/ /

siva 1 iberdade» através do percurso temático viver em contato c m

a natureza. Em contrapartida, o encadeamento das figuras ”senta—
/

do”, ”pernas unidas”, “livro de leitura”, ”gramatica” , constitui 
o percurso figurativo que concretiza o percurso temático: vida

/  A  fV
em sala de aula, e que, para Pilar, e sinonimo de nao liberdade 
(opressão). 0 segundo grupo de figuras atualiza a forma tradicio^ 
nal da configuração discursiva educação escolar. A atualização

das configurações se opõe: a concretização de uma exclue a outra.
t * *

No nivel fundamental, a categoria semântica que esta

na base da construção do texto é /liberdade/ versus /opressão/ •
M  A

Sendo que o elemento /liberdade/ possui a qualificaçao semantica

/euforia/ • 0 primeiro é visto como um valor positivo ; o segundo,
t-

como negativo. 0 sujeito Pilar, realizando o Pnu (estudar) esta 
situado na deixis negativa (opressão — não liberdade).
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Utilizando-se do quadrado semiotico, pode-se represen­

tar as estruturas elementares do texto, as quais permitem visua­

lizar as relações mínimas que o definem.

LIBERDADE — -------- -- - OPRESSÃO

9 +  9
A liberdade9 ate esta seqïïencia9 esta figurativizada 

(concretizada) pela natureza; enquanto a opressão concretiza-se 
na escola. Ou seja, sob o ponto de vista de Pilar, a escola e um

9 /

elemento disforico e a natureza» elemento euforico.

SQ5: ”Afinal cansou e tomou as folhas do dia, tres ou qua 
tro, que ele lia devagar, mastigando as ideias e as 
paixões. Não esqueçam__ que estavamos então no fim da 
Regencia, e que era grande a agitação publica. Poli- 
carpo tinha decerto algum partido, mas nunca pude a- 
veriguar esse ponto. 0 pior que ele podia ter, para 
nos, era a palmatoria. E essa la estava, pendurada tío 
portal da janela, a direita, com os seus cinco olhos

9 + * 9
do diabo. Era so levantar a mao, dependura-la e bran 
di-la, com a força do costume, que não era pouca. E 
dai, pode ser que alguma vez as paixões políticas do 
minassem nele a ponto de poupar-nos uma ou outra cor 
reçao. Naquele dia, ao menos, pareceu-me que lia as 
folhas com muito interesse; levantava os olhos de 
quando em quando, ou tomava uma pitada, mas tornava 
logo aos jornais, e lia a valer.

*>é 9
Narrativamente, fica evidenciada a conclus ao do PNu dia 

rio (estudar), ao qual os alunos do mestre Policarpo eram subme­

tidos, e conseqüentemente, a avaliação (sanção) realizada pelo 
mestre.
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A performance dos alunos era julgada (sancionada) pri­

meiro, cogniti vãmente e depois pragmaticamente, Se realizassem

as tarefas, alcançando o objetivo traçado pelo mestre, recebiam

o reconhecimento através de notas boas, caso contrario, teriam 9
* ~ „ f

alem da sançao cognitiva (notas ruins)» a sançao pragmatica: o
/  f

castigo fisico - o uso da palmatoria,

Lembremo-nos, porém, que Pilar deve realizar o P Nu 9 tra 
çado por seu pai, apesar da sua relutancia em realiza-lo, 0 Pnu 
realizado por Pilar (estudar) é um PN de uso em relação ao Pnb

(obter uma grande posição comercial), e a realização do PN de u-
i

so precisa repetir-se diariamente, insistentemente, pacientemen­

te , pois o processo-aprendizagem, instrumentalização para ascen­

der a posição de relevancia, implica em processo de duratividade,
9

Do ponto de vista discursivo, surge uma figura que é 
muito carregada semanticamente Ma palmatoria” que associada as fi 
guras ”mão” , abrandi-la”, Mcorreção” constitui o percurso figura 
tivo que concretiza uma das possibilidades da configuração dis —

cursiva castigo. Na SQ2 esta mesma configuração era atualizada
/ /

através dos castigos fisicos imputados a Pilar pelo pai. Nesta
a /

seqüencia, o mestre so muda o instrumento utilizado para o casti^
9 * 9

go fisico: aqui» a palmatoria » la, o pai utilizava a vara de mar

me le iro,

A partir dessa constatação, o texto nos revela que os
9

castigos fisicos eram habituais, tanto em casa quanto na escola•
/ \ M / /

0 texto também nos remete a situaçao histórica e política do

momento, A referência feita ao período de Regência gera o efeito 
de realidade: se houve esse período concreto, a história que nos 
é passada pelo texto ganha o estatuto de real (verdadeira),

SQ6 : ”No fim de algum tempo - dez ou doze minutos - Rai^ 
mundo meteu a mão no bolso das calças e olhou para 
mim,

- Sabe o que tenho aqui?
-■ Nao,
- Uma pratinha que mamãe me deu•
- Hoje?

i



112

- Nao, no outro dia, quando fiz anos...
- Pratinha de verdade?
- De verdade,
Tirou-a vagarosamente, e mostrou-me de longe. J?— ' 

rc uroa moeda do tempo do rei, cuido que doze vinténs 
ou dous tostoes, não me lembra; mas era uma moeda » 
e tao moeda que me fez pular o sangue no coraçao, 
Raimundo devolveu em mim o olhar pálido; depois per 
guntou-me se a queria para mim. Respondi—lhe que es 
tava caçoando, mas ele jurou que não,

- Mas então voce fica sem ela?
- Mamae depois me arranja outra, Ela tem muitas 

que vovó lhe deixou, numa caixinha; algumas são de 
ouro,Voce quer esta?

Minha resposta foi estender-lhe a mão disfarçada­
mente, depois de olhar para a mesa do mestre, Rai - 
mundo recuou a mão dele e deu a boca um gesto amare 
lo, que queria sorrir. Em seguida propos-né um negô . 
cioj uma troca de serviços¿ ele me daria a moeda,eu 
lhe explicaria um ponto da lição de sintaxe. Nao can 
seguira reter nada do livro, e estava com medo do 
pai, E concluía a proposta esfregando a pratinha 
nos joelhos,,,__ . mt '  ̂ f f

Tive uma sensaçao esquisita. Nao e que eu possuis 
se da virtude uma ideia propria de homem; não e tam 
bem que não fosse facil em empregar uma ou outra 
mentira de criança. Sabíamos ambos enganar ao mestre, 
A novidade estava nos termos da proposta, na troca
de lição e dinheiro, compra franca, positiva, tomaf / ~ _ 
la, da ca; tal foi a causa da sensaçao, Fiquei a
olhar para ele, a toa, sem poder dizer nada.

Compreende-se que o ponto da lição era difícil, e 
que o Raimundo, não o tendo aprendido, recorria a 
um meio que lhe pareceu util para escapar ao casti­
go do pai, Se me tem pedido a cousa por favor, al - 
cança-la-ia do mesmo modo, como de outras vezes; mas 
parece que era a lembrança das outras vezes, o medo 
de achar a minha vontade frouxa ou cansada, e não 
aprender como queria, - e pode ser mesmo que em al­
guma ocasião lhe tivesse ensinado mal, — parece que 
tal foi a causa da proposta, 0 pobre-diabo contava 
com o favor, - mas queria assegurar-lhe a eficacia, 
e dai recorreu a moeda que a mãe lhe dera e que ele 
guardava como reliquia ou brinquedo ; pegou dela e 
veio esfrega-la nos joelhos, a minha vista, como uma 
tentação. Realmente, era bonita, fina, branca, muito 
branca; e para mim, que so trazia cobre no bolso, 
quando trazia alguma cousa, um cobre feio, grosso, 
azinhavrado,,,m* ' + /

Nao queria recebe—la, e custava-me recusa—la, 0 — 
lhei para o mestre, que continuava a 1 er, com tal-
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interesse, que lhe pingava o rapé do nariz.
- Ande, tome, dizia-me baixinho o filho• E a pra— 

tinha fazílava-lhe. entre os dedos, como se fora dia 
mante... Em verdade, se o mestre não visse nada,que 
mal havia? E ele não podia ver nada» estava agarra­
do aos jornais lendo com fogo, com indignação.. 0

- Tome, tome...
Relancei os olhos pela sala, e dei com os do Cui—  

velo em nos; disse ao Raimundo que esperasse. Pare­
ceu-me que o outro nos observava, então dissimulei ; 
mas dai a pouco, deitei-lhe outra vez o olho, e - 
tanto se ilude a vontade! - não lhe vi mais nada.En
tao cobrei animo.

** f

- De ca...
Raimundo deu-me a pratinha, sorrateiramente ; eu 

meti-a na algibeira das calças, com um alvoroço que 
nao posso definir• Ca estava ela comigo, pegadinha 
a perna. Restava prestar o serviço, ensinar a lição, 
e nao me demorei em faze-lo, nem o fiz mal, ao menos 
conscientemente; passava-lhe a explicação em um re­
talho de papel que ele recebeu com cautela e cheio 
de atenção. Sentia-se que despendia um esforço cinco 
vezes 'maior para aprender um nada; mas contanto que 
ele escapasse ao castigo, tudo iria bemu

No meio da realização do PNu (estudar) surge um outro 
sujeito, ou melhor, um Destinador: o filho de Policarpo, Raimun­

do, que propõe a Pilar uma troca: Pilar lhe ensinaria alguns pon 
tos em troca de uma moeda de prata.

Antes, porem, Raimundo (Destinador) faz-saber, comunica 
a Pilar que possui uma moeda e que esta poderia ser sua, se cum­

prir o que lhe propõe« 0 Des tinador-manipulador (Raimundo) utili^ 
za—se da figura da tentação (a exposição da moeda para Pilar com 
titui a tentação) para obter de Pilar uma resposta afirmativa 
com relação ao contrat o proposto : ensinar a lição em troca da mce

da. 0 manipulador mostra PODER e propõe ao manipulado um objeto-
/

valor positivo - ”a moeda do tempo do rei”. Esquematizavel:

/
Destinador ------- =? Objeto -------^  Destinatario
(Raimundo) (moeda) (Pilar)

A partir da utilização da figura da tentaçao, estabele^
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c e s e  entre Pilar e Raimundo um. contrato bilateral ou reciproco
(o destinador comunica urna proposta ao destinatario, a qual será

i

aceita por este ultimo porque o objeto proposto e desejado pelo

destinatário).
Pilar prestará serviços a Raimundo e este o recompensa

ra com uma moeda de prata. E, com o estabelecimento desse contra.
to, um novo PM se desenvolverá, paralelamente ao PNu (estudar)* 

t
Este novo PN e um programa de troca de serviços: Pilar (sujeito 
operador) ensinará a Raimundo alguns pontos, e, como recompensa>
recebera uma moeda. Por outro lado, Raimundo (sujeito operador)

t /
dara uma moeda e recebera, como recompensa, as aulas que Pilar

lhe dará.
Transforma-se a competênci a modal do sujeito manipula­

do, que passa a querer-fazer,a explicar-lhe Uum ponto da lição
_ 4 M  /

de sintaxe’\  A manipulaçao e bem sucedida pois ambos os sujeitos 
compartilham do mesmo sistema de valores que lhe está subjacente• 

O PN proposto por Raimundo a Pilar concretiza-se, ou 
seja, Raimundo, antes da realizaçao do PN, esta disjunto do obje^ 
to-valor (saber) que pode ser esquematizado:

S(Raimundo) U  Ov (saber a lição): após uma transfor

maçao (---$?) operada pelo sujei to-do-fazer (Pilar), Raimundo o_i
teve o objeto-valor desejado, esquematizáveis

PN (saber a lição) = (Pilar)-- *p>(S2 (Raimundo) H Ov( saber a
liçãojj

Pilar foi sujeito operador do PN de Raimundo, o que - 
caracteriza um programa de aquisição transitiva: verificou-se a 
a conjunção do sujeito-de—estado (S2-Raimundo) com o objeto (ov= 
saber a liçao), porem o sujeito—de-estado e o sujeito-de-fazer 
sao distintos.

Raimundo, que através do uso da moeda tentou Pilar a 
realizar o PN por ele proposto, lhe recompensa com a moeda, a 
qual representa uma sanção pragmatica por seu valor descritivo<,
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Para Raimundo, obter a lição de Pilar era o programa de 
base (PN principal); porém, para Pilar, ensinar a lição a Raimun 
do constituía o programa de uso (necessário à concretização de 
um outro PN) para o seu programa de base: adquirir a moeda. Este 
novo programa será denominado PN3.

Do ponto de vista discursivo $ surge a figura moeda de 
prata, a qual simboliza poder, status, levando as pessoas a faze_ 
rem qualquer negocio por dinheiro ; levando, inclusive, à corrup­

ção,i A moeda, nas mãos de Raimundo, e símbolo de poder aquisiti­

vo , aquilo que Pilar, segundo as evidencias, não possuia e alme­

java possuir. Pilar sentia o desejo de ter a moeda, mas sentia 
receio pela forma como a conseguiria• ”Não queria recebê-la, e 
custava-me recusa-la” . 0 conflito está entre exercer ou não, de 
forma correta, o papel temático de aluno. E f Pilar optou por in­

fringir uma das regras impostas ao papel de bom aluno: aderiu a
Aí ftr

tentaçao, trocou uma explicaçao por uma moeda.

A figura da tentação vem explicitamente caracterizada 
por dua vezes no texto: ” ... E concluía a proposta esfregando a 
pratinha nos joelhos..,” ” ... e daí recorreu a moeda ; pe —

gou dela e veio esfregá-la nos joelhos a. minha vista, como uma 
tentaçao.... Realmente era bonita, fina, branca, muito branca;”

0 ato de trocar uma explicação por um moeda, caracteri^ 
zado pelo percurso figurativo ”deu-me a pratinha sorrateiramente” 
”passava-lhe a explicação em um retalho de papel” concretiza uma 
das formas de atualizar a configuração discursiva corrupção.

De forma não intencional, Pilar deixou-se corromper,
/ t

assumindo o papel temático de corrupto, papel que sera sancio­

nado mais adiante pelo mestre. Porém, ressalte-se que tanto Rai_ 
mundo quanto Pilar desconheciam o significado maior do erro: a 
corrupção.

SQ7: ”De repente, olhei para o Cúrvelo e estremeci ; tî  
nha os olhos em nos, com um riso que me pareceu mau. 
Disfarcei; mas dai a pouco, voltando-me outra vez 
para ele, achei—o do mesmo modo, com o mesmo ar,a— 
crescendo que entrava a remexer-se no banco, impa



116

00 f

ciente. Sorri para ele e ele nao sorriu; ao contra 
rio, franziu a testa, o que lhe deu um aspecto anea 
çador. O coração .bateu-me muito•

- Precisamos muito cuidado, disse eu ao Raimundo.
“ Diga—me isto so, murmurou ele•
Fiz-lhe sinal que se calasse; mas ele instava, e 

a moeda,ca no bolso, lembrava-me o contrato feito • 
Ensinei-lhe o que era, disfarçando muito; depois, 
tornei a olhar para o Cúrvelo, que me pareceu ainda 
mais inquieto e o riso, dantes mau, estava agora pî  
or. Não e preciso dizer que tambem eu ficara em bra 
sas, ansioso que a aula acabasse; mas nem o relogio 
andava como das outras vezes, nem o mestre fazia ca 
so da escola; este lia os jornais, artigo por arti­
go, pontuando—os com exclamações, com gestos de om­
bros, com uma ou duas pancadinhas na mesa• E  la fo­
ra, no ceu azul, por cima do morro, o mesmo eterno 
papagaio, guinando a um lado e outro, como se me cha 
masse a ir ter com ele. Imaginei-me ali, com os li­
vros e a pedra embaixo da mangueira, e a pratinha 
no bolso das calças, que eu não daria a ninguém,nem 
que me serrassem; guarda-la-ia em casa, dizendo a 
mamae que a tinha achado na rua• Para que me não fu 
gisse, ia-a apalpando, roçando-lhe os dedos pelo cu 
nho, quase lendo pelo tacto a inscrição, com uma 
grande vontade de espia-lac

Narrativamente, observa-se o surgimento de um anti-Des- 
tinador ou oponente ( aquele que ”entrava a realização do progrci 
ma narrativo em q u e s t ã o ( G R E I M Â S  & COURTES,1979,p,317) O oponm 
te do PN3 (ensinar a lição em troca de uma moeda), no qual estão 
envolvidos Pilar e Raimundo, é Cúrvelo - colega de sala dos dois 
implicados — que presenciou a transação de ambos0

O sucesso do PN3 depende do silencio de Cúrvelo, que 
parecia não estar disposto a. Á descoberta da realizaçao do PN3 
pelo mestre Policarpo resultaria num julgamento sobre o fazer

/  ^  
dos dois alunos, e, eles ja sabiam, com antecedencia que seria

4M ? t
um julgamento negativo: receberiam a sançao pragmatica, atraves

/  ~  /
do uso da palmatoria• A sançao pre~anuncia~se, observando-se o

comportamento de Cúrvelo que sinaliza o rumo dos acontecimentos•
A figura ,,disfarce>> ( "disfarcei; mas dai a pouco 

” Ensine i-lhe o que era, disfarçando mui to? £.. ) conduz a presen 
ça das modalidades veridictórias, inscrevendo-se os dois alunoç
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na deixis negativa (mentira)» pois disfarçam seu ser e seu agir• 
Mestre Policarpo, Destinador-julgador, realizou um fazer inter -

pretativo: partiu do parecer (manifestação) dos alunos e chegou
+* , . ** .

ao nao-serj imanência), Pilar e Raimundo agiam de forma que pare_

cesse que tudo estava normal, mas não estava. A mentira, situada 
na deixis negativa, pode ser representada no quadrado semiotico:

falsidade

Discursivamente, observa-se que a descrição do compor­

tamento de Cúrvelo pelas figuras: ”olhos atentos", "riso mau*, 
"com o mesmo ar", "imapciente", "não sorriu", "franziu a testa", 
"aspecto ameaçador", "ainda mais inquieto", "o riso estava agora 
pior", denuncia a sua ma intenção com relação aos dois meninos • 
Esse encadeamento de figuras - percurso figurativo - atualiza o 
papel temático do delator» Cúrvelo vive esse papel temático em 
sala de aula, Talvez o comportamento de Cúrvelo deva-se ao senti 
mento de inveja, porem, nao se justifica.

A figura do "papagaio” como um anti-Destinador que con 
vida Pilar a realizar o PN1 (brincar) se faz presente outra vez, 
reforçada pela presença dos lexemas "guinando a um lado e outro 
como se me chamasse a ir ter com ele", o que leva Pilar a imagi­

nar-se fora da sala de aula. Porém, a figura moeda transformou o 
pensamento de Pilar: ele agora quer-não-estar em sala de aula, 
mas não-quer-não-estar sem a moeda. Pilar ainda pensa na liberda 
de (naõ estar em sala de aula), porem de posse da moeda, A moeda
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somada à liberdade seria seu paraiso de criança.

Sq8 : ”0h! seu Pilar! bradou o mestre com voa de trovão0
Estremeci como se acordasse de um sonho, e levan­

tei-me as pressas. Dei com o mestre, olhando para 
mim, cara fechada, jornais dispersos, e ao pe da me_ 
sa, em pe, Cúrvelo, ^ areceu-me adivinhar tudo.

- Venha ca! bradou o mestre,
Fui e parei diante dele, Ele enterrou-me pela cons^ 

ciencia dentro um par de olhos pontudos ; depois cha 
mou o filho. Toda a escola tinha parado; ninguém 
mais lia, ninguém fazia um so movimento, Eu, conquan 
to nao tirasse os olhos do mestre sentia no ar a cu 
riosidade e o pavor de todos,

- Então o senhor recebe dinheiro para ensinar as 
lições aos outros? disse-me o Policarpo.

- EU , m ,
A  /

- De ca a moeda que este seu colega lhe deu! cla­
mou.

Nao obedeci logo, mas não pude negar nada. Conti­
nuei a tremer muito. Policarpo bradou de novo que 
lhe desse a moeda, e eu nao resisti mais, meti a 
mao no bolso, vagarosamente, squei-a e entreguei—lha» 
Ele examinou-a de um e outro lado, bufando de raivai 
depois estendeu o braço e atirou-a a rua• E então 
disse-nos uma porção de cousas duras, que tanto o 
filho como eu acabavamos de praticar uma ação feia, 
indigna, baixa, uma vilania, e para emenda e exem —9 t
pio iamos ser castigados. Aqui pegou da palmatoria•

- Perdão, seu-mestre... solucei eu.
- Não ha perdão! De ca a mão! dê ca! vamos! sem- 

vergonha! de ca. a mão!
- Mas,seu mestre..»
- Olhe que e pior!
Estendi-lhe a mão direita, depois a esquerda, e 

fui recebendo os bolos uns por cima dos outros, ate 
completar dose, que me deixaram as palmas vermelhas 
e inchadas. Chegou a ves do filho, e foi a mesma ícax 
sa; nao lhe poupou nada, dous, quatro, oito, dose 
bolos. Acabou, pregou-nos outro sermão. Chamou-nos 
sem— vergonhas, desaforados, e jurou que se repetís­
semos o negocio, apanharíamos tal castigo que nos 
havia de lembrar para o todo o sempre0 E exclamava: 
Porcalhões! tratantes ! faltos de brio!

Eu por mim, tinha a cara no chão. Não ousava fi - 
tar ninguém, sentia todos os olhos em nos. Recolhi- 
me. ao banco, soluçando, fustigado pelos improperios 
do mestre. Na sala. ar que java o terror; posso diser 
que naquele dia ninguém faria igual negocio» Creio
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que o proprio Cúrvelo enfiara de medo, llão olhei lo­
go para ele, ca dentro de mim jurava quebrar-lhe a 
cara, na rua, logo que saíssemos, tao certo como tres 
e dous serem cinco,”

Do ponto de vista narrativo, esta seqilencia nos mostra 
a sançao realizada pelo mestre Policarpo (Destinador—sancionador

f ns tu f

do PNu — ir para a escola=estudar). Porem, a sançao nao e sobre 
o PNu, mas sobre o PN3 (acordo entre Pilar e Raimundo).

Mestre Policarpo não aprovou a performance realizada 
pelos dois alunos e a denominou de açao ”feia”, ’’indigna”, abai—

9 «Nr

xa°,etc; e apos a sançao cognitiva, sancionou-os pragma ticamente 
com o uso da palmatoria•

Alem de ser sancionado negativamente, Pilar tornou-se 
dis junto do objeto-valor (moeda). Pilar sofre uma privação tran— 
sitiva, ou seja, Pilar que no final do PN3 (ensinar a lição a 
Raimundo em troca de urna moeda) está conjunto do objeto-valor 
(moeda), esquematizável:

S2( Pilar) í] Ov(moeda) 
torna-se dele disjunto, mas essa disjunção nao e operada por 
ele mesmo. A privação sofrida por Pilar pode ser formulada:

PN= F (mestre Policarpo) ----> (S2 (Pilar) \J Ov (moeda)]'

onde o mestre Policarpo assume a função de suje ito-de-fazer no 
programa de privação transitiva« Raimundo também foi sancionado 
negativamente, porem, nao tornou-se disjunto do objeto adquirido 
(saber) .

Portanto, no percurso do Destinador-julgador ocorre p H  
meiramente a sançao cognitiva onde os dois meninos, julgados ne­

gativamente pela ação que praticaram, são desmascarados; a se­

guir tem lugar a sanção pragmática ou retribuição: a punição ver 
f

bal e fisica.
/

Do ponto de vista discursivo, o papel temático do 
professor é cumprido pelo mestre Policarpo, quando pune Raimun 

do e Pilar pela transação. Por outro lado, vemos a concretizaçao
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/
da configuraçao discursiva castigo , através do percurso figuratif

vo “palmatoria0» uestendi-lhe a mão", "recebendo bolos", "palmas

vermelhas e inchadas", "castigo" etc. Concretiza-se aqui outro 
f f

papel temático, o qual ja foi verifi.cado anteriormente: o de de-r 
lator, vivido por Curvelo0 Instala-se já aqui a figura da vingan 
ça, cujo percurso promete desenvolver: ujurava quebrar-lhe a ca­

ra...".

/ /
SQ9: "Dai a algum tempo olhei para ele; ele tambem olha

va para mim, mas desviou a cara, e penso que empali^
deceu. Compos-se e entrou a 1er em vos alta; estava
com medo. Começou a variar de atitude, agitando —se
a toda, coçando os joelhos, o nariz. Pode ser que
se arrependesse de nos ter denunciado ; e na verdade,/ / 
por que denunciar—nos? Em que e que lhe tiravamos
alguma cousa?
"Tu me pagas! tao duro como osso!", dizia eu comi­

go,"

f  **

Apos a sançao do PN3, intercalado no PNu (estudar),apa 
rentemente, voltou-se a execução do PNu, porem, instalou-se um

*

conflito entre Pilar e Cúrvelo (o oponente do PN de Pilar). Ins- 
talou-se em Pilar o desejo de vingança. Pilar busca vingar-se 
de Cúrvelo, no entanto, este PN traçado por Pilar e ainda virtual« 
Ele deixa de lado o PN1 (brincar) e o PNu (estudar) para reali - 
zar o PN de vingança. 0 sujeito modaliza-se pelo querer-fazer , 
querer vingar-se.

Discursivamente, apos a concretizaçao, na SQ8 , da con­

figuração discursiva dei ação , concretiza-se, nesta seqüência, a
/V /

configuraçao : desejo de vingança, através dos lexemas "Tu me pji 
gas!" Porém, verifica-se que esta vingança so pode acontecer fo­

ra do espaço escolar, pois se Pilar se vingasse de Cúrvelo na es 
cola, sofreria outra sanção negativa por parte do mestre Policar 
po.
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SQIO: ”Veio a hora de sair, e saimos; ele foi adiante, 
apressado, e eu não queria brigar ali mesmo, na 
Bua do Costa, perto do colegio; havia de ser na 
Bua Larga de S. Joaquim0 Quando, porem, cheguei à 
esquina, ja o não via; provavelmente escondera—se 
em algum corredor ou loja; entrei numa botica, e¿ 
piei em outras casas, perguntei por ele a algumas 
pessoas, ninguém me deu noticia0 De tarde faltou 
a escola

Fora do colegio, Pilar busca realizar o PN pessoal {vin 
gar-se de Cúrvelo); o que o leva a desejar cumprir este programa

t  I * *  9*  f

e o sentimento de traiçao somado ao de humilhaçao. Pilar esta 
disjunto da moeda, humilhado e decepcionado com a atitude do co— 
lega de classe. A humilhação sofrida por Pilar faz com que o seu 
orgulho aja como De stinador-manipul ador, desencadeando o PN deno 
minado vingança.0 sujeito está modalizado pelo dever-fazer, por­

tanto .

Situado no eixo do desejo, Pilar busca Cúrvelo, para 
vingar-se. No entanto, o final da seqüência mostra que o P N , do

/  W
qual Pilar e o sujeito-operador, nao concretizou-se, pois Curve- 
lo, paralelamente, buscava um PN de fuga: fugir de Pilar. 0 suces 
so de um PN implicará no fracasso do outro. Cúrvelo é o objeto 
buscado por Pilar e, ao mesmo tempo, sujeito operador do seu PN 
(buscar a liberdade). A busca dos dois sujeitos pode ser formula 
da:

S(Pilar) ---------- Ov (Cúrvelo)

S (Cúrvelo) Ov (liberdade)

O final da seqiiencia mostra que Cúrvelo livrou-se de 
Pilar, concretizando o seu PN, enquanto o de Pilar fracassou.

Do ponto de vista discursivo, surge a configuração dis­

cursiva vingança, a qual e figurativizada pelos lexemas ”entrei 
numa botica” , ”esp iei em outras casas” , ñinguém me deu notícia”• 
Porem, a vingança nao foi concretizada, ficou somente no plano
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W
virtual. Pilar possuia as modalidades do **querer—fazer** e adever- 
fazer”, no entanto, a esperteza de Cúrvelo não possibilitou a 
Pilar o ”poder-,fazer”.

SQ11: ”Em casa nao contei nada, e claro; mas para expli­
car as maos inchadas, menti a minha mãe, disse-lhe 
que não tinha sabido a lição. Dormi nessa noite,man 
dando ao diabo os dous meninos, tanto o da denuncia 
como o da moeda0 E sonhei com a moeda; sonhei que, 
ao tornar a escola, no dia seguinte, dera com ela 
na rua, e a apanhara, sem medo nem escrupulos..

.A

Esta seqüencia marca o retorno ao espaço da SQ1. Pilar 
em casa, desiste do PN (vingança), porem, deseja retoñar o obje­

to-valor perdido (a moeda), desejo que se revela através do so­

nho da noite. 0 PN de Pilar esta novamente situado no eixo do 
desejo:

S (Pilar)---->  Ov (moeda)

Do ponto de vista discursivo, surge a figura do sonho,
t

que e uma das formas de se concretizar algo muito desejado e di—
■f «V - —

ficil de ser alcançado. A ilusão e a fantasia predominam no so­

nho, fazendo com que, muitas vezes, esqueçamos da realidade e 
passemos a viver de fantasias. 0 lexema escrúpulo vem denunciar 
como a realidade de Pilar o sufocava. Ele vivia com medo de errar 
e de ser castigado, pois em todos os lugares estava alguem para 
se encarregar de julgar suas ações.

SQ12: ”De manhã, acordei cedo. A ideia de ir procurar a 
moeda fez-me vestir depressa. 0 dia estava explendJ. 
do, um dia de maio, sol magnifico, ar brando, sem 
contar as calças novas que minha mãe me deu, por 
nal que eram amarelas. Tudo isso, e a pratinha... 
Sai de casa, como se fosse trepar ao tronco de Jerur / “
salem. Piquei o passo para que ninguém chegasse an­
tes de mim a escola; ainda assim não andei tao de — 
pressa que amarrotasse as calças. Nao, que elas e— 
ram bonitas! Mirava—as, fugia aos encontros, ao li­
xo da rua .. . ”



123

Pilar parte em busca do objeto-valor perdido (a prati— 
nha). Ele retoma o P N 3 , no qual ele esteve, por alguns instantes, 
em conjunção com a pratinha•

As figuras ” amarela”, "pratinha”, ”sol magnífico” for­

mam o percurso figurativo que traduz o tema riqueza, pela presen 
ça do sema que caracteriza a cor amarela em todos os lexemas, si 
nonimo de abundancia, fama, dinheiro. A pratinha continua sendo 
o objeto-valor desejado por Pilar¿ ele passou até a preocupar-se 
com a sua aparência física, conseqüência do desejo de possuir va 
lores descritivos - nesse contexto - sinonimo de dinheiro.

SQ13: ”Na rua encontrei uma companhia do batalhão de fu- 
zileiros, tambor a frente, rufando. Nao podia ouvir 
isto quieto. Os soldados vinham batendo o pe rápido, 
igual, direita, esquerda, ao som do rufo; vinham , 
passaram por mim, e foram andando. Eu senti uma co—~ r / / /
michao nos pes, e tive impeto de ir atras deles. Ja 
lhes disse: o dia estava lindo, e depois o tambor... 
Olhei para um e outro lado; afinal,não sei como foi, 
entrei a marchar tambem ao som do rufo, creio que 
cantatolando alguma cousa: Rato na Casaca... Não 
fui a escola, acompanhei os fuzileiros, depois en - 
fiei pela Saude, e acabei a manhã na Praia da Gam - 
boa. Voltei para casa com as calças enxovalhadas , 
sem pratinha no bolso nem ressentimento na alma. E 
contudo a pratinha era bonita e foram eles. Raimun­
do e Cúrvelo, que me deram o primeiro conhecimento, 
um da corrupção, outro da delação; mas o diabo do 
tambor..

Nesta ultima seqüencia, Pilar retoma o PN1 (brincar), 
o qual foi deixado de lado, quando optou pelo PN2 (obter uma gran 
de posição comercial). Pilar é levado a retomar o PN1, tentado 
pela beleza do dia e pelo tambor, elementos que assumem o papel 
de Destinadores-manipuladores, que triunfam sobre outros Desti— 
nadores-manipul adores * Ou seja, eles comunicaram ao sujeito Pi-

*
lar a beleza da liberdade, esquematizavel:

Destinador __________ Objeto ___________^  Destinatario
(tambor, bele^ (liberdade) (Pilar)
za do dia)
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Manipulado, Pilar que possuía as modalidades do "querer 
-fazer” e ”saber-fazer", adquiriu a modalidade do "poder-fazer*. 
Pilar tornou—se um sujeito competente para realizar o PN1 (brin­

car) . Pilar, agora, e um sujeito realizado - está conjunto com 
o objeto-valor desejado: brincar, estar livre, próximo da nature^ 
za. 0 PN1, nesta fase, pode ser formulado :

PN1= F  [si (Pilar)----=? S2 (Pil ar) H  Ov) brincarf\

0 programa narrativo realizado por Pilar e um programa

de aquisição reflexiva, o qual se caracteriza como tal poique o

su jeito-de-fazer e o su jeito-de-estado estão sincretizados num 
/
único ator, neste P N , Pilar.

0 PNu(estudar) e o PN3 (troca de lição pela moeda) fo­

ram deixados de lado. 0 PNl e o PNu são excludentes, neste conto, 
ou um ou outrof o PN3 foi uma conseqüência do PNu (estudar) » On­

de ha proibições ha infrações ; a proibição instiga a infração.
Discursivamente, as figuras ubatalhão de fuzileiros” , 

"tambor", “rufando", ”dia lindo”, constituem o percurso figuratif 
vo, o qual chama para a vida com a natureza (ao ar livre). Pi —

- lar, desde o inicio do conto, tinha esse desejo, e agora nao re­

sistiu. E, a configuração discursiva infância concretizou-se *
/ /

através do percurso temático brincar ao ar livre, ou seja, o per

curso desejado por Pilar• Por outro lado, o percurso temático es­

tudar foi deixado de lado. E, Pilar deixa bem claro que a escol a 
pode constituir um aparato de transmissão de conhecimentos tanto 
beneficcs quanto nocivos, pois como um instrumento de repressão 
a qualquer comportamento diferente daquele instituído, a escola 
instiga em seus alunos o desejo de infringir as normas — levando^ 
os a conhecer a corrupção e a delação.

Resumo da componente narrativa e discursiva

Programas Narrativos:

PNl.— Não ir para a escola (brincar)
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PNu — ir para a escola

PN2 = adquirir uma grande posição comercial
«

PN3 = ensinar a lição a Raimundo em troca de uma moeda

A componente narrativa desse conto se organisa na rela 
ção entre dois programas narrativos: PN1 ( ir brincar) e PN2 (ob 
ter uma grande posição comercial), sendo que o PN3 (ensinar a lî  
çao em troca de dinheiro) deu-se durante a realisação do Pnu (es

f SI

tudar) . Este e um programa intercalado e conseqtlencia do ambien­
te repressivo no qual se réalisa o PNu.

/
Pilar assume o papel actancial de sujeito de estado e 

de sujeito operador nos quatro programas narrativos: registram- 
se diversos papéis actanciais para um mesmo personagem, como tm

'  r r
bem diversos papeis temáticos.

Observando o percurso do sujeito Pilar detecta-se que, 
enquanto sujeito de estado do PM1 (la* fase)» Pilar exerceu os

* +* 
papeis actanciais de: sujeito virtual (querer-fazer e nao-poder- 
fazer); porém quando o PN1 foi retomado por Pilar, este assumiu 
os papeis de sujeito atualizado (poder-fazer), o que lhe deu

o estatuto de sujeito competente e de sujeito realisado (Pilar, 
no final do conto, esta em conjunção com o objeto-valor desejado: 
liberdade (brincar).

Para que Pilar adquirisse a competencia modal (querer- 
fazerfdever-fazer, e poder-fazerjsaber-fazer), para o PN2, ele 
precisou realizar parte do PNu (ir para a escola), e, a partir 
da experiência na escola, adquire o poder-fazer (modalidade neces 
séria para o PN1) .

Na realização do PNu( ir para a escola) Pilar assume, co
r

mesmo tempo, o papel de sujeito competente, no estagio da virtua 
lidade, (não-querer-fazer, mas dever-fazer) e de sujeito perfor— 
mador (operador). Ele opera uma transformação (---$>.) - estudar,

t f  fV
porem, esta e uma transformaçao que tem que ser operada a longo

/

prazo e diariamente; e Pilar somente operou uma parcela minina 
dessa transformaçao: um dia• 0 sujeito que, no inicio do PNu , 
encontrava—se disjunto do objeto-valor conhecimento (S\JOv), che_
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ga ao final do PNu ainda disjunto dele,por não proceder a, trans­

formaçao necessaria, pois a aprendizagem implica em um processo> 
em uma duratividade. No final do PNu, Pilar e um sujeito de esta^ 
do disjunto do objeto-valor conhecimento, no entanto, detém a 
competência necessaria,para a realização do PNl*

No PN3 (troca da lição por dinheiro) » Pilar assume o 
papel de sujeito virtual (querer-fazer e não-dever-fazer), porém, 
ultrapassando a barreira da moralidade, torna-se sujeito atuali­

zado , assumindo o papel de sujeito operador e de sujeito realizar 
do. E, no PN3, ele fica conjunto do objeto-valor buscado (moeda) 
apenas por alguns momentos, pois logo em seguida ele sofre uma 
espoliaçao (o Des tinador-manipulador (mestre Policarpo) retira 
de Pilar o objeto-valor moeda).

Observando o esquema no qual Pilar assume diversos pa—
'  • ,  ,  ,  r  .  / .  /

peis actanciais e varios papeis temáticos num mesmo percurso nar 
rativo, constata-se que fica evidenciada a representação do ator 
(lugar de encontro dos papeis temáticos e dos papéis actanciais).

Pilar, ator individual, é portador de vários papéis actanci ais e
' f ;

de varios papeis temáticos•
/ /

Outros personagens assumem papeis actanciais e papeis

temáticos nos quatro programas narrativos apreensiveis:

PNl: Morro de S. Diogo e o Campo de S*nt*Âna, dois espaços, assu

mem o papel actancial de anti-Destinadores-manipuladores. 0 obje_

to modal desejado pelo sujeito operador Pilar é a liberdade•
PNu: o pai de Pilar assume o papel de Destinador-manipulador e

o papel temático de pai, sendo que o objeto buscado por Pilar

(sujeito operador) é o conhecimento. Nesse PN surge outro ator,

Policarpo que aparece como Destinador-manipulador e Destinador—
/

sancionador; e assume o papel temático de professor.

PN2: 0 pai de Pilar e o Destinador-manipulador e o objeto busca-
/ M

do por Pilar e uma grande posição comercial.

Pn3: Raimundo assume o papel actancial de Destinador e o papel 
temático de aluno; o objeto visado por Pilar e a moeda.

Ressalte-se que o Pnl e o PN2 são excludentes e que p  
PNl triunfou no final do conto•
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Na manifestação da narração, os programas narrativos 
se sucederam assim:

i

pjfl--* PN2— >PN3-- ->PN1

Observemos, agora, os percursos figurativos (abreviado 
PF) que os programas narrativos (abreviado PN) assumem, represen 
tam,

PF - vida campesinaPN1 (brincar) 
PNu (estudar)

PN2 (obter uma grande

posição comercial) 
PN3 (troca de lição 

por dinheiro)

PF - vida escolar

- vida com regras, em espaço fecha 
do !

- relação aluno-pro f  essor

PF - relação pai-filho
f

- vida dos negocios 
PF - corrupção

- delação

- atividades escolares considera— 
das ilícitas

Considerando os quatro programas narrativos sob o pon­

to de vista da categoría tímica (euforia/disforia), o Pili utili-
/

za-se de figuras que o caracterizam como um PN euforico, enquan­

to o PNu e PN3 são concretizados através de figuras e percursos 
figurativos que os caracterizam como disf¿ricos, O PN2, sob o 
ponto de vista do pai de Pilar, é euforico ; mas, sob o ponto de 
vista de Pilar, é dis for ico .

r  /
Esboçado o panorama dos papeis actanci ais e temáticos,

percursos figurativos etc,, faz-se necessário reconstruir, atra- 
t

ves de marcas enunciativas, o espaço e o tempo nos quais o conto 
foi produzido, alem de averiguar como o locutor(narrador) — por­

ta voz do enunciador - é apresentado no discurso—enunciado. Lem
brando, ainda, que esses elementos discursivos estão em fase in- 

/
cipiente de analise pelos semioticis tas, de forma que a explora-

/V /  /pao ae tais elementos em nosso trabalho e apenas introdutoria*

0 locutor (narrador) do CONTO DE ESCOLA nos é apresen­

tado em primeira pessoa, decorrente de uma debreagem actancial
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enunciativa, Ha uma projeção de um ”eu” no discurso—enunciado ,c<z 
racterizando o narrador-protagonista (tipologia de Norman Fried-

, r / 1
man): a historia nos e contada do ponto de vista do protagonista,

/   ̂
Este conto nos revela uma historia que, de acordo com a projeção 
verificada, pode ser definido como autobiográfico, caracterizan- 
do-se como tal pela subjetividade e parcialidade.

/ /
Os diálogos introduzidos no conto, atraves de debrea — 

gens internas de 2 s grau, produzem o efeito de verdadeiro; o lo­

cutor (narrador) delega a palavra a actantes da narrativa,

A denominação dos personagens por antroponimos (Pilar» 
Raimundo, Cúrvelo, Policarpo) somada a dos topónimos (Morro de 
S. Diogo, Rúa do Costa etc.) dá ao discurso a credibilidade de

r
ser concebido como sendo real, ja que o tempo existiu, o espaço
• /
e concreto e os personagens tambem existem,

O espaço e o tempo do conto podem ser assim esboçados: 
tudo começou numa segunda-feira de manhã e terminou no outro dia 
à tardinha — durou aproximadamente trinta e quatro horas, 0 con­

to começa apresentando-nos o espaço da rua e um tempo não-agora 
(anterior ao tempo do discurso-enunciado: segunda feira, mês de 

-maio, 1840),

A SQ2 é marcada por uma debreagem temporal (volta ao 
passado) para justificar a decisão de realizar o Pffu (ir para a 
escola). Para voltar ao tempo e ao espaço do discurso-enunciado, 
o sujeito do discurso utiliza-se da embreagem temporal (retorno 
as formas debreadas): o sujeito responsável pelo discurso retor- 
na a SQ1, pois a SQ2 e uma seqilencia intercalada.

st >  *  /

0 espaço das seqilencias 3 a seqtlencia 9 e a escola, no 
espaço temporal compreendido entre o periodo da manha e o final 
da tarde,

A SQ10 ocupa o espaço da rua, enquanto a SQ11 desenvol^ 
ve-se na casa de Pilar, num espaço temporal à'noite0

A SQ12 e a 13 ocupam o mesmo espaço da Sql (rua), num 
espaço temporal de manhã (terça-feira).

Tomando os espaços desse conto e dispondo-os no eixo 
da prospectividade, teremos a seguinte classificação espacial,cam
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0* w
relaçao ao PN2: o espaço das performances e o espaço da escola »

/  a

que, neste conto, e tomado como espaço de referencia» 0 espaço
f 1 

da escola pode ser denominado espaço utopico - lugar da realiza- 
çao do PNu (estudar), necessário a realizaçao do PN2; e do Pn3
, M  f f

(trocar liçao por dinheiro); a rua e o espaço paratopico: lugar 
de aquisição da competênci a para o PNu.

Com relação ao PN1 (brincar), a Praia da Gamboa e o
t  4M

espaço utopico: lugar da realizaçao da performance¿ enquanto a
f f  IM  A

rua e o espaço paratopico: lugar de aquisiçao da competencia pa­

ra o PN1. !
Conclui-se que o espaço utilizado para a realização do 

PNu (estudar) e um espaço que detem o personagem Pilar por quase 
todo o conto, espaço caracterizado como disforico anteriormente• 
Por outro lado, o PN1 (brincar), o qual tem como espaço para a 
performance a natureza (espaço aberto), ocupa o espaço natureza

por um tempo muito menor. Pilar ocupou seu tempo maior inscrito
f t  0* ** f

no PNu, que alem de disforico (na concepção dele) nao e o PN prjn

cipal. Para Pilar, o PNb (programa principal) e o de número um 
(brincar) e, conseqüentemente, eufórico. È  neste espaço que ele 
se realiza como criança. E  como criança ele precisa tambem encon 
trar a sua realização pessoal•

Modalização do sujeito Pilar

Observemos, inicialmente, os 04. programas narrativos, 
apreendidos pela analise:

PN1 (brincar) S(Pilar)---- ^ 0 v (brincar)

PNu (estudar) S(Pilar)---- y Ov (conhecimentos)

PN2 (status) S(Pilar)---- ^ O v  (posição comercial)
PN3 (trocar lição S(Pilar ----^ Ov (moeda)

por moeda)

/
Observa-se que em todos os quatro PN Pilar e o sujeito 

que busca o objetovalor. Porem, em cada PN o sujeito e modaliza— 
do (modificado) de forma diferente, levando em consideração o ob_
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je tivo do PN.

Vejamos como Pilar - sujeito dos quatro programas nar-
f  *

rativos — e modalizado no seu percurso narrativo.
No PN1, Pilar possui a modalidade do ”querer-fazer” (de

. / / /
seja ir brincar), e um sujeito virtual e so sera um sujeito atua

lizado quando obter a modalidade do ”poder-fazer”.
Na realização do PNu, verifica-se a modalidade factiti­

va (”fazer-fazer”), na fase da mnipulação: o pai de Pilar (Desti^ 
nador-manipul ador) fez com que Pilar fizesse (realizasse ) o PNu• 
O Des tinador-manipulador (pai), utilizando-se da figura da inti­

midaçãof fez com Pilar (sujeito) se sentisse no dever de reali - 
zar o PN2, para não ser sancionado negativamente. O sujeito (Pi­

lar) , segundo seu pai, **dever-ser” um homem de grande posição co 
mercial (PN2), e para essa concretização Pilar ”dever-fazer” o

*0 f

PNu. A imposição do pai caracteriza a modalidade ale tica (** dever

-ser”) , que requer um ”dever-fazer” , o qual caracteriza urna mo -

dalização deSntica, levando o sujeito Pilar à performance do PNu•
/

Neste Pn, a modalidade aletica modalizou um enunciado de estado: 
”dever-ser”, enquanto que a modalidade deôntica modalizou um 
enunciado de fazer (”dever-fazer”),

Porem, ha que ressaltar que a decisao de Pilar pela caí 
cretização do PNu não resultou de uma crença naquilo que seu pai 
(Destinador-manipulador) lhe comunicou. A modalização epistêmica 
ocorre sob a forma: unão—crer—ser”: Pilar não acreditava na im — 
portancia do PNu. A sua decisão pela realização do mesmo deveu — 
se ao fator medo: seu pai o intimidou com os castigos, conseqüen 
tes da não realização do mesmo PN numa outra situação. Ocorreu a 
manipulação por intimidação,

Durante a realização do PNu surgiu o PN3 (trocar lição 
pela moeda). Pilar, sujeito de estado, estava disjunto da moeda 
e desejava conjungir-se com a mesma. Ele estava de posse da moda 
lidade do ”querer-fazer”, porém, deonticamente modalizado, devi­

do aos valores que alicerçavam sua educação, sabia que ”não— de— 
via-fazer”. No entanto, o seu Destinador-manipulador (Raimundo),

f  M
através da figura da tentaçao, fez com que Pilar esquecesse seus
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valores e optasse pela realização do PN3.
Cow. a sanção do PN3 (trocar liçao por dinheiro) no es— 

paço do PNu., Pilar retoma o PNl(brincar) , dotado agora da modali^ 
dade "poder-faser”. Ele mesmo, através do fracasso na escola, a— 
creditou ”poder-faser” o PN1. Pilar, sujeito modal izado episte - 
micamente, acreditou ter a competencia modal necessária para a 
realização do PNl, Pilar, a partir da decisão pela realização do 
PNl, torna-se possuidor do ”aever” , ”querer” , "poder” e”saber-fa 
zer” - e um sujeito atualizado.

f M  .
No inicio do conto, o PN2 era uma prescrição (”dever —/

fazer”), enquanto o PNl, uma interdição (”dever-não-fazer”), No 
final do conto, o PN2 passou a ser facul t ativo (”não-dever-fazer”) 
enquanto que o PNl passou a ser permissivo (”não-dever-nao-fa — 
zer”). Ressalte-se, no entanto, que tanto a prescrição do PN2 c£ 
mo a interdição do PNl lhe foram comunicadas pelo Destinadoi— ma­

nipulador (seu pai), Ja a permis si vidade e a facultatividade ele 
se as auto-comunicou, depois de um julgamento■ interpretativo so­

bre os dois PN: Pilar passou a acreditar que “deveria-realizar” 
o PNl, e não o PN2,

Percurso Gerativo do Sentido do CONTO DE ESCOLA

Observando o percurso gerativo de sentido, procúranos

dëmonstrar, no texto, as etapas que compõem esse percurso„
/

No nivel fundamental, foi evidenciada a categoria se — 
mantica que esta na base da construção do texto: /liberdade/ ver 
sus /opressão/,

No nivel narrativo, o elemento semântico /liberdade/ ,
r f t

denominado euforico pelo nivel fundamental, e atualizado pelo PN

(brincar); enquanto o elemento semântico /opressão/, qualificado 
f /

como disforico, e concretizado pelo PN (ir para a escola). For -

tanto, verifica—se que a oposição semântica /liberdade/ versus
/ . /  /
/opressão/, instituida na estrutura fundamental, e recoberta, na

estrutura narrativa, por dois programas narrativos diferentes,
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Num terceiro momento, a nivel discursivo, detectamos os 
. ** /
temas e as respectivas concretizaçoes, através das figuras. Os

esquemas narrativos foram revestidos da seguinte forma:

PN1 (brincar) e uma das possíveis realizações da confíguraçao dis

cursiva infância: através do percurso figurativo vida campesina;
PNu (estudar) concretiza a forma tradicional da configuração edur

t
caçao, através do percurso figurativo vida escolar; alem de o u ­

tras realizações como: relação aluno-professor, relação pai-fi — 
lho, as quais estão intimamente ligadas ao percurso figurativo 
vida-escolar.

0 conto construiu-se a partir da oposição entre o PN1 
(brincar) e o PN2(obter uma grande posição comercial)£> conto nos 
mostra que os dois progrmas constituem formas diferentes de rea­

lizar a configuração discursiva educação.
F a  iw

Somente apos o exame das tres estruturas que compoem o 
texto, obedecendo o percurso gerativo de sentido, é que se che — 
gou as isotopías.

Uma primeira isotopía proposta pelo conto é a de uma 
leitura que mostra o relacionamento pais-filhos, sendo que essa

t h* r* t
isotopía e uma~das realizações do lexema educaçao, que e defini­

do pelo dicionário como: ato ou efeito de educar(~s§)•
O percurso figurativo ”sova de vara de marmeleiro” , 

nhava para mim” mostra que a relação entre pai e filho era uma 
relação tensa e prescritiva: não havia liberdade para Pilar ex­

pressar suas vontades e aspirações, seu pai prescrevia o que ele 
devia-fazer; seu querer não era levado em consideração• 0 pai 
exerce o patrio-poder sobre o filho, sem que haja a participaçao 
de Pilar nas decisões que dizem respeito ao seu futuro.

f r
Na escola, Pilar e trataao da mesma forma que e íraía- 

em casa. ”Subir a escada com cautela, para não ser ouvido” ”era 
mais severo com o filho”, ”relanceou os olhos pela sala” , tais 
expressões mostram a atitude do professor com os alunos: mestre 
Policarpo era severo e aplicava castigos semelhantes aos que o 
pai aplicava,, quando os alunos infringiam alguma regra.
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/  »y /  /

A escola e uma extensão da familia9 pelo menos e o que 
deve ser, e neste conto, ve—se gue o papel assumido pelo mestre
* Pm ' ' '
e uma continuaçao daquele exercido pelo pai, Ou seja, o pai e o

A  M  /
professor tem o papel e a abrigaçao de formar bons hábitos na

t  r
criança e prepara-la para um futuro, pre-estabelecido pelo pai ,

A figura escol a (polissememica) pode ser um conector' de 
isotopía, pois possue duas definições que remetem, a leituras di­

vergentes quanto aos instrumentos e meios utilizados na formação 
integral da criança.

0 lexema escol a (denotativamente) e definido como esta 
belecimento público ou privado onde se ministra, sistematicamen­

te, ensino coletivo; (conotativamente) é definido como experiên­

cia, vivência•
A partir dessa constatação, pode-se observar que o PNü»

estabelecido para Pilar por seu pai, e o PN onde ele receberá os
/

conhecimentos de forma sistemática* sem questionamento o Enquanto 
que o PNl, desejado por Pilar, é um PN que caracteriza a ”escola 
da vida” onde ele aprenderá com liberdade, sem repressão, sem 
maus tratos, com criatividade. A natureza está muito presente na 
”escola da vida”, ou seja, a criança precisa descobrir e viver 

/  ̂
tudo o que esta ao seu redor, sendo que os espaços fechados nao 
combinam com as aspirações dela. E, percebe— se que Pilar optou 
pela ”escola da vida%, pois esta não lhe passa ressentimentos , 
frustrações, enquanto que a escola tradicional lhe passou o co­

nhecimento da corrupção e da delação.



CONSIDERA g ÕES FINA IS

f t r /

Apos a analise semiótica do CONTO DE ESCOLA, e-nos pos^ 
sivel fazer algumas ponderações com relação à organização do tex­

to, bem como o sentido por ele produzido*
/ /

O esquema narrativo do canto e constituido por diferen~ 
tes percursos narrativos do Des tinador-manipulador, desencadeando 
diferentes PN para um mesmo sujeita. Os dois percursos do Destina

I - —’
dor-manipul ador produzem uma confrontação (conflito) entre desti­

nadores, o qual desencadeia os dois PN que sustentam os valores 
comunicados na fase da manipulação:

PN1 (brincar)

PN2 (obter uma grande posição comercial),

A confrontação entre os De stinadores-mani pul adores , -, ou 
seja, a confrontação entre os valores por eles comunicadosf prover 
ca uma alteração na competência modal do sujeito-operador. A comu 
nicação do Destinador (pai) provoca em Pilar o "dever-fazer” o 
PNu em funçao do PN2, porem, o Anti-destinador (marro/campo) comu 
nica-lhe o "poder—fazer" para o PN1 (brincar). Por serem os dois 
PN opostos, na concepção de Pilar, ele opta, no final do conto, 
pelo PN1 (brincar); triunfando o Anti-destinador (morro e campo)* 
que encarna a liberdade.

Constata-se a presença de vários PN inscritos no conto, 
sendo que nos demos enfase ao PN1 (brincar) e ao PN2 (obter uma 
grande posição comercial). Observando as fases da narrativa n e s - . 
ses P N , verificamos que .* no PN3 (troca de lição por di -

nheiro) pudemos reconhecer as quatro fases que tendem a compor 
uma seqüencia/ o PN2 ficou no plano virtual, pois o PNu foi in -

/ w 
terrompido no seu inicio, em favor do PN1 (brincar)/ com relaçao 
ao PN1, houve a fase do contrato, a aquisição da compentência, can 
a performance iniciada no final do conto, e uma sanção posterior.

A instituição dos dois PN como sendo as duas realiza —
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ções possíveis da configuração discursiva educação desencadeia as 
duas isotopías que representam os valores opostos que sustentam a

«

construção do texto«, Valores que foram denominados, na estrutura 
fundamental, /liberdade/ vs /opressão/*

A partir dessas considerações a respeito do conto ana­

lisado, podemos salientar a importancia do modelo semiótico grei 
masiano no sentido de que o instrumental teórico utilizado possi 
bilitou-nos a desconstruçao do texto, para chegar-se a organiza- 
çao e ao sentido do mesmo•
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A ESCOLA era. na Rua do Cosa, um sobradinho de grade de 
pau. O ano era de 1840• Naquele dia — uma segunda feira, do mê<s 
maio - deixei-me estar alguns instantes na Rua da Princesa . a 
ver onde iria brincar a manha« Hesitava entre o morro de S . Rio- . 
go e o Campo de Sant*Ana, que não era então esse parque atual, . 
construção de gentleman, mas um espaço rústico, mais ou menos 
infinito, alastrado de lavadeiras, capim e burros soltos. Morro 
ou campo? Tal era o problema. De repente disse comigo que o me­

lhor era a escola. E guiei para a escola. Aqui vai a razão.

Na semana anterior tinha feito dous suetos, e, deseo — 
berto ocaso, recebi o pagamento das mãos de meu pai, que me deu 
uma sova de vara de marmeleiro. As sovas de meu pai doiam por mm. 
to tempo. Era um velho empregado do Arsenal de Guerra, rispido e 
intolerante• Sonhava para mim uma grande posição comercial, e ti_ 
nha ansia de ver com os elementos mercantis, 1 er, escrever^-,e-.con l 
tar, para me meter de caixeiro. CitcLva-me nomes de capi talistas 
que tinham começado ao balcao. Ora, foi a lembrança do ultimo caŝ  
tigo que me levou naquela manha para o colegio. Nao era um meni­
no de virtudes.

Subi a escada com cautela, para não ser ouvido do mes­

tre, e cheguei a tempo; ele entrou na sala três ou quatro minu - 
tos depois. Entrou com o andar manso do costume, em chinelas de 
cordovão, com a jaqueta de brim lavada e desbotada, calça branca 
e tesa e grande colarinho caido. Chamava-se Policarpo e tinha per 
to de cinqüenta anos ou mais. Uma vez sentado, extraiu a boceta

f  A
ae rape e o lenço vermelho9 po~los na gaveta; depois relanceou 
os olhos pela sala. Os meninos, que se conservavam de pé duran­

te a entrada dele, tornaram a sentar-se. Tudo estava em ordem ; 
começaram os trabalhos.

- Seu Pilar, eu preciso falar com você, disse-me bai — 
xinho o filho do mestre0

Chamava-se Raimundo este pequeno, e era mole., aplica — 
do, inteligência tarda. Raimundo gastava duas horas em reter aqú 
lo que a outros levava apenas trinta ou cinqüenta minutos; ven —
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cia com o tempo o que não podia fazer logo com o cérebro« Reunia 
a isso um grande medo ao pai• Era uma criança fina, pálida, cara 
doente; raramente estava alegre, Entrava na escola depois do pai- 
e retirava—se antes, O mestre era mais severo com ele do que co —  
nosco,:

r- 0 que e que;voce quer?

- Logo, respondeu ele com voz trêmula,

Começou a lição de escrita, Custa-me dizer que eu era

dos mais adiantados da escola; mas era, Nao digo tambem que era
/ /

dos ¡mais inteligentes, por um escrupulo facil de entender e de 
excelente efeito no estilo, mas não tenho outra convicção. Note- 

* * * 
se que nao era pálido nem mofino: tinha boas cores e musculos de 
ferro, Na liçao de escrita, por exemplo, acabava sempre antes de 
todos, mas deixava-me estar a recortar narizes no papel ou na tá 
bua, ocupação sem nobreza nem espiritualidade, mas em todo caso 
ingenua,. Naquele dia foi a mesma cousa; tao depressa acabei, co­

mo entrei a reproduzir o nariz do mestre, dando-lhe cinco ou se­

is atitudes diferentes, das quais recordo a interrogativa, a ad­

mirativa, a dubitativa e a cogitativa• Não lhes punha esses no - 
mes, pobre estudante de primeiras letras que eraj mas, instinti­

vamente , dava-lhes essas expressões, Os ôutros foram acabando ;
/ ** t

nao tive remedio senao acabar tambem, entregar a escrita, e vol­

tar para o meu lugar,

Com franqueza, estava arrependido de ter vindo, Agora 
que ficava preso, ardia por andar lá fora, e recapitulava o cam­

po e o morro, pensava nos outros meninos vadios, o Chico Telha,
/o Américo, o Carlos das Escadinhas, a fina flor do bairro e do

* / f
genero humano• Para cumulo de desespero s vi através das vidraças

da escola, no claro azul do céu, por cima do morro do Livramento> 
um papagaio de papel, alto e largo, preso de uma corda imensa , 
que bojava no ar, uma cousa soberba,, E  eu na escola, sentado, 
pernas unidas, com o livro de leitura e a gramática nos joelhos•

- Fui um bobo em vir, disse eu ao Raimundo.
- Nao diga isso, murmurou ele.
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f

Olhei para ele; estava mais pálido, Entao lembrou-me 
outra ves que queria pedir-me alguma cousa, e perguntei-lhe o 
que era, Raimundo estremeceu de novo, e, rúpido, disse— me que 
esperasse um pouco; era urna cousa particular.

- Seu 'Pil ar... murmurou:ele daí~a,alguns^ m inutos,~,
- Que e? '
- Voce...
- Você quê?
&le deitou os olhos ao pai, e depois a alguns outros 

meninos. Um destes, o Cúrvelo, olhava para ele, desconfiado e o 
Raimundo, notando-me essa circunstancia, pediu alguns minutos ma 
is de espera. Confesso que começava a arder de curiosidade. 0 — 
lhei para o Cúrvelo, e vi que parecia atento; podia ser uma sim- 
ple curiosidade vaga, natural indiscrição ; mas podia ser tambem 
alguma cousa entre eles. Esse Cúrvelo era um pouco levado do 
diabo, Tinha onse anos, era mais velho que nós,

Que me quereria o Raimundo? Continuei inquieto, rmexen 
do-me muito, falando—lhe baixo, com instancia, que me dissesse o

/  M

que era, que ninguém cuidava dele nem de mim. Ou entao, de tarde 
• • • —

- De tarde, não, interrompeu-me ele; não pode ser de

tarde.

- Então agora,.,

- Papai está olhando.

Na verdade, o mestre fitava-nos. Como era mais severo

para o filho, buscava—o muitas veses com os olhos, para trasê —
f f t

lo mais aperreado. Mas nos tambem eramos finos; metemos o naris

no livro, e continuamos a 1er. Afinal cansou e tomou as folhas d>
 ̂ t

aia, tres ou quatro, que ele lia devagar, mastigando as ideias e
fl< /  |W ^

as paixões. Nao esqueçam que estavamos entao no fim da Regencia, 
e que era grande a agitação pública. Policarpo tinha decerto al­

gum partido, mas nunca pude averiguar esse ponto. 0 pior que ele 
podia ter, para nos, era a palmatoria. E essa la estava, pendurei 
da do portal da janela, a direita, com os seus cinco olhos do
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f «V /

diabo. Era so levantar a nao, despendura-la e brandi-la, com a 
força do costume, que não era pouca. E  daí, pode ser que alguma 
vez as paixões políticas dominassem nele a ponto de poupar-nos 
una ou outra correção. Naquele dia, ao menos, pareceu-me que lia 
as folhas com muito interesse ; levantava os olhos de quando em 
quando, ou tomava uma pitada, mas tornava logo aos jornais, e 
lia a valer.

No fim de algum tempo - dez ou doze minutos — Raimun­

do meteu a mão no bolso das calças e olhou para mim.

- Sabe o que tenho aqui?

- Não.

- Uma pratinha que mamae me deu.

- Hoje?

- llão , no outro dia, quando fiz anos...

- Pratinha de verdade?

- De verdade.

Tirou-a vagarosamente, e mostrou-me de longe. Era uma
f 00 

moeda do tempo do rei, cuido que doze vinténs ou dous tostoes, 
não me lembra; mas era uma moeda, e tão moeda que me fez pular 
o sangue no coração. Raimundo devolveu em mim o olhar pálido; de 
pois perguntou-me se a queria para mim. Respondi-lhe que estava 
caçoando, mas ele jurou que não.

- Mas entao voce fica sem ela?
SV A- Mamae me arranja outra. Ela tem muitas que vovO lhe 

deixou, numa caixinha; algumas sao de ouro. Voce quer esta?

Minha resposta foi estendei— lhe a mão disfarçadamente, 
depois dç olhar para a mesa do mestre. Raimundo recuou a dão de­

le e deu a boca um gesto amarelo, que queria sorrir. Em seguida
a  /

propos-me um negocio, uma troca de serviços; ele me daria a moe­

da, eu lhe explicaria um ponto da lição de sintaxe. Não consegujl_
rp fra reter nada do livro, e estava com medo do pai. E concluía a 

proposta esfregando a pratinha nos joelhos0..
M  ^  /  /

Tive uma sensaçao esquisita. Nao e que eu possuísse da
* * e~ r /  /y

virtude uma ideia antes propria de homem; nao e também que nao



144

„ - ' , f ■ 
fosse fácil em empregar uma ou outra mentira de criança. Sabía­
mos ambos enganar ao mestre. A novidade estava nos termos da pr̂ o 
posta, na troca de liçao por dinheiro, compra franca, positiva $

f /  /  J~)

toma la, da ca; tal foi a causa da sensaçao. *iquei a olhar para

ele, à toa, sem poder dizer nada.
Compreende-se que o ponto da liçao era difícil, e que

o Raimundo, nao o tendo aprendido, recorria a um meio que lhe 
f

pareceu util para escapar ao castigo do pai. Se me tem pedido a 
cousa por favor, alcançá-la-ia do mesmo modo, como de outras ve­

zes; mas parece que era a lembrança das outras vezes, o medo de 
achar a minha vontade frouxa ou cansada, e não aprender como que_ 
ria, - e pode ser mesmo que em alguma ocasião lhe tivesse ensi_ 
nado mal, — parece que tal foi a causa da proposta. 0 pobre- 
diabo contava com o favor, - mas queria assegurar-lhe a eficácia, 
e dai recorreu a moeda que a mae lhe dera e que ele guardava co­

mo reliquia ou brinquedo; pegou dela- e veio esfregá-la nos joe — 
lhos, à minha vista, como uma tentação... Realmente, era bonita, 
fina, branca, muito branca; e para mim, que si trazia cobre no 
bolso, quando trazia alguma cousa, um cobre feio, grosso, azinha 
vrado...

Não queria recebê-la, e custava-me recusá-la. Olhei pja

ra o mestre, que continuava a 1er, com tal interesse, que lhe 
/

pingava o rape do nariz.
- Ande, tome, dizia-me baixinho o filho• E a pratinha 

fuzilava-lhe entre os dedos, como se fora diamante... Em verda­
de, se o mestre não visse nada, que mal havia? £ ele não podia 
ver nada, estava agarrado aos jornais lendo com fogo, com indig-

«•»
T i a ç  c l o  •  •  *

-  Tome, tome. . .

Relancei os olhos pela sala, e dei com os do Cúrvelo
/

em nos; disse ao Raimundo que esperasse. Pareceu-me que o outro
f

nos observava, entao dissimulei; mas dai a pouco, deitei-lhe ou­

tra vez o olho, e - tanto se ilude a vontade! - não lhe vi mais 
nada. Então cobrei ãnimo.
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* /- De ca...
Raimundo deu-me a pratinha, sorrateiramente ; eu meti-a 

na algibeira das calças, com um alvoroço que nçío posso definir <, 
Ca estava ela comigo, pegadinha a perna. Restava prestar o servi^ 
ço ensinar a lição, e não me demorei em fazê-lo, nem o fiz mal , 
ao menos coscientemente; passava-lhe a explicação em um retalho 
de papel que ele recebeu com cautela e cheio de atenção. Sentia- 
se que despendia um esforço cinco ou seis vezes maior para apren 
der um nada; mas contanto que ele escapasse ao castigo, tudo iria 
bem.

/
De repente, olhei para o Cúrvelo e estremeci ; tinha os 

olhos em nos, com. um riso que me pareceu mau, ^isfareei ; mas dai 
a ouco, voltando-me outra vez para ele, achei-o do mesmo modo, 
com o mesmo ar, acrescendo que entrava a remexer-se no banco, im 
paciente. Sorri para ele e ele não sorriu; ao contrario, franziu 
a testa, o que lhe deu um aspecto ameaçador, 0 coração bateu- me 
muito,

- Precisamos muito cuidado, disse u ao Raimundo.

- Diga-me isto só, murmurou ele.

Fiz-lhe sinal que se calasse; mas ele instava, „e amoe—
A

da, ca no bolso, lembrava—me o contrato feito. Ensinei-lhe o que 
era, disfarçando muito; depois, tornei a olhar para o Cúrvelo, 
que me pareceu ainda mais inquieto e o riso, dantes mau, estava

M  /  /
agora pior* Nao e preciso dizer que tamben eu ficara em brasas 9

ansioso que a aula acabasse ; mas nem o relógio andava como das

outra vezes, nem o mestre fazia caso da escola; este lia os

jornais, artigo por artigo, pontuando-os com exclamações, com ges

tos de ombros, com uma ou duas pancadinhas na mesa. E  lá fora,
/

no ceu azul, por cima do morro, o mesmo eterno papagaio, guinan~ 
do a um lado e outro, como se me chamasse a ir ter com ele, Ima­

ginei-me ali, com os livros e a pedra embaixo da mangueira, e a
M /

pratinha no bolso das calças, que eu nao daria a ninguém, nemque
f M

me serrassem; guarda-la-ia em casa, dizendo a mamae que a tinha 
achado na rua. Para que não fugisse, ia-a apalpando , roçando —

Mr

lhe os dedos pelo cunho, quase lendo pelo tacto a inscrição, com
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una grande vontade de espia-la.

- Oh! seu Pilar! bradou o nestre con voz de trovão.
t

Estremeci como se acordasse de un sonho, e levantei-ne
X

as pressas. Dei com o mestre, olhando para mim, cara fechada, jor 
nais dispersos, e ao pé da nesa, em pe, o Cúrvelo. Pareceu-me adi 
vinhar tudo0

/
- Venha ca! bradou o nestre.

Fui e parei diante dele. Ele enterrou-me pela consciên 
cia dentro un par de olhos pontudos, depois chamou o filho. Toda 
a escola tinha parado; ninguén mais lia, ninguén fazia un so mo­

vimento, Eu, conquanto não tirasse os olhos do mestre sentia no 
ar a curiosidade e o pavor de todos.

- Entao o senhor recebe para ensinar as lições aos ou­
tros? disse-me o Policarpo.

- E u . . .
*  f

- De ca a moeda que este seu colega lhe deu! clamou•
Não obedeci logo, nas não pude negar nada. Continuei

a tremer nuito. Policarpo bradou de novo que lhe desse a noeda,

e eu não resisti nais, meti a mão no bolso, vagarosamente, sa -
quei-a e entreguei-lha. Ele examinou-a de un e outro lado, bufan

do de raiva; depois estendeu o braço e atirou-a 'arua. E  -então
disse-nos uma porção de cousas duras, que tanto o filho cono eu

acabávamos de praticar uma ação feia, indigna, baixa, uma vila —
f

nia, e para emenda e exemplo ianos ser castigados. Aqui pegou da 
palmatória.

- Perdão, seu nestre... solucei eu.
r* r ~  ~  ^  /- Nao ha perdão! De ca a mao! de ca! vamos! sen-vergo—

f f  ~

nha! de ca a mao!

- Mas, seu mestre...

- Olhe que e pior!

Estendi-lhe a não direita, depois a esquerda, e fui 
recebendo os bolos uns por cima dos outros, ate completar doze, 
que me deixaram as painas vermelhas e inchadas. Chegou a vez do 
filho, e foi a nesma cousa; não lhe poupou nada, dous, quatro,oi^
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to, dose bolos. Acabou, pregou-nos outro sermão. Chamou-nos sem- 
vergonhas, desaforados, e jurou que se repetíssemos o negócio,

r
apanharíamos tal castigo -que nos havia de lembrar para todo ' o 
sempre. E  eclamava: Porcalhoes! tratantes! faltos de brio!

Eu por mim, tinha a cara no chão. Não ousava fitar nin
9 /

guem, sentia todos os olhos em nos. Recolhi-me ao banco, soluçan 
do, fustigado pelos impropérios do mestre. Na sala ar que java o 
terror; posso diser que naquele dia ninguém faria igual negócio• 
Creio que o proprio Cúrvelo enfiara de medo.

Nao olhei logo para ele, ca dentro de mim jurava que - 
brar-lhe a cara, na rua, logo que saíssemos, tão certo como três 
e dous serem cinco.

r  /

Dai a algum tempo olhei para ele; ele tambem olhava pa

ra mim, mas desviou a cara, e penso que empalideceu• Compos—se e
entrou a 1er em vos alta; estava com medo. Começou a variar de

atitude, agitando-se à toa, coçando os joelhos, o naris. Pode ser 
/

ate que se arrependesse de nos ter denunciado;~e -na verdade , -por 
que denunciar-nos? Em que é que lhe tiravamos alguma cousa?

”Tu me pagas! tão duro como osso!” , disia eu comigo. 
Veio a hora de sair, e saímosf ele foi adiante, apres­

sado, e eu não queria brigar ali mesmo, na Rua do Costa, perto 
/

do colegio; havia de ser na Rua Larga de S. J 0aquim. Quando, po-
* \ f +* 

rem, cheguei a esquina, ja o nao via; provavelmente escondera-se

em algum corredor ou loja; entrei numa botica, espiei em outras
/ /

casas, perguntei por ele a algumas pessoas, ninguém me deu noti^ 
cia o De tarde faltou a escola.

M  /

Em casa nao contei nada, e claro; mas para explicar as

maos inchadas, menti a minha mãe, disse-lhe que não tinha sabido

a lição. Dormi nessa noite, mandando ao diabo os dous meninos,

tanto o da denuncia como o da moeda. E sonhei com a moeda; sonhei

que, ao tornar a escola, no dia seguinte, dera com ela na rua, e
t

a apanhara, sem medo nem escrupulos...
De manhã, acordei cedo. Â idéia de ir procurar a moeda 

fes-me vestir depressa. 0 dia estava esplendido, um dia de maio, 
sol magnífico, ar brando, sem contar as calças novas que minha
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mae me deu, por sinal que eram amarelas. Tudo isso, e a pratinha
0 /... Sai de casa, como se fosse trepar ao trono de Jerusalem. Pi­

quei o passo para que ninguém chegasse antes de mim à escola; ain 
da assim não andei tão depressa que amarrotasse as calças. Naa 
que elas eram bonitas! Mirava-as, fugia aos encontros, ao lixo 
da rua...

Na rua encontrei uma companhia do batlhão de fuzilei —
\ ^

ros, tambor a frente, rufando. Nao podia ouvir isto quieto. Os

soldados vinham batendo o pé rápido, igual, direita, esquerda, 
ao som do rufo; vinham, passaram por- mim, e foram andando• Eu

*v / / / /
senti uma comichão nos pes, e tive impe to de ir atras deles, ja

lhes disse; o dia estava lindo, e depois o tambor... Olhei para
um e outro lado; afinal, não sei como f o i , entrei a marchar tam- 
f

bem ao som do rufo, creio que cantarolando alguma cousa: Rato na 
Casaca... Nao fui a escola, acompanhei os fuzileiros, depois en- 
fei pela Saude, e acabei a manha na Praia da Gamboa. Voltei para 
casa com as calças enxovalhadas sem pratinha no bolso nem res - 
sentimento na alma. E contudo a pratinha era bonita e foram eles. 
Raimundo e Cúrvelo, que me deram o primeiro conhecimento um da 
corrupção, outro da delação; mas o diabo do tambor...



O ENFERMEIRO 
-MACHADO DE ASSIS

ANEXO 2



150

PARECEU-LHE ENTÃO que o que se deu comigo em 1860, pode entrar m
0 / M w

ma pagina de livro? Va que seja, com a condição única de que nao
f f '

ha de divulgar nada antes da minha morte. Nao esperara muito, pô
de ser que oito dias, se não for menos; estou desenganado.

Olhe, eu podia mesmo contar-lhe a minha vida inteira, -
r

em que ha outras cousas interessantes, mas para isso era preciso 
tempo, animo e papel, e eu só tenho papel; o animo é frouxo, e o 
tempo assemelha-se à lamparina de madrugada. Não tarda o sol do 
outro dia, um sol dos diabos, impenetrável como a vida. Adeus, 
meu caro senhor, leia isto e queira-me bem; perdoe-me o que lhe

I

parecer mau, e não maltrate muito a arruda, se lhe não cheira a 
rosas. Pediu-me um documento humano, ei-lo aqui. Não me peça tam

e t  ~

bem o imperio do Grao-Mogol, nem a fotografia dos ...Macabeus ; pe-
f «V f

ça, porem, os meus sapatos de defunto e nao os dou a ninguém mais, 
f *  

Ja sabe que foi em 1860. No ano anterior, ali pelo mes
• /

de agosto, tendo eu quarenta e dous anos, fiz-me teologo, — que­

ro dizer, copiava os estudos de teologia de um padre de Niterói,
/

antigo companheiro de colegio, que assim em dava, delicadamente,

casa, cama e mesa. Naquele mês de agosto de 1859, recebeu ele u—
t

ma carta de um vigário jde certa vila do interior, perguntando se

conhecia pessoa entendida, discreta e paciente, que quisesse ir

servir de enfermeiro ao Coronel Felisberto, mediante um bom orde^
+* t

nado. O padre falou-me, aceitei com ambas as maos, estava ja en­

farado de copiar citações latinas e fórmulas eclesiásticas. Vim 
a Corte despedir-me de um irmão, e segui para a vila.

* / /
Chegando a vila, tive mas noticias do coronel* Era ho-

f f /
mem insuportável9 estúrdio, exigente9 ninguém o aturava, nem os

t r
proprios amigos. Gastava mais enfermeiros que remedios. A dous

deles quebrou a cara. Respondi que não tinha medo de gente sã,
f

menos ainda de doentes; e depois de entender-me com o vigário ,
/  /V

que me confirmou as noticias recebidas, e me recomendou mansidao 
e caridade, segui para a residencia do coronel.

Achei-o na varanda da casa estirado numa cadeira, bu — ' 
fando muito. Nao me recebeu mal. Começou por nao dizer nada; pos

*
em mim dous olhos de gato que observa; depois, uma especie de ri_
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so maligno alumiou-lhe as feições, que eram duras• Afinal, disse
me que nenhum dos enfermeiros que tivera, prestava para nada, dor

miam muito, eram respondões e andavam ao faro das escvavas; dous 
/

eram ate gatunos!
a /- Voce e gatuno?

— Nao, senhor,
Em seguida, perguntou-me pelo nome: disse-lho e ele fes 

um gesto de espanto. Colombo? Não, senhor: Procopio José Gomes 
Valongo. Valongo? achou que não era nome de gente e propôs cha — 
mar-me tao-somente Procopio, ao que respondi que estaria pelo qie

** /•

fosse de seu agrado. Conto-lhe esta particularidade, nao so por-
/

que me parece pinta-lo bem, como porque a minha resposta deu de 
mim a melhor idéia ao coronel. Ele mesmo o declarou ao vigário , 
acrescentando que eu era o mais simpático dos enfermeiros que tî  
vera. A verdade é que vivemos uma lua-de-mel de sete dias.

No oitava dia, entrei na vida dos meus predecessores , 
uma vida de cao, nao dormir, não pensar em mais nada, recolher
• • ^ '  A*
injurias, e, as veses, rir delas, com um ar de resignaçao e con­

formidade; reparei que era um modo de lhe faser corte. Tudo im -
a  r /

pertinencias de moletia e do temperamento. A molestia era um ro- 
sario delas, padecia de aneurisma, de reumatismo e de tres ou 
quatro afecções menores. Tinha perto de sessenta anos, e desde

os cinco toda a gente lhe fásia a vontade. Se fosse so sabugento,
t /

va; mas ele era tambem mau, deleitava-se com a dor e a humilha —
çao dos outros. No fim de três meses estava farto de o aturar ;

r M

determinei vir embora; so esperei ocasiao.

Não tardou ocasião. Um dia, como lhe não desse a tem­

po uma fomentação, pegou da bengala e atirou-me dous ou três gol^ 
pes. Não era preciso mais; despedi-me imediatamente, e fui apron 
tar a mala. Ele foi ter comigo, ao quarto, pedir-me que ficasse, 
que não valia a pena sangar por uma rabugice de velho. Instou tan 
to que fiquei.

/ %- Estou na dependura, Procopio, dizia-me ele a noute;
M a /

nao posso viver muito tempo. Estou aqui, estou na cova. Voce ha
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de ir ao meu enterro. Procópio; não o dispenso por nada. Ha de ir,
f r w

ha de rezar ao pe da minha sepultura. Se nao for, acrescentou rin 
do, eu voltarei de noite pára lhe puxar as pernas, Você crê em 
almas do outro mundo, Procópio?

— Qual o quêl

— E por que e que não ha de crer, seu burro? redarguiu 
vivamente, arregalando os olhos.

Eram assim as pazes; imagine a guerra. Coibiu-se das 
bengalas ; mas as injurias ficaram as mesmas, se nao piores. Eu , 
com o tempo, fui calejando, e não dava mais por nada; era burro, 
camelo, pedaço d*asno, idiota, moleirao, era tudo. Nem, aos me - 
nos, havia mais gente que recolhesse uma parte desses nomes, Não

tinha parentes; tinha um sobrinho que morreu tísico, em fins de
/ t \

maio ou principios de julho, em Minas. Os maigos iam por la as
f

vezes aprova-lo, aplaudi-lo, e nada mais; cinco, dez minutos de 
visita, Restavà eu; era eu sozinho para um dicionário inteiro.

Mais de uma vez resolvi sair; mas instado pelo vigário, ia fican 
do,

«v /

Nao so as relações foram-se se tornando melindrosas, 
mas eu estava ansioso por tornar à Corte. Aos quarenta e dous a— 
nos não e que havia de acostumar-me à reclusão constante, ao pe 
de um doente bravio, no interior. Para avaliar o meu isolamento, 
basta saber que eu nem lia os jornais; salvo alguma notícia mais 
importante que levavam ao coronel, eu nada sabia do resto do mun 
do. Entendi, portanto, voltar par a Corte, na primeira ocasião, 
ainda que tivesse que brigar com o vigário. Bom e dizer (visto 
que faço uma confissão geral) que, nada gastando e tendo guarda­

do integralmente os ordenados, estava ansioso por vir dissipá-los 
aqui.

f M
Era provável que a ocasiao aparecesse. 0 coronel estava 

pior, fez testamento, descompondo o tabelião, quase tanto como a 
mim. 0 trato era mais duro, os breves lapsos de sossego e brandu 
ra faziam—se raros, já por esse tempo tinha eu perdido a escassa 
dose de piedade que me fazia esquecer os excessos do doente; tra
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zia dentro de mim um fermento de odio e aversao. No principio de
t /

agosto resolvi definitivamente sair; o vigario e o medico* acez —
i

tando as razões, pediram-me que ficasse algum tempo mais* Conce­

di-lhes um mês; no fim de um mes viria embora, qualquer que fos­

se o estado do doente. 0 vigário tratou de procurar-me substitu­

to .

Vai ver ç que aconteceu, Na noite de vinte e quatro de 
agosto, o coronel teve um acesso de raiva, atropelou-me, disse - 
me muito nome cru, ameaçou-me de um tiro, e acabou atirando- me 
um prato de mingau, que achoy. frio; o prato foi cair na parede ,

onde se fez em pedaços.
t f  ~

- fías de paga-lo, ladrao! bradou ele.

Resmungou ainda muito tempo. is onze horas passou pelo
sono. Enquanto ele dormia, saquei um livro do bolso, um velho ro

/  *

manee de d*Arlincourt, traduzido, que la achei, e pus-me a le-lo
* r

no mesmo quarto, a pequena distancia da cama; tinha de acorda-lo 
\ f

a meia-noite para lhe dar o remedio• Ou fosse de cansaço, ou do
r /

livro, antes de chegar ao fim da segunda pagina adormeci tamben. 
Acordei aos gritos do coronel, e levantei-me estremunado. Ele, 
que parecia delirar, continuou nas mesmos gritos, e acabou por

4V f  «V
lançar maao da moringa e arremessa-la contra mim0 Nao tive tempo

de desviar-me ; a moringa bateu-me na face esquerda, e tal foi a

dor qué nao vi mais nada; atirei—me ao doente, pus-lhe as mãos

ao pescoço, lutamos, e esganei-o.

Quando percebi que o doente expirava, recuei aterrado,

e dei um grito; mas ninguém me ouviu. Voltei a cana, agitei—o pa 
f \

ra chama-lo a vida, era tarde; arrebentara o aneurisma, e o co­

ronel morreu. Passei à sala contigua, e durante duas horas não

ousei voltar ao quarto. Não posso mesmo dizer tudo o que passei,
f f

durante esse tempo. Era um atordoamento, um delirio vago e estú­

pido. Farecia-me que as paredes tinham vultos; escutava umas vo­

zes surdas. Os gritos da vitima, antes da luta e durante a luta, 
continuavam, a repercurtir dentro de mim, e o ar, para onde quer

M  M
que me voltasse, aparecia recortado de convulsoes. Nao creia que
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esteja fasendo imagens nem estilo; digo-lhe gie eu ouvia distin

tamente umas vozes que me bradavam: assassino ! assassino!

Tudo o mais estava calado. 0 mesmo som do relógio, len

to, igual e seco, sublinhava o silêncio e a solidão. Colava aore

lha a porta do quarto na esperança de ouvir um gemido, uma pala—
/

vra, uma injuria, qualquer cousa que significasse a vida, e me 
f >

restituísse a paz a consciencia. Estaria pronto a apanhar das 
maos do coronel, dez, vinte, cem vezes. Mas nada, nada; tudo ca—

\  ̂
lado. Voltava a andar a toa, na sala, sentava—me, punha as naos 
na ca,beça; arrependia-me de ter vindo. - ”Maldita a hora em que

aceitei semelhante cousa!a exclamava. E descompunha o padre de
f f f

Niterói, o medico, o vigário, os que me arranjaran un lugar, e

os que me pediram para ficar nais algún tenpo. Agarrava-me à cum 
plicidade dos outros homens.

Cono o silencio acabasse por aterrar-ne, abri una das 
janelas, para escutar o son do vento, se ventasse. Não ventava•
A noite ia tranqüila, as estrelas fulguravan, com a indiferença 
de pessoas que tiram o chapeu a um enterro que passa, e continú­

an a falar de outra cousa. Encostei-me ali por algún tenpo, fi — 
tando a noite, deixando-ne ir a una recapitul ação~da vida, a ver 
se descansava da dor presente. So entao posso dizer que pensei 
claranente no castigo. Achei-ne con un crime as costas e vi a pu 
nição certa. Aqui o tenor conplicou o remorso. Senti que os cabe^

r

los me ficavan em pe. Minutos depois, vi tres ou quatro vultos 
de pessoas, no terreiro, espiando, con um ar de enboscada; recu— 
ei, os vultos esvairan-se no ar; era uma alucinaçao.

Antes de alvorecer curei a contusão da face. só então 
ousei voltar ao quarto. Recuei duas vezes, mas era prediso e en­

trei; ainda assim, não cheguei logo a cama. Tremiam-me as pernas,

o coração batia-me ; cheguei a pensar na fuga; nas era confessar
* t

o crime, e, ao contrario, urgia fazer desaparecer os vestigios

dele. Fui até a cama; vi o cadaver, con os olhos arregadlados e 
a boca aberta, como deixando passar a eterna palavra dos secu — 
los: ”cairn, que fizeste de teu i m a õ ? ” Vi no pescoço o sinal



155

das minhas unhas; abotoei alto a camisa e cheguei ao queixo a 
ponta do lençol. Em seguida, chamei um escravo, disse-lhe que o 
coronel amanhecera morto; mandei recado ao vigário e ao médico.

A primeira idéia foi retirar-me logo cedo, a pretexto 
de ter meu irmaÕ doente, e, na verdade, recebera carta dele, al­

guns dias antes, dizendo-me que se sentia mal. Mas adverti que 
a retirada imediata poderia faser despertar suspeitas, e fiquei•

r  r
Eu mesmo amortalhei o cadaver, com o auxilio de um preto velho e

f  ~ f  r
miope. Nao sai da sala mortuaria; tinha medo de que descobrissem 
alguma cousa cousa. Queria vqr no rosto dos outros se desconfia­

vam; mas nao ousava fitar ninguém. Tudo me dava impaciência: os 
passos de ladrão como que entravam na sala, os cochichos, as ce-

*  /  «v

rimonias e as resas do vigário. Vindo a hora, fechei o caixao, 
com as maos trêmulas, tão tremulas que uma pessoa, que reparou 
nelas, disse a outra com piedade:

r t
— Coitado do Procopio! apesar do que padeceu, esta mui^ 

to sentido.

Pareceu-me ironia; estava ansioso por ver tudo acaba — 
ao. Saímos a rua. A passagem da meia-escuridao da casa para a cia 
ridade da rua deu-me um grande abalo; receei que fosse impossí - 
vel ocultar o crime. Meti os olhos no chão, e fui andando. Quan­

do tudo acabou, respirei. Estava em pas com os homens. Não o es­
tava cóm a consciência, e as primeiras noites foram naturalmente 
de desassossego e afliçao. Nao e preciso diser que vim logo para 
o Rio de aneiro, nem que vivi aqui aterrado, embora longe do cH 
me; nao ria, falava pouco, mal comia, tinha alucinações, pesade­

los.. .
f f. /

- D e i x a  la o outro que morreu, disiam-me. Nao e caso

para tanta melancolia•
E eu aproveitava a ilusão, fasendo muitos elogios ao 

morto, chamando-lhe boa criatura, impertinente, é verdade, mas
*v 9

um coraçao de ouro. E, elogiando, convencia-me tambem, ao menos 
por alguns instantes. Outro fenomeno interessante * e que talvez 
lhe possa aproveitar, e que, nao sendo religioso, mandei diser 
uma missa pelo eterno descanso do coronel, na Igreja do Sacramen
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«S) #M /  /io. ^ao convites t nao disse nada a ninguem; fui ouvi-la, so­

zinho t e estive de joelhos todo o tempo, persignando-me a miúdo• 
vobrei a espórtula do padre, e distribui esmolas a porta, tudo

** 4M 9
por mtençao do finado. A'ao queria embair os homens; a prova e 
que fui só. Para completar este ponto, acrescentarei que aludia 
ao cornei, que nao dissesse;”D eus lhe fale n* alama E contava deis 
algumas anedotas legres. rompantes engraçados...-

Sete dias depois de chegar ao Rio de janeiro, recebi a
r

carta do vigário, que lhe mostrei, dizendo-me que fora achado o 
testamento do coronel^ e que eu era o herdeiro universal. Imagi­

ne o meu pasmo• Pareceu-me que lia mal, fui a meu irmão, fui acs 
amigos: todos leram a mesma cousa. Estava escrita; era eu o her­

deiro universal do coronel. Cheguei a supor que fosse uma cilada;

mas adverti logo que havia outros meios de capturar-me, se o cri—
f

me estivesse descoberto. Demais, eu conhecia a probidade do viga

rio, que não se prestaria a ser instrumento. Reli a carta, cinco,
f t

des, muitas vezes} la estava a noticia.

- Quanto tinha ele? perguntava-me meu irmão,

- Nao sei, mas era rico,

- Realmente, provou que era teu amigo,

- Era... era...
Assim, por uma ironia da sorte, os bens do coronel vi­

nham parar às minhas mãos. Cogitei em recusar a herança: Parecici
f t

me odioso receber um vintem do tal espolio; era pior do que faser 
me esbirro alugado. Pensei nisso tres dias, e esbarrava sempre 
na consideraçao de que a recusa podia fazer desconfiar alguma 
cousa. No fim de tres dias, assentei num meito-termo; receberia

t \ «V /a herança e da-laia toda, aos bocados e as escondidas. Nao era so
r f

escrupulo; era tambem o modo de resgatar o crime por um ato de 
virtude; pareceu-me que ficava ssim de contas saldas.

Preparei-me e segui para a vila. Em caminho, a propor­

ção que me ia aproximando, recordava o triste sucesso; as cerca-
f

nias da vila tinham um aspecto de tragedia, e a sombra do coro - 
nel parecia-me surigir de cada lado. A imaginaçao ia reproduzin
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do as palavras, os gestos, toda a noite horrenda do crime

Crime ou luta? Raímente, foi uma luta em que eu, ataca 
do, defendi-me, e na defesa... Foi uma luta desgraçada, uma fatia 
lidade. Fixei-me nessa ideia. E balanceava os agravos, punha no

ativo as pancadas, as injúrias.,.. Nao era culpa do coronel, bem
f t

o sabia, era da moletia, que o tornava assim rabugento e ate mau

... Mas eu perdoava tudo, tuo... 0 pior foi a fatalidade daquela
/   ̂

noite... Considerei tambem que o coronel nao podia viver muito 
mais; estava por pouco; ele mesmo o sentia e dizia. Viveria quan 
to? Duas semanas, ou uma; pode ser ate que meno,s. Ja não era vi­
da, era um molambo de vida, se isto mesmo se podia chamar ao pa­

decer continuo do pobre homem..,. E quem sabe mesmo se a luta e

a morte nao foram apenas coincidentes? Podia ser, era ate o mais
f +* t f

provável: nao foi outra cousa. Fixei-me tambem nessa ideia...

Perto da vila apertou-me o coração, e quis recuar; mas
. f f

dominei-me e fui. Receberam-me com parabéns. 0 vigário disse—me

as disposições do testamento, os legados pios, e de caminho ia

louvando a mansidao cristã e o zelo com que eu servira o coronel,
/

que, apesar de áspero e duro, soube ser grato.
t—  Sem duvida, dizia eu olhando para outra-parte.

Estava atordoado. Toda a gente me elogiava a dedicação

e a paciencia. As primeiras necessidade do inventario detiveram— 
me algum tempo na vila. Constituí advogado; as cousas correram 
placidamente. Durante esse tempo, falava muita vez do coronel. Vi_ 
nham contar-me cousas dele, mas sem a moderação do padre; eu de­

fendia-o, apontava algumas virtudes, era austero..0

— Qual austero! Ja morreu, acabou; mas era o diabo.

E referiam-me casos duros, ações perversas, algumas ex 
traordinarias. Quer que lhe diga? Eu, a princípio, ia ouvindo che 
io de curiosidade; depois, entrou-me no coração um singular pra­

zer, que eu, sinceramente, buscava expelir. E defendia o coronel, 
explicava-o, atribuía alguma cousa as rivalidades locias; con/es 
sava, sim, que era um pouco violento... Um pouco? Era uma cobra 
assanhada, interrompia-me o barbeiro ; e todos , o coletor, o bo-
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t «v
ticario, o escrivão, todos diziam a mesma cousa; e vinham outras 
anedotas, vinha toda a vida do defunto. Os velhos lembravam-se ,

das crueldades dele, em menino. E o prazer íntimo, calado, insi—
, t *

dioso, crescia dentro de mim, especie de tenia moral, que por

mais que a arrancasse aos pedaços, recompunha-se logo e ia fican 
do.

M t f

As obrigaçoes do inventario dis trai aram-me? e por ou —
tro lado a opinião da vila era tao contraria ao coronel, que a

vista dos lugares foi perdendo para mim a feição tenebrosa que 
/

a principio achei neles. Entrando na posse da herança, converti-
f *4

a em títulos e dinheiro. Eram entao passados muitos meses, e a
t j  f f r*
ideia de dsitribui-la toda em esmolas e donativos pios nao me cü£ 
minou como da primeira ves; achei mesmo que era afetação * Restrin 
gi o plano primitivo; distribuí alguma cousa aos pobres, dei à' 
matriz da vila uns paramentos novos, fis uma esmola à Santa Casa 
da Mesiricórdia, etc.» ao todo trinta e dous contose Mandei tam- 
bem levantar um tumulo ao coronel, todo de mármore, obra de um 
napolitano, que aqui esteve ate 1866, e foi morrer, creio eu, no 
Paraguai.

/
Os anos foram andando, a memoria tornou-se cinzenta e 

desmaiada• Penso as vezes no coronel,-mas sem os terrores dos pri 
meiros dias. Todos os médicos a quem contei as moléstias dele, 
foram acordes em que a morte era certa, e sé se admiravam de ter 
resisitido tanto tempo0 Pode ser que eu, involuntariamente, exa-

e* f

gerasse a descrição que entao lhes fis; mas a verdade e que ele 
devia morrer, ainda que não fosse aquela fatalidade...

Adeus,- meu caro senhor. Se achar que esses apontamen -
f f t

tos valen alguma cousa* pague~me tambem com um tumulo de mármore9
f t

ao qual dara por epitafio esta emenda que faço aqui ao divino 
sermão da montanha: ”Bem-aventurados os que possuem, porque eles 
serão consolados


